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SESSAO DE 6 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPO EXPERT BRASIL FERTILIZANTES LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

NULIDADE DO LANCAMENTO. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.
INOCORRENCIA.

Constatada a auséncia ou insuficiéncia de comprovacdao da natureza
indenizatdria das verbas pagas, é valida a sua inclusdo na base de calculo
das contribuicdes previdenciarias, cabendo ao contribuinte o 6nus da
prova em contrario.

NULIDADE DO LANGAMENTO. AUSENCIA DE MOTIVAGAO. INOCORRENCIA.

N3o procede a alegacdo de nulidade do langcamento por auséncia de
motivacdo quando os Autos de Infracdo estao devidamente acompanhados
de Relatoério Fiscal detalhado, no qual se encontram explicitados os
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fundamentos de fato e de direito que embasam a exigéncia tributaria,
ainda que tais fundamentos ndo estejam concentrados em um Unico
documento.lnexistindo vicio formal ou material no lancamento, afasta-se a
preliminar de nulidade por auséncia de motivacao.

NULIDADE. ALTERACAO DE CRITERIO JURIDICO. INOCORRENCIA. ART. 146
DO CTN.

A andlise mais detida acerca do atendimento aos requisitos legais da Lei n2
10.101/2000, especialmente quanto a inexisténcia de critérios objetivos
para pagamento da PLR, ndo caracteriza inovacdao no lancamento, mas
exercicio regular da atividade julgadora. Inexistindo modificacdo do critério
juridico originalmente adotado pela fiscalizacdo, afasta-se a alegacdo de
nulidade com fundamento no art. 146 do CTN.

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. BASE DE CALCULO. ABRANGENCIA. VERBAS
REMUNERATORIAS.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
			 
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. INOCORRÊNCIA. 
				 Constatada a ausência ou insuficiência de comprovação da natureza indenizatória das verbas pagas, é válida a sua inclusão na base de cálculo das contribuições previdenciárias, cabendo ao contribuinte o ônus da prova em contrário.
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
				 Não procede a alegação de nulidade do lançamento por ausência de motivação quando os Autos de Infração estão devidamente acompanhados de Relatório Fiscal detalhado, no qual se encontram explicitados os fundamentos de fato e de direito que embasam a exigência tributária, ainda que tais fundamentos não estejam concentrados em um único documento.Inexistindo vício formal ou material no lançamento, afasta-se a preliminar de nulidade por ausência de motivação.
				   NULIDADE. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA. ART. 146 DO CTN.
				 A análise mais detida acerca do atendimento aos requisitos legais da Lei nº 10.101/2000, especialmente quanto à inexistência de critérios objetivos para pagamento da PLR, não caracteriza inovação no lançamento, mas exercício regular da atividade julgadora. Inexistindo modificação do critério jurídico originalmente adotado pela fiscalização, afasta-se a alegação de nulidade com fundamento no art. 146 do CTN.
				 SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. ABRANGÊNCIA. VERBAS REMUNERATÓRIAS.
				 Integram o salário-de-contribuição todas as remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, salvo hipóteses expressamente excluídas em lei, cuja interpretação é restritiva.
				 DESPESAS DE VIAGEM E CARTÃO CORPORATIVO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA REMUNERAÇÃO.
				 Não integram o salário-de-contribuição as despesas necessárias à prestação do trabalho quando comprovadas, afastando-se a incidência na ausência de demonstração de natureza remuneratória.
				 AJUDA DE CUSTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.
				 A ajuda de custo somente é excluída do salário-de-contribuição quando comprovada mudança de local de trabalho e pagamento em parcela única, cabendo ao contribuinte o ônus probatório.
				 CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO E UNIVERSALIDADE. INCIDÊNCIA.
				 A inexistência de regras formais e de comprovação de acesso universal ao benefício impede sua exclusão do salário-de-contribuição, prevalecendo a natureza remuneratória.
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.
				 Pagamentos desvinculados de metas e resultados, ainda que previstos em convenção coletiva, não caracterizam PLR, configurando verba salarial sujeita à incidência.
				 DESPESAS COM ALUGUÉIS. SALÁRIO INDIRETO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DESLOCAMENTO. INCIDÊNCIA.
				 O custeio de moradia em centros urbanos, sem prova de deslocamento funcional, caracteriza remuneração indireta, integrando o salário-de-contribuição.
				 PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR ABERTA. AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE UNIVERSALIDADE. NÃO INCIDÊNCIA.
				 Nos planos de previdência complementar aberta, não se exige oferta a todos os empregados, sendo lícito o direcionamento a grupos específicos, afastando a incidência quando ausente caráter remuneratório.
				 EMPRÉSTIMOS A EMPREGADOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO E RESTITUIÇÃO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.
				 Valores não comprovados como empréstimos e não restituídos configuram vantagem econômica ao empregado, caracterizando remuneração indireta.
				 SEGURO DE VIDA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM NORMA COLETIVA E UNIVERSALIDADE. INCIDÊNCIA.
				 O seguro de vida somente é excluído do salário-de-contribuição quando previsto em acordo coletivo e extensivo a todos os empregados, requisitos não comprovados no caso concreto.
				 CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. PAGAMENTOS NÃO DECLARADOS EM GFIP. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUITAÇÃO.
				 A apresentação genérica de GFIP e GPS não comprova o recolhimento das contribuições sobre valores omitidos, mantendo-se a exigência quanto às remunerações não declaradas.
				 MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 196. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.
				 Deve prevalecer,o regime sancionatório vigente à época dos fatos geradores, com a aplicação das penalidades previstas no art. 35 da Lei nº 8.212/1991, impondo-se a retificação do crédito tributário para adequação da multa.
				 
				 
				 
				 
				 
				 
				 
				 
				 
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, nos termos do voto do Relator.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Roberto Carvalho Veloso Filho – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Johnny Wilson Araujo Cavalcanti  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Alfredo Jorge Madeira Rosa, Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Carmelina Calabrese, Roberto Carvalho Veloso Filho, Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente).
	
	 
		  
		 1.DA AUTUAÇÃO E DA IMPUGNAÇÃO
		  Trata-se de Recurso Voluntário, às fls. 1461/1548, interposto em face do Acórdão de Impugnação nº 14-58.596, exarado pela 10ª Turma da DRJ/RPO, em 26 de maio de 2015, às fls.1390/1422, que julgou procedente em parte a Impugnação, apresentado por COMPO DO BRASIL S.A, às fls. 237/506, contra os seguintes Autos de Infração: AI nº. 37.297.064-8 (FLS.2/26), AI nº. 37.297.065-6(FLS.27/34), AI nº. 37.297.066-4(FLS 35/56), AI nº. 37.297.067-2(FLS.57) e AI nº. 37.297.068-0(FLS.58).
		 1.1LANÇAMENTO FISCAL
		 1. Dos tributos lançados, penalidades e enquadramento legal.
		  Os Autos de Infração foram lavrados para a exigência de contribuições previdenciárias patronais, contribuições destinadas a terceiros (SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA e Salário-Educação), bem como multas de ofício, em razão da suposta incidência de contribuições sobre diversas verbas pagas a empregados e contribuintes individuais.
		 A fiscalização entendeu que determinadas rubricas não poderiam ser excluídas da base de cálculo das contribuições, por não atenderem aos requisitos legais, enquadrando os lançamentos, principalmente, no art. 28 da Lei nº 8.212/1991 e no Decreto nº 3.048/1999, além de legislação específica aplicável a cada verba.
		 2. Descrição dos fatos apurados pela fiscalização
		  Segundo o Relatório Fiscal, a fiscalização concluiu que a contribuinte teria efetuado pagamentos a seus empregados e a contribuintes individuais, sem a correspondente inclusão na base de cálculo das contribuições previdenciárias, relativamente às seguintes rubricas:
		 a) Vale-alimentação;
		 b) Cursos para capacitação profissional;
		 c)Participação nos Lucros e Resultados – PLR;
		 d)Previdência privada;
		 e) Seguro de vida;
		 f) Despesas para viagem;
		 g) Ajuda de custo;
		 h) Empréstimos a empregados;
		 i)Pagamentos a contribuintes individuais;
		 j) Pagamentos a segurados empregados a título de aluguéis.
		 A autoridade fiscal consignou que não restaram comprovados, de forma suficiente, os requisitos legais necessários à exclusão dessas verbas do salário-de-contribuição, seja pela ausência de documentação idônea, seja pela inexistência de regulamentos internos, extensão dos benefícios a todos os empregados ou observância das exigências legais específicas.
		 
		 1.2 DA IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 
		  Cientificada dos lançamentos fiscais, o contribuinte apresentou Impugnação Administrativa, destacando a necessidade da realização de diligências, como também, a nulidade dos Autos de Infração ou, subsidiariamente, a improcedência total ou parcial das exigências fiscais, conforme os argumentos delineados a seguir:
		 1) Nulidade por violação ao princípio da busca da verdade material, ao argumento de que a fiscalização teria se limitado à verificação formal da existência de pagamentos, sem análise da natureza jurídica das verbas e sem demonstração objetiva da ocorrência dos fatos geradores.
		 2)No mérito, alegou que as verbas correspondentes às contribuições sociais exigidas pelo fisco, possuem natureza indenizatória, assistencial ou constitucionalmente desvinculada da remuneração, razão pela qual não integram o salário-de-contribuição.
		 Foram objeto de controvérsia, as seguintes rubricas:
		 (i) vale-alimentação/vale-refeição, concedido por meio de tíquetes, sem pagamento em pecúnia;
		 (ii) despesas com cursos de capacitação profissional, custeadas pela empresa;
		 (iii) participação nos lucros e resultados – PLR, instituída por convenção coletiva;
		 (iv) contribuições a plano de previdência privada complementar, disponibilizado a todos os empregados;
		 (v) valores creditados a empregado a título de empréstimo ou ganhos eventuais, sem habitualidade;
		 (vi) seguro de vida em grupo;
		 (vii) reembolso de despesas com viagens, transporte, alimentação, habitação, ligações telefônicas e despesas diversas, inclusive por meio de cartão corporativo;
		 (viii) ajuda de custo paga em razão de transferência de empregados;
		 (ix) pagamentos a contribuintes individuais, quanto aos quais a contribuinte afirma ter havido recolhimento prévio;
		 (x) valores pagos a título de aluguel, já recolhidos;
		 (xi) aplicação da multa de ofício de 75%;
		  (xii) responsabilização solidária de sócios e administradores, com fundamento no art. 13 da Lei nº 8.620/1993.
		 A contribuinte defendeu que, quanto ao vale-alimentação, cursos de capacitação, PLR, previdência privada e seguro de vida, a legislação e a jurisprudência administrativa e judicial reconhecem a natureza não remuneratória das verbas, independentemente do atendimento a requisitos meramente formais não previstos em lei.
		 Sustentou, ainda, que os reembolsos de despesas e a ajuda de custo possuem caráter indenizatório, por se destinarem à execução do trabalho ou à recomposição de gastos do empregado, inexistindo habitualidade ou acréscimo patrimonial.
		 Quanto aos contribuintes individuais e aos valores de aluguel, alegou extinção do crédito tributário, nos termos do art. 156, I, do Código Tributário Nacional, em razão de recolhimento já efetuado.
		 No tocante à multa de ofício, afirmou ser aplicável a penalidade mais benéfica prevista na redação original do art. 35 da Lei nº 8.212/1991, vigente à época dos fatos geradores.
		 Por fim, requereu a exclusão dos sócios e administradores do polo passivo, sob o fundamento de inexistência de prova de dolo ou excesso de poderes, bem como em razão da revogação do art. 13 da Lei nº 8.620/1993 pela Lei nº 11.941/2009.
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIAS
		  A recorrente afirmou no bojo da Impugnação que os pagamentos realizados podem ser verificados através dos documentos anexados ao processo. No entanto, em virtude da quantidade de documentos relacionados a esse caso, requer a realização de diligência para que restem definitivamente comprovado as alegações expostas nesta impugnação, nos termos do artigo 16, IV, do Decreto nº 70.235/1972, apresentando os quesitos a serem respondidos na diligência.
		 Ao final, a Recorrente requereu que o lançamento fosse julgado improcedente, seja em razão das nulidades suscitadas, seja pela improcedência das exigências fiscais. Subsidiariamente, pleiteou a retificação do valor da multa de ofício aplicada. Protestou, ainda, pela produção de novas provas, pela realização de diligência e pela concessão de prazo de trinta dias para apresentação de impugnação complementar. Requereu, por fim, que as intimações do feito fossem dirigidas não apenas à Impugnante, mas também aos advogados subscritores da impugnação.
		 
		 
		 2. DA DECISÃO RECORRIDA
		  Após apreciar os seguintes Autos de Infração: AI nº. 37.297.064-8 (FLS.2/26), AI nº. 37.297.065-6(FLS.27/34), AI nº. 37.297.066-4(FLS 35/56), AI nº. 37.297.067-2(FLS.57) e AI nº. 37.297.068-0(FLS.58), o Relatório Fiscal (fls. 62/89), e a Impugnação apresentada pelo Contribuinte, às fls. 237/506, a 10ª Turma da DRJ/RPO, exarou Acórdão de Impugnação nº 14-58.596, em 26 de maio de 2015, às fls.1390/1422, que julgou procedente em parte a Impugnação.
		 Na decisão recorrida, a autoridade julgadora afastou as alegações de nulidade do lançamento, entendendo que o procedimento fiscal observou os requisitos legais e que não houve violação ao princípio da verdade material.
		 No mérito, manteve, em sua maior parte, os lançamentos efetuados, ao fundamento de que a contribuinte não comprovou o atendimento integral das exigências legais necessárias à exclusão das verbas da base de cálculo das contribuições previdenciárias, reconhecendo apenas exclusões pontuais, conforme detalhado no acórdão.
		 Constou, ainda, que não cabe ao julgador administrativo afastar exigências tributárias sob fundamento de inconstitucionalidade, bem como foi indeferido o pedido de diligência formulado pela contribuinte.
		 
		 O Acórdão recorrido restou assim ementado:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		  Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
		  INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGÜIÇÃO.
		 É vedado a autoridade julgadora afastar a aplicação de leis, decretos e atos normativos por inconstitucionalidade ou ilegalidade.
		 DESPESAS DE VIAGEM. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. REMUNERAÇÃO INDIRETA.
		 As despesas de viagem são inerentes a segurados empregados e, quando pagas a contribuintes individuais, constituem remuneração indireta.
		 AJUDA DE CUSTO. MUDANÇA DE LOCAL DE TRABALHO.
		 COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DA EMPRESA.
		 A ajuda de custo apenas não integra o salário-de-contribuição quando recebida em parcela única e exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do artigo 470 da CLT. Cabe a empresa o ônus da prova dos requisitos exigidos.
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. ATO DECLARATÓRIO Nº 3/2011. REVISÃO DO LANÇAMENTO.
		 Com fundamento no Ato Declaratório PGFN nº 3/2011, deve ser excluído do lançamento o crédito tributário relativo às contribuições incidentes sobre as parcelas de auxílio alimentação in natura fornecidas pela empresa aos seus empregados.
		 CURSOS DE CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAIS.
		 DISPONÍVEL A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES.
		 O valor relativo a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa integra o salário de contribuição quando não disponível a todos os empregados e dirigentes.
		 PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS.
		 Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo PROGRAMA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXTENSÃO A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES.
		 O valor das contribuições pagas pela empresa, relativo ao programa de previdência complementar privada, integra o salário-de-contribuição, quando não extensível a todos os empregados e dirigentes.
		 DESPESAS COM ALUGUÉIS. SALÁRIO IN NATURA.
		 Os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho.
		 EMPRÉSTIMO A EMPREGADOS. COMPROVAÇÃO.
		 A empresa pode conceder aos seus funcionários empréstimos para serem amortizados ao longo de certo lapso temporal, sendo esse desconto efetuado em folha de pagamento. Entretanto, para que esses valores não integrem o salário-de-contribuição, os mesmos devem ser comprovados, bem como realmente devolvidos à empresa.
		 SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DISPONÍVEL A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES. PREVISÃO EM ACORDO OU CONVENÇÃO COLETIVA.
		 O valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a prêmio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho APLICAÇÃO DA PENALIDADE MAIS BENÉFICA.
		 Em relação às penalidades previstas pela falta de recolhimento e falta de declaração das contribuições, deve ser efetuada a comparação entre as multas previstas na legislação vigente à época dos fatos geradores (artigos 32, IV, §5º e 35 da Lei nº 8.212/1991) e a legislação atual (artigo 35-A da Lei nº 8.212/1991), esta introduzida pela Medida Provisória nº 449/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009.
		 RELAÇÃO DE CO-RESPONSÁVEIS. MEDIDA ADMINISTRATIVA.
		 A relação dos co-responsáveis é ato meramente administrativo e informativo, não sendo capaz de, por si só, imputar responsabilidade tributária às pessoas nele relacionadas. Apenas indicam o tipo de vínculo, sua qualificação e período de atuação, com a finalidade de subsidiar a Procuradoria da Fazenda Nacional em eventual redirecionamento da execução judicial, nos termos do art. 135 do CTN.
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIA/PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
		 Fls. 3 Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência ou perícia.
		 INTIMAÇÃO DE PROCURADORES.
		 As intimações devem ser feitas no domicílio tributário fornecido pelo contribuinte à administração tributária, inexistindo previsão legal, no âmbito do processo administrativo fiscal, para que as intimações sejam encaminhadas aos seus procuradores.
		 Impugnação Procedente em Parte
		  Crédito Tributário Mantido em Parte 
		 3.RECURSO VOLUNTÁRIO
		 COMPO DO BRASIL S.A, foi notificado da referida decisão em 07/07/2015, através de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB, às fls. 1459/1460.Inconformado, em 12 de agosto de 2015, interpôs Recurso Voluntário, tempestivamente, às fls. 1461/1548, apresentando as seguintes alegações:
		 (i) O lançamento é totalmente nulo por óbvia falta de busca da verdade material e por consequência, carência de legalidade e razoabilidade dos atos da d. fiscalização, principalmente devido à ausência de análise dos documentos contábeis apresentados no curso da fiscalização.
		 (ii) A decisão proferida pela Autoridade Julgadora de 1ª instância no momento da prolação do Acórdão recorrido modificou os fundamentos legais que foram usados pelo auditor da Receita Federal do Brasil no momento da lavratura do Auto de Infração que originou o presente processo administrativo, configurando assim o instituto da alteração de critério jurídico, expressamente proibido no sistema jurídico brasileiro.
		 (iii) A decisão administrativa deve reconhecer que não se falar na incidência de contribuições previdenciárias no caso concreto, tendo em vista que:
		 (iv) Levantamentos DV: Despesas com viagens: as despesas com reembolso de “despesas para viagem” de seus funcionários e contribuintes individuais devem ser excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias (Lei nº. 8.212/91, art. 28, § 9º, “m”), eis tais despesas foram incorridas para a execução de trabalhos em locais distantes de suas residências;
		 (v) Levantamentos AJ e JA – Ajuda de Custo: os pagamentos efetuados a título de “Ajuda de Custo” foram feitos rigorosamente nos termos do art. 28, § 9º, “g” da Lei nº. 8.212/91, os quais foram efetuados (uma única vez) no momento da transferência de funcionários, razão pela qual tais quantias também devem ser excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias;
		 (vi) Levantamentos CP e PC: Capacitação Profissional: as despesas incorridas para custeio de “cursos para capacitação profissional” aos seus funcionários estariam sim excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias (Lei nº. 8.212/91, art. 28, § 9º, “t”), eis que os cursos eram disponibilizados a todos empregados da Recorrente e guardavam relação com a atividade profissional desempenhada por cada funcionário;
		 (vii) Levantamentos PL: Participação nos Lucros: os pagamentos efetuados a título de “PLR” foram feitos rigorosamente nos termos do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e da Lei 10.101/00, razão pela qual tais quantias estariam sim excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias (Lei nº. 8.212/91, art. 28, § 9º, “j”);
		 (viii) Levantamentos AU e UA – Despesas com Aluguéis: com relação aos pagamentos efetuados aos seus segurados empregados a título de “Aluguéis”, a Recorrente comprovou que efetuou o pagamento da referida rubrica lançada na presente autuação.
		 (ix) Levantamentos PR e RP – Previdência Privada: a concessão de “Previdência Privada” foi feita de acordo com a legislação, razão pela qual os pagamentos feitos a este título são totalmente isentos de contribuições previdenciárias (Lei nº. 8.212/91, art. 28, § 9º, “p”);
		 (x) Levantamentos NC e CN – Despesas não Comprovadas: tais verbas foram ressarcidas pelos seus funcionários e que portanto tais pagamentos não caracterizam o salário de contribuição definido pela legislação.
		 (xi) Levantamentos EM – Empréstimo não comprovado: a operação de transferência de valores para a conta do funcionário Claus Ulrich Brakemeier a título de “empréstimo” foi realizada de forma ilegal pelo referido funcionário, razão pela qual a Recorrente não pode ser compelida ao recolhimento de contribuições previdenciárias nesse caso. E, ainda que assim não fosse, tais pagamentos se enquadrariam no conceito de ganhos não ajustados e eventuais, razão pela qual também estariam excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, conforme disposto no § 9º do artigo 28 da Lei nº. 8.212/91;
		 (xii) Levantamentos SV e VS – Seguro de Vida: os pagamentos efetuados a título de “Seguro de Vida” atendem a todos os requisitos estabelecidos na legislação previdenciária, razão pela qual estariam excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, conforme disposto no Regulamento da Previdência Social;
		 (xiii) Levantamentos CI – Contribuintes individuais: com relação aos pagamentos efetuados a “Contribuintes individuais”, a Recorrente esclarece que já efetuou o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas, e ainda;
		 1)A empresa é obrigada a recolher à Seguridade Social as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços. 
		 (xiv) Ainda que todos os lançamentos fossem considerados válidos, ainda assim não haveria que se falar em aplicação da multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento), ante à expressa limitação de 20% constante da nova redação do artigo 35, da Lei nº. 8.212/1991.
		 Ao final, concluiu requerendo:
		 
		 I)A reforma da decisão de primeira instância administrativa proferida, a fim de julgar o presente recurso integralmente procedente, seja em virtude do acolhimento das nulidades apontadas, seja em virtude do reconhecimento da total improcedência dos lançamentos fiscais.
		 II)Subsidiariamente, tendo em vista que os fatos geradores da presente autuação são anteriores à edição da Lei nº. 11.941/09, requer-se, ainda, apenas em caso de não acolhimento dos argumentos acima expostos relativos à total improcedência da autuação, a retificação do valor relativo à multa de ofício imposta à Impugnante, aplicando-se o disposto no artigo 35 da Lei nº. 8.212/91.
		 III)Subsidiariamente, em caso de não acolhimento dos argumentos acima expostos e tendo em vista que os fatos geradores da presente autuação são posteriores à edição da Lei nº. 11.941/09, requer-se a retificação do valor relativo à multa de ofício imposta a aplicando-se a limitação da multa em 20%, nos termos da nova redação do artigo 35, da Lei nº. 8.212/1991.
		 
		 É o relatório.
		 
		 
		 
		 
	
	 
		  Conselheiro Roberto Carvalho Veloso Filho, Relator
		 1.ADMISSIBILIDADE
		 O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade, sendo tempestivo e tendo sido interposto por parte legítima, razão pela qual dele conheço.
		 2.PRELIMINARES
		 2.1ALEGADA NULIDADE DO LANÇAMENTO POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL 
		 A empresa fiscalizada em sede de Impugnação (fls. 245), defendeu a nulidade do lançamento fiscal, pelas causas abaixo expostas:
		 verifica-se a ocorrência de vício material do lançamento, uma vez que a autoridade lançadora deixa de demonstrar/descrever de forma clara e precisa os fatos/motivos que a levaram a lavrar o auto de infração, guardando relação com o conteúdo do ato administrativo, pressupostos intrínsecos do lançamento.
		 A decisão recorrida indeferiu o pedido de nulidade em questão da seguinte forma, transcreve-se na forma literal abaixo: (e-fls.1408):
		 O crédito tributário foi constituído de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, havendo a autoridade lançadora discriminado, de forma clara e precisa, no Relatório Fiscal e Anexos, os motivos de fato e de direito que fundamentaram a sua lavratura.
		 
		 A Recorrente refutou (fls.1473) as afirmações da decisão recorrida, alegando que:
		 a presente autuação é nula, em virtude de vício material insanável, uma vez que a fiscalização não se atentou a um dos princípios básicos que devem nortear o processo administrativo fiscal, devido à ausência de zelo pela busca da verdade material.
		 Passo ao exame da matéria.
		 A constituição do crédito da seguridade social deve observar as regras previstas no art.33, § 7º,da  Lei nº 8.212/91, in verbis:
		 LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
		 Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos.
		 § 7º O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de lançamento, de auto de infração e de confissão de valores devidos e não recolhidos pelo contribuinte. 
		 As contribuições sociais incidentes sobre o salário – de – contribuição, encontram-se previstas no art.11, parágrafo único, c, da Lei nº 8.212/91, in verbis:
		 Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das seguintes receitas:
		 Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 
		 c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; 
		 O lançamento fiscal em apreço foi consubstanciado por arbitramento, com base nos § 3° e 6º do art. 33 da Lei 8.212/91, conforme Relatório Fiscal(fls.82) abaixo transcritos:
		 LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
		 Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. 
		 § 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. 
		 § 6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
		 Nessa perspectiva, o lançamento por arbitramento não constitui sanções, mas, método substitutivo para apuração do montante devido, não podendo basear-se em elementos destoantes da realidade.
		  O arbitramento não pode se constituir em pena, mas, mero critério substitutivo que a legislação difere ao Fisco, quando o contribuinte não cumpre as obrigações legais para apurar a base de cálculo tributável.
		 O Relatório Fiscal(fls.82), consignou, de forma expressa, que a caracterização das verbas como integrantes do salário-de-contribuição decorreu da ausência de comprovação do atendimento aos requisitos legais necessários à exclusão, bem como da inexistência ou insuficiência de documentação apta a demonstrar a natureza indenizatória ou não remuneratória dos pagamentos, tal como consta:
		 As contribuições apuradas são incidentes sobre:
		 • As remunerações dos empregados correspondentes aos valores de alimentação, capacitação profissional, despesas de viagem não comprovadas, previdência privada, seguro de vida, empréstimo e participação nos lucros fornecidos pela empresa a seus empregados, em desacordo com as legislações aplicáveis.
		 • As remunerações e as despesas de viagem pagas pela empresa a seus contribuintes individuais.
		  Tais remunerações consideradas não estão incluídas em folhas de pagamento nem informadas em GFIP - Guias de Recolhimento o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social e não foram consideradas pela empresa como integrantes do salário de contribuição. 
		 Nesse contexto, observado o devido processo administrativo associado às falhas nos documentos apresentados pelo contribuinte, mostra-se legítimo o arbitramento, nos termos do art.148 do CTN, com a redação que segue:
		 Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.
		 Rejeita-se, portanto, a preliminar.
		 2.2 ALEGADA NULIDADE DO LANÇAMENTO POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO
		 A recorrente argumentou(fls.1474) que não houve apropriada motivação legal do lançamento fiscal, culminando, assim, na nulidade material insanável do Auto de Infração em análise, pelas seguintes razões:
		 na medida em que os motivos legal e fático se apresentam como requisitos essenciais para a própria validade do ato administrativo, ambos devem coexistir no próprio momento em que o ato é editado. Se no momento da emanação um dos dois não existe, ou não são coerentes entre si, carece o ato administrativo de motivo e, por consequência, é ilegal.
		 Por essa razão, o exame dos motivos do ato administrativo é um dos aspectos da sua própria legalidade.
		 A decisão recorrida indeferiu o pedido de nulidade em questão da seguinte forma, transcreve-se na forma literal abaixo: (e-fls.1408):
		 As alegações da impugnante quanto a falta de motivação do lançamento, por se tratar de matéria de mérito, serão analisadas em cada um dos tópicos a seguir.
		 Passo a análise da controvérsia.
		 Para fins de esclarecimento inicial, o Relatório Fiscal (fls. 80) expôs a fundamentação jurídica da exigência fiscal em exame, nos exatos termos:
		 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
		   Alicerçam o presente lançamento fiscal, além dos dispositivos legais constantes do anexo “Fundamentação Legal do Débito – FLD”, os dispositivos legais e normativos a seguir transcritos:
		 A Constituição Federal, em seu art. 201, § 11, determina que os ganhos habituais empregado, a qualquer título, sejam incorporados ao salário do para efeito de contribuição previdenciária.
		  Em consonância com o preceito constitucional, a Lei n.º 8.212/91 dispôs, em seu art. 28, inciso I, que os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o salário-de contribuição. As parcelas não integrantes do salário-de-contribuição, isto é, as exceções à regra geral, foram arroladas exaustivamente no § 9º, figurando entre elas, na alínea “t”:
		 t) ““o valor relativo a plano educacional que vise a educação básica nos termos do art.21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissional vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo ” (os grifos não pertencem ao original).” 16.2.1 O art. 214 do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, assim dispõe:
		 “Art.214. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 I - para o empregado e o trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
		 (...)
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente: (...)
		 V - as importâncias recebidas a título de: (...)
		 j) ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
		  Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, os abonos pagos pelo empregador integram o conceito de salário. Eis o que estabelece o §1º do art. 457, da CLT:
		 “Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.
		 §1º Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.” 16.2.3 A Instrução Normativa RFB nº 971/2009 em seu Art. 57 assim dispõe:
		 Art. 971. As bases de cálculo das contribuições sociais previdenciárias da empresa e do equiparado são as seguintes:
		 I - o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestam serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou de acordo coletivo de trabalho ou de sentença normativa; ...........................................................................................................................................
		 § 4º Caracterizam o pagamento de remuneração ou retribuição:
		 a moradia, a alimentação, o vestuário e outras prestações in natura fornecidas ao segurado empregado ou ao contribuinte individual, observado o disposto no art. 58.
		  Da análise dos dispositivos legais e regulamentares acima transcritos, conclui-se que os ganhos eventuais e os abonos só não integram o salário de contribuição quando existir lei que expressamente os desvincule do salário. Por conseguinte, na ausência de dispositivo de lei ordinária que desvincule expressamente tais ganhos do salário, a sua integração ao salário-de contribuição é inquestionável. 
		  Procedemos ao arbitramento da remuneração dos empregados incluídas nos levantamentos: AL e LA, AU e UA, CP e PC, PR e RP, NC e CN, SV e VS e EM com base nos valores de despesas pagas aos mesmos. Tal procedimento foi utilizado uma vez que os valores foram oriundos de documentos escriturados em contas contábeis não próprias de fatos geradores de contribuições previdenciárias.
		 19 Alicerçam o arbitramento os § 3° e 6º do art. 33 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941 de 27/05/2009, abaixo transcritos:
		 “Art. 33 .....
		 Parágrafo 3º - Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Departamento da Receita Federal podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida.
		 Parágrafo 6º - Se no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário”. 
		 Nesse prisma, o Relatório Fiscal que integra os Autos de Infrações, contém todos os dados necessários para a perfeita compreensão das causas de fato e de direito, do período e da dimensão da obrigação imputada ao contribuinte, inexistindo vício formal, nos termos do art.10, do Decreto 70.235/72, vejamos:
		 DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do autuado;
		 II - o local, a data e a hora da lavratura;
		 III - a descrição do fato;
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
		 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 20 (vinte) dias úteis; (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026)
		 VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
		 Em outras palavras, os Autos de Infração foram acompanhados de Relatório Fiscal minucioso, no qual se descrevem, de forma detalhada, os fatos apurados, as rubricas analisadas, os critérios de apuração adotados e os fundamentos que conduziram ao enquadramento das verbas como integrantes do salário-de-contribuição.
		 A motivação do lançamento encontra-se distribuída entre os Autos de Infração e o Relatório Fiscal que os instrui, não se exigindo que todos os fundamentos estejam concentrados em um único documento.
		 Ademais, a própria apresentação de Impugnação detalhada pela contribuinte demonstra que houve plena compreensão das razões do lançamento, inexistindo qualquer prejuízo ao direito de defesa.
		 Inexistente, portanto, vício de motivação apto a ensejar a nulidade do lançamento.
		 Afasto a preliminar de nulidade
		 2.3. ALEGADA NULIDADE DA NULIDADE DO R. ACÓRDÃO DA 1ª INSTÂNCIA DEVIDO À ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO JURÍDICO ADOTADO NO AUTO DE INFRAÇÃO.
		  A Recorrente sustenta que teria sido constatado indevida alteração do critério jurídico adotado no lançamento, especialmente quanto à rubrica de Participação nos Lucros e Resultados, conforme abaixo transcrito(fls.1478):
		 Inicialmente, a autuação baseava-se na ausência de programa específico de PLR, apesar de o pagamento estar previsto em Convenção Coletiva, conforme reconhecido pela própria fiscalização. No entanto, a decisão da DRJ manteve a exigência com fundamento diverso, alegando ausência de critérios objetivos na Convenção Coletiva para o pagamento de PLR, o que representa inovação vedada pelo art. 146 do CTN. Tal alteração de motivação configura novo lançamento, ato para o qual a autoridade julgadora não possui competência, conforme previsto no Regimento Interno da Receita Federal e no Decreto nº 70.235/72.
		 Ao analisar o auto de infração em questão, é possível inferir que, a par da fundamentação dúbia, o auditor fiscal entendeu pela incidência de contribuições previdenciárias sobre os pagamentos efetuados a título de PLR, por entender que a empresa não possuía um programa específico de participação nos lucros, em discordância com o que é previsto no Artigo 2º da Lei nº 10.101/2000.
		 Contudo, esse não foi o entendimento da DRJ, que atuou como verdadeira autoridade lançadora e inovou no lançamento, manifestando-se em sentido contrário ao entender pela incidência de contribuições previdenciárias, pois, apesar da Convenção Coletiva de Trabalho prever o pagamento de PLR, não foram utilizados critérios para o pagamento.
		 Passo à apreciação da alegação da Recorrente.
		 Em relação ao tema em debate, o Código Tributário Nacional, dispõe balizas e garantias ao contribuinte para evitar alteração do critério jurídico originalmente adotado no auto de infração, ao afastar o fundamento lançado pela autoridade fiscal e substituir a motivação do lançamento por novo enquadramento jurídico, sem que houvesse modificação dos fatos ou da legislação aplicável, nos termos do art.146 do CTN, in verbis:
		 Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
		 O dispositivo supramencionado admite intepretação no sentido de que, subsiste mudança de critério jurídico quando a autoridade administrativa simplesmente muda de interpretação, substituindo uma interpretação por outra, sem que possa dizer que qualquer das duas seria incorreta. Também, há mudança de critério jurídico quando a autoridade administrativa, tendo adotado uma entre várias alternativas expressamente admitidas pela lei, na feitura do lançamento, mediante a escolha de outras das alternativas admitidas e que enseja a determinação de um crédito tributário em valor diverso, geralmente mais elevado. 
		 Contudo, não se verifica inovação ou modificação do critério jurídico originalmente adotado pela fiscalização. O que houve foi o exercício regular da atividade julgadora, com aprofundamento da análise jurídica dos fatos já descritos no Auto de Infração, sem modificação da causa de pedir ou do enquadramento essencial da exigência.
		 A autoridade julgadora limitou-se a examinar os argumentos apresentados na impugnação e a reafirmar a conclusão de que os valores pagos a título de PLR não atendiam aos requisitos legais para exclusão da base de cálculo das contribuições, o que não configura alteração de critério jurídico, mas mero juízo de confirmação do lançamento.
		 Em preliminar, afasto a alegação de nulidade, uma vez que não se verifica alteração do critério jurídico adotado no auto de infração, mas apenas reexame jurídico dos fatos nele descritos, à luz da Lei nº 10.101/2000. 
		 Inexistente inovação na motivação do lançamento ou violação ao art. 146 do CTN, rejeito a preliminar de nulidade.
		 Rejeita-se, assim, também essa preliminar.
		 
		 4.MÉRITO
		 4.1SALÁRIO-DE- CONTRIBUIÇÃO
		 A base de incidência do salário – de- contribuição atinente ao caso em debate encontra-se prevista no art. 28, I, III da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, in verbis:
		 LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
		 III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5º;  
		 Do dispositivo normativo citado, depreende-se que a base de cálculo da contribuição previdenciária em destaque é a folha de salários em sua totalidade, compreendendo os lançamentos efetuados em favor do trabalhador e todas as parcelas a este devidas em decorrência do contrato de trabalho, ou seja, toda e qualquer espécie de contraprestação paga pela empresa, a qualquer título, aos segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social encontram-se englobados, pelo conceito de salário- de - contribuição
		 As contribuições previdenciárias objeto do presente lançamento foram apuradas em decorrência da constatação, pela fiscalização, de pagamentos efetuados pelo sujeito passivo que não foram incluídos nas folhas de pagamento nem declarados em GFIP – Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, tampouco considerados pela empresa como integrantes do salário-de-contribuição.
		 O salário-de- contribuição também incidirá sobre os demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, a pessoa física, mesmo sem vínculo empregatício, sendo o caso dos contribuintes individuais, nos termos do art.201,§ 11, da Carta Magna:
		 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
		 Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: 
		 § 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 
		 As normas admitem interpretação literal no sentido de que, a base de incidência destas contribuições previdenciárias abrange as verbas decorrentes dos serviços efetivamente prestados, como também, durante todo o lapso temporal em que o empregado esteve á disposição do empregador, conforme previsão contratual.
		 A expressão” total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título”, incluem a remuneração básica, os incentivos salariais e as remunerações indiretas.
		 A remuneração básica é composta pelas verbas de natureza salarial e diz respeito ao pagamento que o empregado aufere de maneira regular, na forma do salário mensal  ou na forma de salário por hora.
		 
		 Os incentivos salariais que constituem os bônus, gratificações e participações nos lucros.
		 A remuneração indireta que incluem os benéficos oferecidos pelo empregador, que representam ganho patrimonial para o trabalhador, seja pelo valor da utilidade recebida, seja pela despesa que o profissional deixa de desembolsar diretamente.
		 A regra no ordenamento jurídico brasileiro, importa na tributação de toda verba devida ao empregado, com exceção daquela que o legislador excluir do campo de incidência tributária.
		 No campo específico do salário-de- contribuição, a regra de excepcionalidade encontra-se prevista no art.28, § 9º da Lei 8.212/91, in verbis:
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
		 a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
		 c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
		 d) os abonos de férias não excedentes aos limites da legislação trabalhista;
		 d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 e) a importância recebida a título de aviso prévio indenizado, férias indenizadas, indenização por tempo de serviço e indenização a que se refere o art. 9° da Lei n° 7.238, de 29 de outubro de 1984;
		 e) as importâncias: 14  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;  (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;  (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;  (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;  (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada;  (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984;  (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
		 g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado;
		 g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
		 h) as diárias para viagens; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
		 i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
		 j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
		 l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras similares; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
		 r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (Vide Medida Provisória nº 1.116, de 2022)
		 t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; 15  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;  (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:  (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
		 1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e  (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
		 2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior;  (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
		 u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT.  (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 y) o valor correspondente ao vale-cultura.  (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)
		 z) os prêmios e os abonos. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
		 aa) os valores recebidos a título de bolsa-atleta, em conformidade com a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004.  (Incluído pela Lei nº 13.756, de 2018)
		 § 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e trabalhador avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem.  (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 § 11. Considera-se remuneração do contribuinte individual que trabalha como condutor autônomo de veículo rodoviário, como auxiliar de condutor autônomo de veículo rodoviário, em automóvel cedido em regime de colaboração, nos termos da Lei no 6.094, de 30 de agosto de 1974, como operador de trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados, o montante correspondente a 20% (vinte por cento) do valor bruto do frete, carreto, transporte de passageiros ou do serviço prestado, observado o limite máximo a que se refere o § 5º. 
		 É importante destacar que, nos termos do art.111 do CTN, deve-se emprestar interpretação restritiva às normas que concedam outorga de isenção.
		 Portanto, o art.111, II, do CTN, determina que para se excluir da regra de incidência as verbas em discussão, é forçoso a aplicação rigorosa dos termos da norma de exceção, visto que, as parcelas integrantes do art.28, § 9°, quando pagas em desacordo com a legislação pertinente, passam a integrar a base de cálculo de contribuições para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações cabíveis.
		 Na mesma linha de raciocínio, a  exclusão de determinadas verbas auferidas pelos empregados ou contribuintes individuais referentes aos salários de contribuição tem como vetor interpretativo a identificação de natureza indenizatória  da verba ou de seu pagamento com a finalidade de viabilizar a prestação laboral, e não como retribuição pelo trabalho.
		 Segundo o auto de infração, as exigências recaem, de um lado, sobre valores pagos a empregados a título de alimentação, capacitação profissional, despesas de viagem não comprovadas, previdência privada, seguro de vida, empréstimos e participação nos lucros, entendidos pela autoridade fiscal como remuneração em desacordo com a legislação previdenciária aplicável. De outro lado, alcançam remunerações e despesas de viagem pagas a contribuintes individuais, igualmente não informadas nas obrigações acessórias correspondentes.
		 Em razão de tais valores terem sido registrados em contas contábeis consideradas impróprias para fatos geradores de contribuições previdenciárias, a fiscalização procedeu ao arbitramento das remunerações dos segurados, tomando por base os montantes das despesas pagas. Tal procedimento foi justificado pela suposta incompatibilidade entre a escrituração contábil e o movimento real de remuneração dos segurados.
		 O arbitramento foi fundamentado nos §§ 3º e 6º do art. 33 da Lei nº 8.212/1991, que autorizam a apuração indireta das contribuições quando constatada a apresentação deficiente de documentos ou quando a contabilidade não refletir adequadamente a realidade dos fatos geradores, atribuindo-se à empresa o ônus da prova em contrário.
		 Registra-se, ainda, que as Guias da Previdência Social – GPS apresentadas pelo sujeito passivo, constantes dos sistemas informatizados, referem-se exclusivamente às contribuições incidentes sobre valores incluídos nas folhas de pagamento e declarados em GFIP. Assim, por se tratar, no presente auto de infração, de exigência relativa a valores não declarados nessas obrigações, a fiscalização entendeu desnecessária a vinculação e apropriação das referidas GPS ao lançamento efetuado.
		 Para a constituição do crédito tributário, foram examinados, entre outros, o contrato social e suas alterações, estatutos e atas, livros Diário e Razão, folhas de pagamento, GPS, GFIP, notas fiscais e faturas, bem como declarações prestadas pela própria empresa.
		  O período objeto do lançamento compreende os meses de janeiro a dezembro de 2008.
		 
		 
		 
		 
		 
		 4.2 LEVANTAMENTOS DV NC e CN DO REEMBOLSO DE DESPESAS COM VIAGENS E DESPESAS NO CARTÃO CORPORATIVO
		 
		 As despesas de viagem têm por finalidade o custeio dos gastos necessários ao deslocamento temporário do trabalhador, bem como à sua manutenção durante o período em que se encontra fora de sua localidade habitual, quando tal deslocamento se mostra indispensável à execução das atividades laborais.
		 A decisão recorrida manteve a exigência fiscal referente as despesas de viagens e gastos no cartão corporativo, de acordo com os seguintes argumentos (fls.1409), vejamos:
		 O fato de a empresa cobrar a prestação de contas dos valores adiantados, por conta das despesas a serem feitas, e, eventualmente, a restituição daqueles que não foram comprovadamente gastos, revela a natureza ressarcitória da parcela.
		 Essas despesas apenas não integram o salário-de-contribuição quando fornecidas pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada.
		 No caso em análise, a empresa efetuou o pagamento de despesas de viagem a segurados contribuintes individuais e ao segurado empregado Claus Ulrich Brakemeier.
		 Quanto as despesas de viagem pagas aos seguros contribuintes individuais, estas integram o salário-de-contribuição, uma vez que as despesas de viagem são inerentes a segurados empregados e, quando pagas a contribuintes individuais, constituem remuneração indireta.
		 Já quanto os valores contabilizados como despesas de viagem pagas ao empregado Claus Ulrich Brakemeier, estas foram consideradas pela fiscalização como parcelas integrantes do salário-de-contribuição, uma vez que não foram comprovadas pela empresa.
		 O recorrente alega que as despesas com viagens e despesas no cartão corporativo, foram lançadas para viabilizar o trabalho dos funcionários e não para remunerá-los, conforme os seguintes argumentos (fls.1526/1536):
		 A Recorrente apenas reembolsa os pagamentos de despesas da empresa e despesas efetuadas para a prestação do trabalho, tais como: ligações telefônicas, passagens aéreas, alimentação, hospedagem, táxi e demais meios de transporte e despesas, quando os trabalhos fossem realizados fora da cidade onde fora firmado o contrato de trabalho.
		 Importante destacar que os funcionários eram obrigados a comprovar a natureza dos gastos, por meio da apresentação de notas fiscais e comprovantes de pagamento.
		 Assim, eventuais despesas particulares de funcionários jamais foram e/ou serão reembolsadas pela Recorrente.
		 Ou seja, quaisquer despesas particulares eram e são de responsabilidade dos próprios funcionários.
		 Com relação às despesas incorridas no cartão corporativo utilizado pelo Sr. Claus Ulrich Brakemeier, a Recorrente esclarece que todas as despesas lançadas no referido cartão eram decorrentes de despesas com viagens para execução de trabalhos (inclusive no exterior), uma vez que tal funcionário era o Diretor Presidente da empresa.
		 Assim, o Sr. Claus Ulrich Brakemeier reembolsava as despesas particulares incorridas no cartão corporativo por ele utilizado. Logo, a Recorrente apenas custeava as despesas profissionais deste segurado.
		 A remuneração é um conjunto de retribuições pagas ao empregado, pela contraprestação do serviço prestado em razão do contrato de trabalho, ou seja, é paga pelo trabalho feito.
		 Logo, o fato de a Recorrente ter pago despesas relativas a passagens aéreas e uso de táxi por seus empregados e contribuintes individuais para execução do trabalho em uma localidade distante do local onde foi celebrado o contrato de trabalho não significa que estes valores devam integrar a remuneração, uma vez que tais valores são pagos para o trabalho e não pelo trabalho.
		 Os valores concedidos a título de transporte pela Recorrente nada mais são do que despesas para a prestação dos serviços, sobre os quais, de forma alguma, nos termos da lei, poderá haver incidência de contribuições previdenciárias.
		 Aliás, conforme a legislação e jurisprudência pacífica, as passagens aéreas e demais transportes fornecidos pelas empresas aos empregados e contribuintes individuais visam ao cumprimento das funções inerentes ao cargo, uma vez que o segurado irá utilizá-la para o seu trabalho em localidades distantes.
		 Dessa forma, o pagamento de despesas relativas a transporte não deve integrar a remuneração, de forma que não deve compor a base de cálculo para a incidência de contribuições previdenciárias.
		 É importante destacar, que o artigo 28, §9º, “m”, da Lei nº 8.212/1991, estabelece hipótese expressa de exclusão do salário-de-contribuição para os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado que, em razão da própria natureza da atividade exercida, necessita deslocar-se de sua residência habitual e permanecer temporariamente em outra localidade,in verbis:
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
		 m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; 
		 O recorrente, no momento da apresentação de sua Impugnação juntou aos autos, planilhas elaboradas pelos funcionários em que foram apresentadas justificativas para as despesas lançadas (vide Doc. 06 da impugnação), anexadas as Notas Fiscais ou comprovantes de pagamento correspondentes a tais despesas que sequer foram analisadas pela decisão recorrida. 
		  No processo administrativo fiscal, vigora o princípio da verdade material, que impõe à autoridade lançadora o dever de apurar os fatos de forma completa e individualizada, não se satisfazendo com presunções genéricas ou conclusões abstratas.
		 O lançamento tributário deve estar amparado em prova robusta, apta a demonstrar que cada uma das rubricas autuadas efetivamente se enquadra no conceito legal de salário-de-contribuição.
		 No caso concreto, verifica-se que a fiscalização, embora tenha descrito genericamente a rubrica em questão alcançada pelos Autos de Infração, não logrou demonstrar, de forma individualizada, que os pagamentos realizados pela Recorrente ostentavam natureza remuneratória, tampouco que atendiam aos requisitos legais necessários à incidência das contribuições exigidas.
		 Portanto, afasto a incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, com a consequente exclusão dos valores da base de cálculo do lançamento.
		 
		 4.3. AJUDA DE CUSTO 
		 A decisão recorrida entendeu que verbas foram pagas a título de ajuda de custo sem que tenha sido comprovada qualquer relação com a mudança de local de trabalho, integram o salário-de-contribuição, conforme os seguintes argumentos(fls.1410):
		 A CLT, nos termos do artigo 470, assegura aos empregados, em caso de necessidade de serviço, o direito à ajuda de custo resultante das despesas de sua transferência para localidade diversa da que resultar do contrato.
		 No caso em análise, a empresa efetuou o pagamento aos seus segurados empregados, Srs. Claus Ulrich Brakemeier, Antonio da Costa Júnior e Markus Durr, de verbas a título de ajuda de custo, porém não comprovou que esses pagamentos decorreram de uma efetiva mudança de local de trabalho.
		 A impugnante aduz em defesa que ambos os funcionários foram transferidos para localidades diversas em duas oportunidades (transferência do funcionário para localidade diversa e regresso do funcionário de localidade diversa). Contudo, novamente, ela não apresenta provas nesse sentido.
		 O recorrente discorda do lançamento em questão, preconizando que os pagamentos efetuados a título de “Ajuda de Custo” foram efetuados (uma única vez) no momento da transferência de funcionários para outra cidade, razão pela qual tais quantias também estariam excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias, conforme os seguintes argumentos(fls.1537):
		 O d. auditor fiscal entendeu, e a decisão corroborou o entendimento de que que tais pagamentos seriam, na verdade, remuneração, uma vez que “nas rescisões de contratos constam os mesmos endereços residenciais informados nos Contratos de Trabalho dos Srs. Claus Ulrich Brakemeier e Antonio da Costa Junior, comprovando que não houve realmente mudança.”
		 Contudo, esta aferição demonstra-se completamente equivocada, uma vez que ambos os funcionários foram transferidos para localidades diversas em duas oportunidades distintas (i.e.: transferência do funcionário para localidade diversa e transferência/regresso do funcionário de localidade diversa para o local de residência de sua família).
		 O art. 28, §9º, “g” Lei nº 8.212/1991 considera que não integra o salário-de-contribuição a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do artigo 470 da CLT, vejamos:
		 
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 §9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 Passo a análise.
		 O art. 28 da Lei nº 8.212/91 define o salário de contribuição como a base de cálculo das contribuições previdenciárias, compreendendo, como regra geral, as parcelas pagas em razão do trabalho. Todavia, o próprio legislador, atento à distinção entre verbas remuneratórias e indenizatórias, estabeleceu, no § 9º, um rol de parcelas que não integram o salário de contribuição, por não representarem contraprestação pelo serviço prestado.
		 Nesse contexto, a alínea “g” do § 9º exclui expressamente do salário de contribuição a ajuda de custo, desde que, paga em parcela única e recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, nos termos do art. 470 da CLT.
		 A finalidade da norma é  impedir que valores destinados a indenizar o empregado por despesas extraordinárias e transitórias, decorrentes da transferência de local de trabalho, sejam indevidamente equiparados a remuneração. Trata-se de verba de natureza indenizatória, voltada à recomposição de gastos suportados pelo trabalhador em razão de interesse exclusivo do empregador.
		 A exigência de pagamento em parcela única reforça o caráter não habitual da verba, afastando qualquer presunção de retribuição continuada pelo trabalho. Do mesmo modo, a vinculação da ajuda de custo à mudança de local de trabalho, conforme disciplinado no art. 470 da CLT, evidencia que o pagamento não decorre da prestação ordinária dos serviços, mas de situação excepcional e específica, imposta pela dinâmica empresarial.
		 Assim, a interpretação literal do dispositivo conduz à conclusão de que a ajuda de custo prevista na alínea “g” não se incorpora à remuneração, não gera acréscimo patrimonial permanente ao empregado e não se submete à incidência de contribuições previdenciárias, sob pena de violação ao princípio da legalidade tributária.
		 Em síntese, sempre que comprovado que a ajuda de custo foi paga em parcela única e exclusivamente em razão da mudança de local de trabalho, nos termos da legislação trabalhista, deve ser afastada sua inclusão no salário de contribuição, por expressa determinação legal.
		 De acordo com o Relatório Fiscal(fls.65), a empresa fiscalizada não comprovou que esses pagamentos decorreram de uma efetiva mudança de local de trabalho, vejamos:
		 A empresa auditada apresentou em 28/03/2011 Declaração que no seu item 7 (FP=Rubrica Ajuda de Custo esclarecer a que se refere:) “em ocasiões que o trabalhador é convidado a trabalhar em outra cidade, a empresa promove um auxílio a este colaborador, podendo ser um pagamento do frete da mudança, ou um auxílio no valor do aluguel nos primeiros meses. .....”.
		 Porém a mesma, em outra Declaração também de 28/03/2011, informou que não localizou documentos comprobatórios das mudanças dos empregados. Copia em Anexo destas Declarações.
		 Nas Fichas de Registro de Empregado (FRE) destes empregados não constam quaisquer informações a respeito de transferência ou de mudança de endereço deles.
		 Nas rescisões de contratos constam os mesmos endereços residenciais informados nos Contratos de Trabalho dos Srs. CLAUS ULRICH BRAKEMEIER e ANTONIO DA COSTA JUNIOR, comprovando que não houve realmente a mudança, cópias em anexo.
		 Assim, verificamos que as verbas foram pagas a título de ajuda de custo (rubrica 077 da FP), sem que tenha sido comprovada qualquer relação com a mudança de local de trabalho. Nesta situação estes valores pagos integram o salário-de-contribuição.
		  Tais valores que não integraram a base de cálculo para a Previdência Social destes empregados na Folha de Pagamento e encontram-se discriminados no Anexo VII.
		 A controvérsia restringe-se à verificação do atendimento aos requisitos legais para o afastamento da incidência das contribuições previdenciárias, notadamente quanto à comprovação de efetiva mudança de local de trabalho, condição expressamente exigida pelo dispositivo legal invocado.
		 Nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, bem como em observância ao princípio da verdade material, incumbe ao sujeito passivo o ônus de comprovar os fatos constitutivos de seu direito, sobretudo quando pretende afastar a incidência tributária mediante enquadramento em hipótese legal de exclusão do salário de contribuição.
		 No caso concreto, a recorrente limita-se a alegar que os funcionários teriam sido transferidos para localidades diversas em duas oportunidades, a saber, a transferência para localidade distinta e o posterior regresso à localidade de origem. Todavia, não foram apresentados elementos probatórios idôneos capazes de demonstrar tais afirmações.
		 Com efeito, não constam dos autos documentos que comprovem a alteração formal do local de trabalho, tais como aditivos contratuais, comunicações internas, ordens de transferência, registros funcionais, comprovantes de mudança de domicílio, ou quaisquer outros meios aptos a evidenciar que os empregados tenham efetivamente mudado sua base laboral em razão de interesse do empregador, nos termos do art. 470 da CLT.
		 A simples alegação de deslocamentos ou de execução temporária de atividades em localidades diversas não se confunde com mudança de local de trabalho, exigida expressamente pelo art. 28, § 9º, alínea “g”, da Lei nº 8.212/91.
		  Para fins de exclusão do salário de contribuição, a norma exige situação objetiva, comprovada e excepcional, não bastando presunções ou afirmações desacompanhadas de prova.
		 Assim, ausente a comprovação de que os pagamentos decorreram de efetiva transferência do empregado, com alteração do local de trabalho, não se aperfeiçoa a hipótese legal de exclusão, permanecendo hígida a natureza remuneratória dos valores pagos, para fins previdenciários.
		 Não assiste razão ao recorrente.
		 
		 
		 4.4. CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
		 A decisão recorrida consignou o entendimento de que, para que o benefício da capacitação profissional não integre o salário-de-contribuição, é necessária a observação de requisitos que não foram cumpridos pela autuada, especificando as seguintes falhas (fls.1412):
		 No caso em análise, a empresa não comprovou que o benefício estava disponível a todos os seus empregados e dirigentes.
		 A empresa não possui Cartilha/Regulamento/Programa dos Benefícios que defina as regras para que os empregados e dirigentes tenham acesso ao benefício de capacitação profissional. Não existindo a regulamentação não pode ser considerado que este benefício seja extensivo a todos os empregados.
		 A impugnante aduz em defesa a existência de uma política de pagamento do benefício, que, apesar de não escrita, estabelece que o benefício pode ser usufruído por todos os funcionários que tenham interesse nos cursos que tenham relação direta com suas atividades funcionais; e que todos os funcionários tinham conhecimento dessas regras e critérios para a concessão do benefício, desde a admissão deles na empresa.
		 A impugnante novamente alega, mas nada prova. O ônus da prova em relação ao cumprimento dos requisitos para fazer jus a esse benefício é da impugnante. 
		 O recorrente entende que não há que se falar em incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores gastos com educação dos funcionários da Recorrente, pelos seguintes motivos(fls.1483).
		 Mesmo que ainda fosse aplicável, resta esclarecer que apesar da Recorrente não ter uma política por escrito não constitui prova suficiente para descaracterizar a natureza do benefício.
		 Até mesmo porque o art. 28, §9º, “t” da Lei nº. 8.212/91 não obriga aos contribuintes formalizarem política, por escrito, para afastar a incidência de contribuições previdenciárias.
		 Nesse sentido, cumpre a Recorrente esclarecer que a política (apesar de não escrita) estabelece que tal benefício pode ser usufruído por todos os funcionários que tenham interesse nos cursos e que tenham relação direta com suas atividades funcionais.
		 Assim dispõe o artigo 28, §9º, “t”, da Lei nº 8.212/1991:
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente
		 t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
		 Nesse contexto, competia à Recorrente o ônus de comprovar que os valores pagos atendiam aos requisitos legais para exclusão do salário de contribuição, o que não ocorreu. Ausente prova de que o benefício era institucionalizado e extensivo ao conjunto dos empregados, não há como afastar a presunção de natureza remuneratória.
		 No que se refere ao requisito de disponibilidade do benefício a todos os empregados e dirigentes, impõe-se a verificação detalhada das regras de acesso, de modo a aferir se o benefício foi efetivamente instituído de forma geral, impessoal e institucionalizada, e não concedido de maneira seletiva ou discricionária.
		 No caso concreto, verifica-se que a Recorrente não apresentou Cartilha, Regulamento, Programa de Benefícios ou qualquer outro normativo interno apto a demonstrar a existência de regras objetivas que assegurassem o acesso universal ao benefício de capacitação profissional. Tampouco foram juntados elementos que comprovassem a efetiva extensão do benefício ao conjunto dos empregados e dirigentes.
		 Incumbia à Recorrente o ônus de comprovar que os valores pagos atendiam integralmente aos requisitos legais para exclusão do salário de contribuição, o que não ocorreu. A ausência de prova quanto à institucionalização do benefício e à sua extensão a todos os empregados e dirigentes impede o enquadramento da verba na hipótese de exclusão prevista no art. 28, § 9º, alínea “t”, da Lei nº 8.212/1991.
		 Dessa forma, não sendo possível afastar a presunção de natureza remuneratória dos valores pagos, correta a exigência fiscal ao incluí-los na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
		 4.5. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
		 A decisão recorrida manteve a exigência fiscal referente a participação nos lucros, conforme o seguinte entendimento(fls.1412):
		 No caso em análise, solicitada a apresentar o programa de participação nos lucros ou resultados para o exercício de 2008, a empresa apresentou declaração de que não possuía esse programa.
		 Em sua defesa, a impugnante aduz que o acordo de PLR foi feito mediante negociação entre a empresa e seus empregados, por meio de convenção coletiva; e que não há obrigatoriedade de criação de política específica para cada empresa contribuinte quando as regras para o pagamento de PLR já foram estabelecidas em convenção coletiva.
		 Contudo, ao contrário do que alega a impugnante, no item 72 da Convenção Coletiva (fls. 405), que trata especificamente sobre a participação nos lucros ou resultados, não estão previstas as regras, critérios e condições para que os empregados façam jus a participação nos lucros ou resultados da empresa.
		 Nesse item 72 está prevista tão-somente uma participação fixa aos empregados, no valor de R$ 500,00, a ser paga, a critério da empresa, em duas ou uma única parcela. Isso, porém, não corresponde a um programa de participação nos lucros ou resultados da empresa, tanto que o valor a ser pago é fixo e não guarda qualquer vinculação com qualquer resultado da empresa.
		 Em sua defesa, o recorrente aduz que o acordo de PLR foi feito mediante negociação entre a empresa e seus empregados, por meio de convenção coletiva; e que não há obrigatoriedade de criação de política específica para cada empresa contribuinte quando as regras para o pagamento de PLR já foram estabelecidas em convenção coletiva, questionando o lançamento, de acordo com a seguintes conclusões(fls.1491):
		 A legislação do PLR não pode ser tratada como um instrumento tão rígido e burocrático que inviabilize distribuição de lucros e resultados intencionada pelas empresas, nos moldes da Constituição Federal.
		 No caso específico da Recorrente, tendo em vista que as regras para o pagamento de PLR foram firmadas em Convenção Coletiva, resta evidente que houve a efetiva participação do sindicato e, portanto, ciência da entidade sindical, conforme acordos anexos (Doc. 03 da Impugnação).
		 O Superior Tribunal de Justiça aduziu que o PLR se destaca pela livre negociação (sendo certo, portanto, que os requisitos da lei são meramente exemplificativos e não obrigatórios) e também que a natureza dos pagamentos como PLR não pode ser desvirtuada em razão do formalismo exagerado do Fisco.
		 A decisão recorrida não merece reparos.
		 Não se caracteriza participação nos lucros ou resultados quando ausentes regras, critérios e condições objetivas que vinculem o pagamento aos resultados da empresa, nos termos da legislação específica.
		 O pagamento previsto em convenção coletiva em valor fixo, desvinculado de metas, resultados ou indicadores de desempenho, não atende aos pressupostos legais da participação nos lucros ou resultados.
		 A previsão convencional de pagamento obrigatório de parcela fixa aos empregados, independentemente de desempenho empresarial, caracteriza abono com natureza remuneratória, por não guardar correlação com lucros ou resultados.
		 Incidem contribuições sociais previdenciárias sobre valores pagos aos empregados que se destinem a retribuir o trabalho, ainda que pagos sob denominação diversa, quando ausente enquadramento legal como participação nos lucros ou resultados.
		 A existência de convenção coletiva não afasta a incidência tributária quando não atendidos os requisitos materiais exigidos pela legislação do PLR.
		 Portanto, a decisão recorrida não merece reparos.
		 
		 4.6DESPESAS DE ALUGUÉIS 
		 As despesas com aluguéis apenas não integram o salário-de-contribuição quando fornecidas pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada.
		 A decisão combatida, entendeu que não se trata o caso de frentes de trabalho, nem de lugares em que os empregados precisariam do imóvel para o trabalho, mas sim de salário indireto pago a esses empregados, conforme as seguintes alegações (1415):
		 No caso em análise, a empresa custeia o valor de aluguéis residenciais, ou parte deles, dos empregados Claus Ulrich Brakemeier, Antonio da Costa Júnior e Markus Durr, relativos a imóveis situados nos centros das cidades de Florianópolis-SC, Passo Fundo-RS e São Paulo-SP.
		 Segundo a fiscalização, tais empregados são lotados na matriz da empresa situada em Guaratinguetá-SP e na filial localizada em Florianópolis-SC. Portanto, não se trata o caso de frentes de trabalho, nem de lugares em que os empregados precisariam do imóvel para o trabalho, mas sim de salário indireto pago a esses empregados.
		 Em sua defesa, a impugnante aduz que os valores pagos e/ou reembolsados aos empregados e contribuintes individuais a título de despesas com habitação em localidade distante do local de trabalho representam um instrumento para a realização do trabalho e, por isso, não integram o salário-de-contribuição, nos termos do artigo 28, §9º, “m”, da Lei nº 8.212/1991.
		 Contudo, a empresa nada prova a respeito da efetiva mudança para localidade distante da sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada. O ônus da prova nesse caso era da impugnante. 
		  O recorrente afirma que tais pagamentos podem ser comprovados com os comprovantes de pagamento anexados ao Recurso Voluntário em apreço (Doc. 2 supramencionado), pugnando o seguinte(fls.1541):
		 Diante do pagamento, conforme previsto no artigo 156, I do Código Tributário Nacional, o pagamento integral do débito é a forma direta de extinção da obrigação tributária e do crédito tributário, o que ocorreu com relação à rubrica aqui discutida.
		 Portanto, tais rubricas devem ser excluídas e não constarem mais como débitos da Recorrente, nos termos do artigo 156, I do Código Tributário Nacional.
		 Assim dispõe o artigo 28, §9º, “m”, da Lei nº 8.212/1991:
		 §9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		  m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 
		 As despesas com habitação apenas não integram o salário-de-contribuição quando fornecidas pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou em local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, nos termos do art. 28, §9º, “m”, da Lei nº 8.212, de 1991.
		 Caracteriza salário indireto o custeio, total ou parcial, de aluguéis residenciais situados em centros urbanos, quando inexistente comprovação de que o imóvel seja exigido para a execução do trabalho ou decorrente de deslocamento funcional temporário.
		 Incumbe ao sujeito passivo comprovar o atendimento dos requisitos legais para exclusão da verba da base de cálculo das contribuições previdenciárias. A simples apresentação de comprovantes de pagamento não comprova a mudança para localidade distante da residência nem a exigência de estada por força da atividade.
		 A alegação de extinção do crédito tributário pelo pagamento, nos termos do art. 156, I, do Código Tributário Nacional, exige prova inequívoca do adimplemento integral do débito relativo à rubrica discutida, o que não restou demonstrado nos autos.
		 4.7. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
		 A decisão atacada, concluiu que a empresa não comprovou que o programa de previdência complementar era disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, conforme análise dos seguintes documentos(fls.1417):
		 Segundo a cláusula 1ª do Contrato de Adesão a Plano Coletivo de Benefícios nº 26/2005, firmado entre a empresa e a Luterprev – Entidade Luterana de Previdência Privada, esse contrato visava o pagamento de benefícios previdenciários definidos em regulamento próprio, a pessoas integrantes do grupo vinculado a Compo Brasil. 
		 Já segundo a cláusula 2ª de referido contrato, a Luterprev poderá garantir aos componentes do grupo de participantes, nas condições e limites estabelecidos no regulamento do plano subscrito e demais cláusulas e disposições complementares, desde que satisfeitos os recolhimentos das respectivas contribuições, a prestação de benefícios previdenciários de rendas por sobrevivência, renda por invalidez, rendas por morte e pecúlios por morte.
		 A menção ao regulamento também se encontra expressa, entre outras, na cláusula 4ª (valores dos benefícios e contribuições), cláusula 6ª (alteração e atualização dos valores dos benefícios e contribuições), cláusula 10 (vigência do risco individual) e cláusula 11 (elegibilidade aos direitos a benefícios).
		 Assim, os benefícios deveriam ser definidos em regulamento próprio.
		 Contudo, a empresa declarou não possuir cartilha/regulamento/programa dos benefícios definindo as regras para que os empregados e dirigentes tivessem acesso aos mesmos.
		 Não existindo a regulamentação, o beneficio da previdência privada não pode ser considerado extensivo a todos os empregados, ficando o valor que a empresa despende com ele para seus funcionários sujeito à incidência de contribuição previdenciária.
		 O recorrente, por sua vez, questiona a interpretação da decisão vergastada, conforme as seguintes contraposições(fls.1503):
		 Ora, tal entendimento, data máxima vênia, não pode ser sequer considerado, pois, o fato de a Recorrente não ter uma política complementar por escrito não constitui prova suficiente para descaracterizar a natureza do benefício, uma vez que o contrato de adesão já possui regras suficientes, como as de elegibilidade, por exemplo.
		 Até mesmo porque o art. 28, §9º, “p” da Lei nº. 8.212/91 não obriga aos contribuintes formalizarem política complementar ao contrato de adesão, por escrito, para afastar a incidência de contribuições previdenciárias.
		 Nesse sentido, cumpre a Recorrente esclarecer que o plano de previdência privada, firmado entre a Recorrente e Luterprev Previdência Complementar (vide Doc. 04 da Impugnação) estabelece que tal benefício pode ser usufruído por todos os funcionários que tenham interesse em aderir ao referido plano.
		 Conforme, Contrato de Adesão a Plano(s) Coletivo(s) de Benefício(s) nº 26/2005 anexado aos autos às( fls.1205/1220), tendo como Contratante COMPO DO BRASIL S.A e Contratada a LUTERPREV, entidade aberta de previdência privada, verifica-se que o seu objetivo visou garantir o pagamento de benefícios previdenciários definidos em Regulamento(s) próprio(s), a pessoas integrantes do grupo vinculado à COMPO DO BRASIL S.A, por relação lícita. Os beneficiários  integravam o Grupo Básico todas as pessoas físicas vinculadas a COMPO DO BRASIL SA, por relação lícita e passível de comprovação efetiva, desde que atendessem, em qualquer momento, as condições de elegibilidade para participação do(s) Plano(s), entendidas, como tais, os limites de idade e as condições de higidez estabelecidas no(s) Regulamento(s). Foi estabelecido neste contrato que  a COMPO DO BRASIL SA que o índice mínimo de aceitação e manutenção para cada Grupo de Participantes não poderá ser inferior a 50,00% (cinquenta por cento) do número total de pessoas integrantes do Grupo Básico. Competia  ao Participante indicar o(s) beneficiário(s) que desejar, desde que não se amoldam-se nos casos proibidos por Lei.
		 Portanto, trata-se de um contrato de adesão coletivo de previdência privada complementar aberta firmado por pessoa jurídica (COMPO DO BRASIL S.A.) em favor de um grupo de participantes vinculados.
		 No presente caso, a controvérsia refere-se a exigência de contribuições previdenciárias sobre valores despendidos pela empresa a título de custeio de plano de previdência complementar aberta em favor de seus empregados.
		 Com efeito, a legislação de regência da previdência complementar, especialmente a Lei Complementar nº 109/2001, promoveu distinção relevante entre os regimes aberto e fechado de previdência complementar.
		 Nos termos da referida norma, somente nas entidades fechadas de previdência complementar há imposição de oferecimento do plano à totalidade dos empregados e dirigentes da empresa patrocinadora.
		 Diversamente, no regime aberto de previdência complementar, como no caso dos autos, não há exigência de universalidade, sendo plenamente lícito ao empregador eleger grupos específicos de empregados ou dirigentes como beneficiários, desde que observados determinados requisitos materiais.
		 O ponto central deste julgamento não reside na existência ou não de regulamento formal autônomo, tampouco na extensão universal do benefício, mas sim na correta qualificação jurídica do plano de previdência complementar como regime aberto, submetido à disciplina própria da Lei Complementar nº 109/2001.
		 E aqui reside o equívoco da decisão recorrida.
		 A exigência de oferecimento do benefício à totalidade dos empregados e dirigentes não é regra geral do sistema, mas sim característica específica dos planos de previdência complementar em regime fechado.
		 No regime aberto ,como no presente caso,  a legislação expressamente autoriza a instituição de planos coletivos direcionados a grupos ou categorias específicas de empregados e dirigentes, sem qualquer imposição de universalidade, como também, não se identifica no Contrato de Adesão supramencionado qualquer regra específica de elegibilidade dos participantes vinculada a desempenho, bônus ou critérios meritocráticos. 
		 O Acórdão nº 9202-009.256 da  2ª Turma da Câmara Superior  estabelece balizas importantes para o deslinde da controvérsia ao distinguir a Previdência Privada Complementar fechada da aberta, vejamos:
		 a Lei Complementar nº 109, de 2001 distingue a Previdência Privada Complementar fechada da aberta. O art. 16 dessa lei, ao tratar especificamente da Previdência Complementar Fechada reza o seguinte:
		 CAPÍTULO II DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS
		 [...]
		 Seção II Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas
		 [...]
		 Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores.
		 § 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e associados a que se refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores.
		 § 2º É facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo.
		 § 3º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos planos em extinção, assim considerados aqueles aos quais o acesso de novos participantes esteja vedado.
		 Como se vê, o art. 16 da Lei Complementar nº 109/2001 reproduz, quanto ao ponto, aquilo que já constava da alínea “p” do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991.
		 Já sobre a Previdência Complementar Aberta, a questão é tratada no art. 26.
		 Confira-se:
		 CAPÍTULO II DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS
		 [...]
		 Seção III Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser:
		 I - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante.
		 § 1º O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas.
		 § 2º O vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas.
		 § 3º Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou classista, e seus cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos.
		 § 4º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante.
		 § 5º A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na forma, nos critérios, nas condições e nos requisitos mínimos a serem estabelecidos pelo órgão regulador.
		 § 6º É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo objetivo principal seja estipular, em nome de terceiros, planos de benefícios coletivos.
		 (Grifou-se)Note-se que, embora o art. 26 refira-se a grupos de pessoas constituídos por uma ou mais categorias específicas, em momento algum exige que o benefício seja estendido a todos os empregados ou dirigentes da empresa, diferenciando-se neste ponto da Lei nº 8.212/1991.
		 Cuidando-se agora do caso em apreço, verifica-se que o fundamento da autuação quanto ao ponto foi o de que os aportes da empresa para o plano de previdência são oferecidos de forma desigual entre empregados e dirigentes. É o que consta do Relatório Fiscal (e-fls. 26 a 75). E o fundamento do recorrido para afastar a exigência foi exatamente o de que, após o advento da Lei Complementar nº 109, de 2001 a interpretação do dispositivo constante da Lei nº 8.212, de 1.991 deve ser interpretado em consonância com a Lei Complentar e que, nessa interpretação, tratando-se de previdência complementar em regime aberto não mais se exige que o benefício seja disponibilizado igualmente a todas as categorias.
		 Portanto, a partir da edição da Lei Complementar nº 109, de 2001, para que os benefícios conferidos a empregados e dirigentes não se sujeitem a incidência de tributos, tratando-se de planos de entidades fechadas, a empresa deverá oferecê-lo à totalidade de seus empregados, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes; tratando-se de planos de entidades abertas, esse pode ser destinado a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada categoria.
		 Portanto, exigir que o plano alcance indistintamente todos os empregados significa, na prática, transpor indevidamente uma exigência legal própria de outro regime jurídico, o que não se sustenta à luz da Lei Complementar nº 109/2001.
		 A jurisprudência deste Conselho já enfrentou reiteradamente situações análogas, consolidando o entendimento de que, em planos de previdência complementar aberta, a ausência de universalidade não constitui óbice à não incidência, conforme a seguinte jurisprudência da 2ª Turma da CSRF:
		 Acórdão: 9202-009.256
		 Com o advento da Lei Complementar n° 109/2001, somente no regime fechado de previdência complementar, a empresa está obrigada a oferecer o benefício à totalidade de seus empregados e dirigentes.
		 No caso de plano de previdência complementar em regime aberto, poderá o empregador eleger como beneficiários grupos de empregados e dirigentes pertencentes a determinada categoria, desde que a vantagem não seja caracterizada como instrumento de incentivo ao trabalho e não esteja vinculada a produtividade.
		 Acórdão: 2402-012.327
		 PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. NÃO INCIDÊNCIA. REQUISITOS.
		 Com o advento da Lei Complementar n° 109/2001, somente no regime fechado de previdência complementar, a empresa está obrigada a oferecer o benefício à totalidade de seus empregados e dirigentes. No caso de plano de previdência complementar em regime aberto, poderá o empregador eleger como beneficiários grupos de empregados e dirigentes pertencentes a determinada categoria. Afastada, no presente caso, a incidência de contribuição sobre o plano  de regime aberto e mantida a exigência relativa ao plano de regime fechado, uma vez que o reembolso da participação foi restrito aos diretores da RECORRENTE.
		 Assim, assiste razão ao recorrente neste tópico.
		 4.8. CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO 
		 É fato incontroverso que, algumas empresas disponibilizam para seus funcionários empréstimos para serem amortizados ao longo de certo lapso temporal, sendo esse desconto efetuado em folha de pagamento. Entretanto, para que esses valores não integrem o salário-de-contribuição, os mesmos devem ser comprovados, bem como realmente devolvidos à empresa. 
		 Conforme entendimento da decisão recorrida, os valores pagos a título de empréstimo referentes a empresa fiscalizada, devem ser considerados como remuneração indireta, conforme o que se segue(fls.1417):
		 No caso em análise, a fiscalização verificou na contabilidade da empresa a existência de empréstimos ao segurado empregado Claus Ulrich Brakemeier nas competências 03/2008 e 04/2008.
		 A empresa não apresentou documentos comprobatórios desses empréstimos, nem que os mesmos tenham sido devolvidos.
		 A empresa fiscalizada, em sua defesa, questiona a veracidade dos empréstimos em análise, sustentando que(fls.1510):
		 A operação de transferência de valores para a conta do funcionário Claus Ulrich Brakemeier a título de “empréstimo” foi realizada de forma ilegal pelo referido funcionário, razão pela qual a Recorrente não pode ser compelida ao recolhimento de contribuições previdenciárias nesse caso.
		 Isso porque (i) trata-se de operação ilegal realizada pelo funcionário Claus Ulrich Brakemeier e (ii) o empréstimo, para fins previdenciários, não pode ser considerado como remuneração.
		 E, ainda que assim não fosse, o que se admite apenas por argumentação, a inclusão dos valores pagos pela Recorrente a apenas um funcionário, a título de gratificações não ajustadas e eventuais, não poderiam, em hipótese alguma, ser incluídos na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
		 Isso porque, no caso concreto, a Recorrente não possui qualquer critério pré-estabelecido para o pagamento das gratificações, as quais são, portanto, consideradas não ajustadas, ou seja, esporádicas.
		 A empresa aduz ainda que esses valores não integram o salário-de contribuição por se tratar de gratificações não ajustadas e eventuais, o que também não deve ser acatado, tanto por se tratar de pagamento de salário indireto, como pela de ausência de lei que desvincule esses supostos ganhos eventuais do salário (artigo 28, §9º, alínea “e”, item “7”, da Lei nº 8.212/1991).
		 Passo a análise.
		 O art. 28, incisos I e III, da Lei nº 8.212/1991 define salário-de-contribuição como a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados ao segurado empregado ou contribuinte individual, a qualquer título, destinados a retribuir o trabalho.
		 O § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991 contém rol taxativo das verbas que não integram o salário-de-contribuição, não havendo previsão legal que exclua, de forma genérica, valores pagos sob a rubrica de empréstimos não comprovados ou não restituídos.
		 Em matéria previdenciária, a natureza jurídica da verba não decorre da nomenclatura atribuída pelo contribuinte, mas da realidade econômica do pagamento, incumbindo à empresa o ônus de comprovar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da incidência tributária.
		 No caso concreto, a fiscalização identificou, na contabilidade da Recorrente, registros de empréstimos concedidos ao empregado Claus Ulrich Brakemeier nas competências 03/2008 e 04/2008.
		 Intimada, a empresa não apresentou qualquer documento apto a comprovar, a formalização dos supostos empréstimos, a existência de contrato ou ajuste prévio, a estipulação de prazo ou condições de restituição, o efetivo reembolso dos valores pelo empregado.
		 Em sua defesa, a Recorrente sustenta, de forma contraditória, que os valores teriam sido transferidos de maneira ilegal pelo próprio empregado, o que afastaria a natureza remuneratória e impediria a incidência de contribuições previdenciárias.
		 Tal alegação, contudo, não se mostra suficiente para afastar o lançamento. A inexistência de comprovação da ilicitude da operação, aliada à ausência de medidas administrativas, contábeis ou judiciais eficazes para reaver os valores, evidencia que a quantia foi definitivamente apropriada pelo empregado, caracterizando vantagem econômica.
		 Ainda que se admitisse, apenas por argumentação, a tese de que os valores não corresponderiam a empréstimos, a tentativa de requalificá-los como gratificações não ajustadas e eventuais igualmente não prospera.
		 A valoração racional da prova conduz, portanto, à conclusão de que os valores pagos representaram ganho patrimonial incorporado ao patrimônio do empregado, sem restituição ao empregador, caracterizando remuneração indireta.
		 Ausente a comprovação da natureza de empréstimo e da efetiva devolução dos valores à empresa, não se aplica qualquer hipótese legal de exclusão do salário-de-contribuição.
		 Assim, os valores pagos ao empregado Claus Ulrich Brakemeier nas competências analisadas integram o salário-de-contribuição, sujeitando-se à incidência das contribuições previdenciárias correspondentes.
		 4.9. SEGURO DE VIDA (fls.1418).
		 No presente caso, a fiscalização concluiu que a empresa efetuou pagamentos relativos a prêmios de seguro de vida aos empregados em desconformidade com a legislação previdenciária, entendendo que tais valores possuem natureza remuneratória e devem integrar o salário-de-contribuição.
		  O enquadramento fiscal fundamentou-se na inexistência de cartilha, regulamento ou programa formal dos benefícios, no fato de as apólices de seguro de vida não serem extensivas a todos os empregados e na ausência de previsão do plano de saúde em acordo ou convenção coletiva de trabalho
		 De acordo com a legislação pátria, o seguro de vida, não integra o salário-de-contribuição, mas desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e extensivo a todos os empregados e dirigentes da empresa.
		 Assim dispõe o artigo 214, §9º, XXV, do Decreto nº 3.048/1999:
		 §9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente: (...)XXV- o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a prêmio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)
		 A decisão recorrida concluiu que a empresa fiscalizada não comprovou que o seguro de vida estava previsto em acordo ou convenção coletiva, de acordo com as seguintes alegações(fls.1418):
		 A empresa também não comprovou possuir cartilha/regulamento/programa dos benefícios do seguro de vida em grupo, o qual possibilitaria verificar se o benefício estava disponível a todos os empregados e dirigentes da empresa.
		 Quanto a menção ao artigo 458, §2º, da Lei nº 10.243/2001, este não se aplica no âmbito previdenciário, que possui legislação própria.
		 Assim sendo, os pagamentos de prêmios de seguro de vida efetuados pela empresa aos seus empregados integraram o salário-de-contribuição dos empregados, uma vez que em desacordo com a legislação previdenciária. 
		 A Recorrente não concorda com o presente lançamento, sustentando que  o Seguro de Vida era fornecido a todos os funcionários da Recorrente e que  a inexistência de previsão em Convenção ou Acordo Coletivo para a concessão de tal benefício é uma mera falha formal incapaz de desvirtuar a natureza do referido benefício, pelos fundamentos a seguir aduzidos(fls.1517):
		 Como se vê, a legislação trabalhista e previdenciária já reconheceu o caráter assistencial do seguro de vida conferido a todos os funcionários da Recorrente (indistintamente), desvinculando-o do salário de contribuição para todos os fins de direito.
		 No presente caso, a d. fiscalização e a decisão de primeira instância corroborou com a interpretação de que o seguro de vida custeado pela Recorrente deveria ser encarado como um “plus” no salário dos empregados. Todavia, a legislação já interpreta este mesmo fato de forma diversa, acolhendo a tese da Recorrente no sentido de que este benefício não integra o salário por não fazer parte da remuneração.
		 Nem se argumente, como feito no Relatório Fiscal, que o benefício concedido aos seus funcionários seria irregular ante a inexistência de cláusula para tanto em Convenção ou Acordo Coletivo, conforme disposto no inciso XXV do §9º do artigo 214 do Decreto nº. 3.048/99.
		 Isso porque a Lei nº. 8.212/91 não estabelece qualquer condição de constar previsão em Acordo ou Convenção Coletiva para que os valores pagos a título de Seguro de Vida pudessem ser isentos de contribuição previdenciária.
		 No presente caso, a fiscalização concluiu que a empresa efetuou pagamentos relativos a prêmios de seguro de vida aos empregados em desconformidade com a legislação previdenciária, entendendo que tais valores possuem natureza remuneratória e devem integrar o salário-de-contribuição.
		  O enquadramento fiscal fundamentou-se na inexistência de cartilha, regulamento ou programa formal dos benefícios, no fato de as apólices de seguro de vida não serem extensivas a todos os empregados e na ausência de previsão do plano de saúde em acordo ou convenção coletiva de trabalho De acordo com a legislação pátria, o seguro de vida, não integra o salário-de-contribuição, mas desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e extensivo a todos os empregados e dirigentes da empresa.
		 Assim dispõe o artigo 214, §9º, XXV, do Decreto nº 3.048/1999:
		 §9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
		  (...)XXV- o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a prêmio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999 
		 No caso em análise, a fiscalização verificou que a empresa efetuou pagamentos de prêmios de seguro de vida aos seus empregados em desacordo com a legislação previdenciária e, portanto, esses valores integrariam o salário-de-contribuição dos empregados.
		 Para tanto, baseou-se no fato de que a empresa não possuía cartilharegulamentoprograma dos benefícios, que as apólices de seguro de vida não eram extensivas a todos os empregados e que o plano de saúde não estava previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho.
		 Em sua defesa, a impugnante aduz que o plano de saúde era sim extensivo a todos os empregados, que a inexistência de previsão em convenção ou acordo coletivo para a sua concessão é uma mera formalidade, além de ilegal e inconstitucional; que o seguro de vida não possui natureza remuneratória; e que o artigo 458, §2º, da Lei nº 10.243/2001 estabelece que não serão considerados como salário os seguros de vida e de acidentes pessoais.
		 A empresa também não comprovou possuir cartilha/regulamento/programa dos benefícios do seguro de vida em grupo, o qual possibilitaria verificar se o benefício estava disponível a todos os empregados e dirigentes da empresa.
		 Quanto a menção ao artigo 458, §2º, da Lei nº 10.243/2001, este não se aplica no âmbito previdenciário, que possui legislação própria.
		 Assim sendo, os pagamentos de prêmios de seguro de vida efetuados pela empresa aos seus empregados integraram o salário-de-contribuição dos empregados, uma vez que em desacordo com a legislação previdenciária.
		 A empresa não comprovou que o seguro de vida estava previsto em acordo ou convenção coletiva, como exigido pelo artigo 214, §9º, XXV, do Decreto nº 3.048/1999, restringindo-se a questionar a legalidade/constitucionalidade dessa exigência, argumento esse que não deve ser acatado, com fundamento no artigo 26-A do Decreto nº 70.235/1972.
		 
		 4.10. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS 
		 O recorrente, entende que (fls.1540):
		 Segundo o entendimento proferido pela decisão de primeira instância, a Recorrente não teria comprovado o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas sobre pagamentos efetuados à contribuintes individuais, localizados através da análise da conta contábil de fornecedores.
		 Contudo, a Recorrente já havia efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias efetivamente devidas com base nos valores declarados nas GFIPs à época, não havendo que se falar em débito.
		 Para comprovar a precariedade do procedimento fiscal, a Recorrente anexou à Impugnação apresentada nos presentes autos cópia dos recibos de pagamentos emitidos pelos contribuintes individuais mencionados na presente autuação (Doc. 07 da impugnação), bem como cópia dos Resumos de GFIPs e Extrato de Recolhimentos (Doc. 08 da impugnação), os quais atestam o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas.
		 Ocorre que, nos parece, que tais documentos não foram devidamente analisados pelo I. julgadores da primeira instância, que manteve o entendimento da fiscalização no momento das lavraturas dos Autos de Infração que deram ensejo ao presente processo administrativo.
		 Assim, pede-se vênia, para que seja devidamente analisado os documentos acostados à Impugnação de modo que reste esclarecido que a Recorrente já efetuou o recolhimento das contribuições previdenciárias efetivamente devidas.
		 Dessa forma, data máxima vênia, é conclusão inexorável que os valores exigidos por meio do AI ora combatido não podem ser exigidos, pois já foram pagos — e, consequentemente, extintos, nos termos do artigo 156, I, do CTN.
		 
		 A decisão recorrida(fls.1419) entendeu em sentido contrário, vejamos:
		 
		 Conforme consta do Relatório Fiscal, este levantamento engloba os valores das contribuições incidentes sobre as bases de cálculo dos pagamentos efetuados a prestadores de serviços autônomos, não constantes das Folhas de Pagamentos e nem das GFIP, e apuradas na contabilidade (Livros Diário e Razão).
		 A impugnante, em sua defesa, aduz que já havia efetuado o recolhimento das contribuições previdenciárias efetivamente devidas com base nos valores declarados nas GFIP.
		 O argumento não deve ser acatado, uma vez que os valores lançados são apenas aqueles relativos as contribuições incidentes sobre as remunerações não informadas em Folhas de Pagamento e em GFIP.
		 Além disso, consta do Relatório Fiscal (item 25.1), que as Guias de Recolhimento da Previdência Social – GPS apresentadas pelo sujeito passivo e constantes dos sistemas informatizados, referem-se, exclusivamente, as contribuições incidentes sobre os valores incluídos nas folhas de pagamento e declarados em GFIP. Como compõem este Auto de Infração somente contribuições incidentes sobre valores não incluídos nas Folhas de Pagamento e GFIP, não se fizeram necessário relacionar, anexar e apropriar as GPS apresentadas. 
		 Passo a análise.
		 
		 No caso concreto, o Relatório Fiscal esclarece que o levantamento objeto do lançamento abrangeu exclusivamente as contribuições incidentes sobre remunerações pagas a prestadores de serviços autônomos não informadas em Folhas de Pagamento nem em GFIP, mas apuradas na contabilidade (Livros Diário e Razão).
		 A Recorrente sustenta que as contribuições previdenciárias já teriam sido recolhidas com base nos valores declarados em GFIP à época, juntando recibos de pagamento dos contribuintes individuais e resumos/extratos de GFIP.
		 Analisando os documentos de GFIP e GPS apresentadas, verifica-se que  às remunerações declaradas, isto é, àquelas incluídas em Folhas de Pagamento e GFIP;
		 O próprio Relatório Fiscal consignou, de forma expressa, que o Auto de Infração não abrange contribuições incidentes sobre valores já declarados, mas apenas aquelas relativas a pagamentos omitidos das obrigações acessórias;
		 Inexistem nos autos elementos que demonstrem a vinculação direta entre os recolhimentos apresentados (GFIP/GPS) e as remunerações específicas identificadas na contabilidade e objeto do lançamento.
		 Assim, a mera apresentação de comprovantes genéricos de GFIP e GPS, desacompanhados de prova de que os valores ora exigidos foram individualizados e especificamente recolhidos, não é suficiente para comprovar a extinção do crédito tributário.
		 Ressalte-se que a presunção legal do desconto da contribuição do segurado,§ 5º do art. 33 da Lei nº 8.212/1991 reforça a responsabilidade da empresa pelo recolhimento, não a eximindo da prova do pagamento quando alegada a extinção do crédito.
		 Não comprovado o recolhimento das contribuições incidentes sobre as remunerações não declaradas em Folha de Pagamento e GFIP, resta inaplicável a hipótese de extinção do crédito prevista no art. 156, I, do CTN.
		 Consequentemente, subsiste a exigência das contribuições previdenciárias relativas aos pagamentos efetuados a contribuintes individuais identificados na escrita contábil e não informados nas obrigações acessórias.
		 
		 5. MULTA DE 75%
		 A decisão recorrida, manifestou-se da seguinte forma(fls.1420) :
		 Penalidade mais Benéfica. Multa de Ofício.
		 Aplicou-se a multa de ofício de 75% para as competências 01/2008 a 11/2008, por ter sido considerada a penalidade mais benéfica ao contribuinte.
		 Em defesa, a impugnante aduz que a penalidade prevista na antiga redação do artigo 35 da Lei nº 8.212/1991, aplicável aos fatos gerados objeto dessa autuação, é a mais benéfica ao contribuinte, uma vez que era uma multa de mora variável entre 24% e 50%.
		 Razão não assiste a impugnante.
		 A comparação da penalidade mais benéfica ao contribuinte foi realizada corretamente pela autoridade lançadora, com fundamento no artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN e na forma estabelecida no Parecer PGFN/CATnº 433/2009.
		  Nos termos do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
		 Já o Parecer PGFN/CAT nº 433/2009, em seu item 37-2, estabelece a seguinte regra de comparação da penalidade mais benéfica:
		 “quando houver a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, §5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação á penalidade pecuniária do art. 44, I, da Lei n° 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias”.
		 Assim, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica do contribuinte, em relação às penalidades previstas pela falta de recolhimento e falta de declaração das contribuições, deve ser comparada a soma das multas previstas na legislação vigente à época dos fatos geradores (artigos 32, IV, §5º e 35 da Lei nº 8.212/1991) e a multa prevista na legislação atual (artigo 35-A da Lei nº 8.212/1991, introduzida pela Medida Provisória nº 449/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009).
		 Assim, e diferentemente do que alega a impugnante, a comparação não se dá apenas entre a multa prevista no antigo artigo 35 da Lei nº 8.212/1991 e a aquela prevista no atual artigo 35-A da Lei nº 8.212/1991, uma vez que a primeira deve ser somada também a multa prevista nos artigos 32, IV, §5º da Lei nº 8.212/1991. 
		 O Recorrente, entende que(fls.1541) :
		 A despeito de as razões de mérito serem suficientes para se determinar o integral cancelamento de todas as exigências fiscais consubstanciadas nos AIs discutidos no presente processo administrativo, cumpre também analisar a aplicação da multa de ofício no caso concreto.
		 Com efeito, os AIs combatidos, lavrados no dia 20 de julho de 2011, pretendem exigir da Recorrente o recolhimento de contribuições previdenciárias, acrescidas de juros de mora e multa variável, relativas ao período de janeiro a dezembro de 2008, sob o equivocado entendimento de que, em alguns lançamentos, a multa de ofício mais benéfica seria a de 75% (setenta e cinco por cento), instituída pela Lei nº 11.941/2009 – produto da conversão da Medida Provisória nº 449/2008.
		 Ocorre que, nos termos da mais balizada jurisprudência, resta pacificado o entendimento no tocante à impossibilidade da aplicação de multa de 75% nos casos de autuações relativas às contribuições referidas no art. 35 da Lei nº 8.212/91.
		 Isso porque, com o advento da Medida Provisória nº 449/2008 (a qual foi posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009), foi dada nova redação ao artigo 35 da Lei nº 8.212/91 determinando a utilização do disposto no art. 61 da Lei nº 9.430/1996 no que tange aos limites da aplicação da multa de mora para constituição de débitos previdenciários, in verbis:
		 “Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do artigo 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”
		 Ademais, o supramencionado artigo 61, da Lei nº 9.430/96, determina que o percentual fixado pela Autoridade Fiscal a título de multa de mora, deve respeitar ao limite máximo de 20% (vinte por cento), previsto da seguinte forma:
		 “Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
		 § 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.”
		 Assim, é cediço que a nova redação legal traz um grande benefício ao contribuinte, pois limita o percentual da penalidade pecuniária, ao passo que a legislação anterior permitia que a multa atingisse o patamar de 100% (cem por cento), levando em consideração o estágio da cobrança do débito.
		 Nesse sentido, é importante salientar que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF possui entendimento pacificado quanto à aplicação da limitação da multa no percentual de 20% em caso de autuações previdenciárias ante a nova redação do art. 35 da Lei nº 8.212/91, conforme ementas colacionadas:
		 Passo a análise.
		 Consoante entendimento consolidado neste Conselho, cristalizado na Súmula CARF nº 196, é indevida a aplicação retroativa da multa de ofício introduzida pela Lei nº 11.941/2009 aos fatos geradores ocorridos anteriormente à sua vigência, devendo prevalecer o regime sancionatório então vigente, notadamente o disposto no art. 35 da Lei nº 8.212/1991.
		 A Lei nº 11.941/2009 promoveu significativa alteração no sistema de multas aplicáveis às contribuições previdenciárias, substituindo a multa moratória específica do art. 35 da Lei nº 8.212/1991 por multa de ofício nos moldes do Código Tributário Nacional.
		  Todavia, à luz do princípio da irretroatividade da lei tributária mais gravosa, bem como do art. 106, II, “c”, do CTN, somente é admitida a retroação quando mais benéfica ao contribuinte, o que não se verifica na hipótese.
		 Assim, tratando-se de fatos geradores ocorridos em momento anterior à vigência da Lei nº 11.941/2009, mostra-se indevida a manutenção da multa de ofício aplicada com fundamento na legislação posterior, impondo-se a retificação do crédito tributário, para que a penalidade seja recalculada nos termos do art. 35 da Lei nº 8.212/1991, observada a legislação então vigente.
		  
		 6.CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto no sentido de conhecer  o Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares de nulidade e dar-lhe parcial provimento para afastar a incidência sobre os valores relativos à previdência privada em regime aberto, outrossim, para que a multa de ofício  seja recalculada nos termos do art. 35 da Lei nº 8.212/1991.
		 Assinado Digitalmente
		 Roberto Carvalho Veloso Filho
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Integram o saldrio-de-contribuicdo todas as remuneracdes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, salvo hipdteses expressamente excluidas em
lei, cuja interpretacdo é restritiva.

DESPESAS DE VIAGEM E CARTAO CORPORATIVO. NATUREZA
INDENIZATORIA. NAO INCIDENCIA. AUSENCIA DE PROVA DA
REMUNERACAO.

Ndo integram o saldrio-de-contribuicio as despesas necessarias a
prestacdo do trabalho quando comprovadas, afastando-se a incidéncia na
auséncia de demonstracdo de natureza remuneratoria.

AJUDA DE CUSTO. AUSENCIA DE COMPROVACAO DE TRANSFERENCIA.
NATUREZA REMUNERATORIA. INCIDENCIA.

A ajuda de custo somente é excluida do saldrio-de-contribuicdo quando
comprovada mudanca de local de trabalho e pagamento em parcela Unica,
cabendo ao contribuinte o 6nus probatdrio.

CAPACITACAO PROFISSIONAL. AUSENCIA DE REGULAMENTACAO E
UNIVERSALIDADE. INCIDENCIA.

A inexisténcia de regras formais e de comprovacao de acesso universal ao
beneficio impede sua exclusdo do salario-de-contribuicdo, prevalecendo a
natureza remuneratoria.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. AUSENCIA DE CRITERIOS
OBJETIVOS. NATUREZA REMUNERATORIA. INCIDENCIA.
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Pagamentos desvinculados de metas e resultados, ainda que previstos em
convencdo coletiva, ndo caracterizam PLR, configurando verba salarial
sujeita a incidéncia.

DESPESAS COM ALUGUEIS. SALARIO INDIRETO. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DE DESLOCAMENTO. INCIDENCIA.

O custeio de moradia em centros urbanos, sem prova de deslocamento
funcional, caracteriza remuneracdo indireta, integrando o salario-de-
contribuicao.

PREVIDENCIA COMPLEMENTAR ABERTA. AUSENCIA DE EXIGENCIA DE
UNIVERSALIDADE. NAO INCIDENCIA.

Nos planos de previdéncia complementar aberta, ndo se exige oferta a
todos os empregados, sendo licito o direcionamento a grupos especificos,
afastando a incidéncia quando ausente cardter remuneratorio.

EMPRESTIMOS A EMPREGADOS. AUSENCIA DE COMPROVACAO E
RESTITUICAO. NATUREZA REMUNERATORIA. INCIDENCIA.
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Valores ndo comprovados como empréstimos e ndo restituidos configuram
vantagem econdmica ao empregado, caracterizando remuneracao indireta.

SEGURO DE VIDA. AUSENCIA DE PREVISAO EM NORMA COLETIVA E
UNIVERSALIDADE. INCIDENCIA.

O seguro de vida somente é excluido do salario-de-contribuicdo quando
previsto em acordo coletivo e extensivo a todos os empregados, requisitos
nao comprovados no caso concreto.

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. PAGAMENTOS NAO DECLARADOS EM GFIP.
INCIDENCIA. AUSENCIA DE PROVA DE QUITACAO.

A apresentacdo genérica de GFIP e GPS ndo comprova o recolhimento das
contribuicGes sobre valores omitidos, mantendo-se a exigéncia quanto as
remuneracdes nao declaradas.

MULTA DE OFICIO. APLICACAO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA
CARF N2 196. PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE.

Deve prevalecer,0 regime sancionatério vigente a época dos fatos
geradores, com a aplicagao das penalidades previstas no art. 35 da Lei n2
8.212/1991, impondo-se a retificacdo do crédito tributario para adequacdo
da multa.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
e, no mérito, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

Roberto Carvalho Veloso Filho — Relator

Assinado Digitalmente

Johnny Wilson Araujo Cavalcanti — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Alfredo Jorge Madeira Rosa,
Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Carmelina Calabrese, Roberto Carvalho Veloso Filho,
Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente).

RELATORIO

1.DA AUTUACAO E DA IMPUGNAGCAO

Trata-se de Recurso Voluntario, as fls. 1461/1548, interposto em face do Acdrddo
de Impugnacdo n2 14-58.596, exarado pela 102 Turma da DRJ/RPO, em 26 de maio de 2015, as
fls.1390/1422, que julgou procedente em parte a Impugnac¢do, apresentado por COMPO DO
BRASIL S.A, as fls. 237/506, contra os seguintes Autos de Infragdo: Al n2. 37.297.064-8 (FLS.2/26),
Al n2, 37.297.065-6(FLS.27/34), Al n2. 37.297.066-4(FLS 35/56), Al n2. 37.297.067-2(FLS.57) e Al n2.
37.297.068-0(FLS.58).

1.1LANGCAMENTO FISCAL
1. Dos tributos langados, penalidades e enquadramento legal.

Os Autos de Infracdo foram Ilavrados para a exigéncia de contribuicdes
previdenciarias patronais, contribuicdes destinadas a terceiros (SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE,
INCRA e Salario-Educacdo), bem como multas de oficio, em razdo da suposta incidéncia de
contribuicGes sobre diversas verbas pagas a empregados e contribuintes individuais.

A fiscalizacdo entendeu que determinadas rubricas ndo poderiam ser excluidas da
base de calculo das contribuicbes, por ndo atenderem aos requisitos legais, enquadrando os
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langamentos, principalmente, no art. 28 da Lei n2 8.212/1991 e no Decreto n? 3.048/1999, além
de legislacao especifica aplicavel a cada verba.

2. Descrigao dos fatos apurados pela fiscalizagao

Segundo o Relatério Fiscal, a fiscalizagdo concluiu que a contribuinte teria efetuado
pagamentos a seus empregados e a contribuintes individuais, sem a correspondente inclusdo na
base de cdlculo das contribuicdes previdenciarias, relativamente as seguintes rubricas:

a) Vale-alimentacao;

b) Cursos para capacitacdo profissional;

c)Participagao nos Lucros e Resultados — PLR;

d)Previdéncia privada;

e) Seguro de vida;

f) Despesas para viagem;

g) Ajuda de custo;

h) Empréstimos a empregados;

i)Pagamentos a contribuintes individuais;

j) Pagamentos a segurados empregados a titulo de aluguéis.

A autoridade fiscal consignou que ndo restaram comprovados, de forma suficiente,
os requisitos legais necessdrios a exclusdo dessas verbas do saldrio-de-contribuicdo, seja pela
auséncia de documentacgao idénea, seja pela inexisténcia de regulamentos internos, extensao dos
beneficios a todos os empregados ou observancia das exigéncias legais especificas.

1.2 DA IMPUGNAGAO ADMINISTRATIVA

Cientificada dos lancamentos fiscais, o contribuinte apresentou Impugnacao
Administrativa, destacando a necessidade da realizacdo de diligéncias, como também, a nulidade
dos Autos de Infracdo ou, subsidiariamente, a improcedéncia total ou parcial das exigéncias fiscais,
conforme os argumentos delineados a seguir:

1) Nulidade por violacdo ao principio da busca da verdade material, ao argumento
de que a fiscalizacdo teria se limitado a verificacdo formal da existéncia de pagamentos, sem
analise da natureza juridica das verbas e sem demonstracdo objetiva da ocorréncia dos fatos
geradores.

2)No mérito, alegou que as verbas correspondentes as contribuicdes sociais
exigidas pelo fisco, possuem natureza indenizatdria, assistencial ou constitucionalmente
desvinculada da remuneracdo, razao pela qual ndo integram o salario-de-contribuicao.
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Foram objeto de controvérsia, as seguintes rubricas:

(i) vale-alimentacdo/vale-refeicdo, concedido por meio de tiquetes, sem pagamento
em pecunia;

(ii) despesas com cursos de capacitagao profissional, custeadas pela empresa;
(iii) participacao nos lucros e resultados — PLR, instituida por convencgao coletiva;

(iv) contribui¢cdes a plano de previdéncia privada complementar, disponibilizado a
todos os empregados;

(v) valores creditados a empregado a titulo de empréstimo ou ganhos eventuais,
sem habitualidade;

(vi) seguro de vida em grupo;

(vii) reembolso de despesas com viagens, transporte, alimentacdo, habitacao,
ligacOes telefonicas e despesas diversas, inclusive por meio de cartdo corporativo;

(viii) ajuda de custo paga em razao de transferéncia de empregados;

(ix) pagamentos a contribuintes individuais, quanto aos quais a contribuinte afirma
ter havido recolhimento prévio;

(x) valores pagos a titulo de aluguel, ja recolhidos;
(xi) aplicagao da multa de oficio de 75%;

(xii) responsabilizagao solidaria de sécios e administradores, com fundamento no
art. 13 da Lei n2 8.620/1993.

A contribuinte defendeu que, quanto ao vale-alimentagado, cursos de capacitagao,
PLR, previdéncia privada e seguro de vida, a legislacdao e a jurisprudéncia administrativa e judicial
reconhecem a natureza ndo remuneratéria das verbas, independentemente do atendimento a
requisitos meramente formais ndo previstos em lei.

Sustentou, ainda, que os reembolsos de despesas e a ajuda de custo possuem
carater indenizatoério, por se destinarem a execuc¢ao do trabalho ou a recomposi¢cao de gastos do
empregado, inexistindo habitualidade ou acréscimo patrimonial.

Quanto aos contribuintes individuais e aos valores de aluguel, alegou extincdo do
crédito tributdrio, nos termos do art. 156, |, do Cddigo Tributdrio Nacional, em razdo de
recolhimento ja efetuado.

No tocante a multa de oficio, afirmou ser aplicdvel a penalidade mais benéfica
prevista na redacdo original do art. 35 da Lei n2 8.212/1991, vigente a época dos fatos geradores.

Por fim, requereu a exclusdo dos sécios e administradores do polo passivo, sob o
fundamento de inexisténcia de prova de dolo ou excesso de poderes, bem como em razdo da
revogacdo do art. 13 da Lei n2 8.620/1993 pela Lei n® 11.941/2009.
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PEDIDO DE DILIGENCIAS

A recorrente afirmou no bojo da Impugnacdo que os pagamentos realizados podem
ser verificados através dos documentos anexados ao processo. No entanto, em virtude da
quantidade de documentos relacionados a esse caso, requer a realizagdo de diligéncia para que
restem definitivamente comprovado as alegacdes expostas nesta impugnacdo, nos termos do
artigo 16, IV, do Decreto n2 70.235/1972, apresentando os quesitos a serem respondidos na
diligéncia.

Ao final, a Recorrente requereu que o langamento fosse julgado improcedente, seja
em razao das nulidades suscitadas, seja pela improcedéncia das exigéncias fiscais.
Subsidiariamente, pleiteou a retificagdo do valor da multa de oficio aplicada. Protestou, ainda,
pela producdo de novas provas, pela realizacdo de diligéncia e pela concessdo de prazo de trinta
dias para apresentacdo de impugnacao complementar. Requereu, por fim, que as intimacdes do
feito fossem dirigidas ndo apenas a Impugnante, mas também aos advogados subscritores da
impugnagao.

2. DA DECISAO RECORRIDA

Ap0ds apreciar os seguintes Autos de Infracdo: Al n2. 37.297.064-8 (FLS.2/26), Al n@.
37.297.065-6(FLS.27/34), Al n2. 37.297.066-4(FLS 35/56), Al n®. 37.297.067-2(FLS.57) e Al n2.
37.297.068-0(FLS.58), o Relatério Fiscal (fls. 62/89), e a Impugnacdo apresentada pelo
Contribuinte, as fls. 237/506, a 102 Turma da DRJ/RPO, exarou Acérddo de Impugnacgdo n2 14-
58.596, em 26 de maio de 2015, as fls.1390/1422, que julgou procedente em parte a Impugnacao.

Na decisdo recorrida, a autoridade julgadora afastou as alegac¢des de nulidade do
lancamento, entendendo que o procedimento fiscal observou os requisitos legais e que ndo houve
violagdo ao principio da verdade material.

No mérito, manteve, em sua maior parte, os lancamentos efetuados, ao
fundamento de que a contribuinte ndo comprovou o atendimento integral das exigéncias legais
necessarias a exclusdo das verbas da base de cdlculo das contribuicdes previdencidrias,
reconhecendo apenas exclusGes pontuais, conforme detalhado no acérdao.

Constou, ainda, que ndo cabe ao julgador administrativo afastar exigéncias
tributdrias sob fundamento de inconstitucionalidade, bem como foi indeferido o pedido de
diligéncia formulado pela contribuinte.

O Acérddo recorrido restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008
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INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGUIGAO.

E vedado a autoridade julgadora afastar a aplicacdo de leis, decretos e atos
normativos por inconstitucionalidade ou ilegalidade.

DESPESAS DE VIAGEM. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. REMUNERAGAO
INDIRETA.

As despesas de viagem sdo inerentes a segurados empregados e, quando pagas a
contribuintes individuais, constituem remuneracdo indireta.

AJUDA DE CUSTO. MUDANCA DE LOCAL DE TRABALHO.
COMPROVAGAO. ONUS DA PROVA DA EMPRESA.

A ajuda de custo apenas ndo integra o salario-de-contribuicdo quando recebida
em parcela Unica e exclusivamente em decorréncia de mudanga de local de
trabalho do empregado, na forma do artigo 470 da CLT. Cabe a empresa o 0nus da
prova dos requisitos exigidos.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. AUXILIO-ALIMENTAGAO IN NATURA. ATO
DECLARATORIO N2 3/2011. REVISAO DO LANCAMENTO.

Com fundamento no Ato Declaratério PGFN n2 3/2011, deve ser excluido do
langamento o crédito tributario relativo as contribui¢cdes incidentes sobre as
parcelas de auxilio alimentacdo in natura fornecidas pela empresa aos seus
empregados.

CURSOS DE CAPACITAGAO E QUALIFICAGAO PROFISSIONAIS.
DISPONIVEL A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES.

O valor relativo a cursos de capacita¢do e qualificagdo profissionais vinculados as
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atividades desenvolvidas pela empresa integra o saldrio de contribuigdo quando
nao disponivel a todos os empregados e dirigentes.

PROGRAMA DE PARTICIPAGAO NOS LUCROS E RESULTADOS.

Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdao constar regras claras e
objetivas quanto a fixagao dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informagOes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicao, periodo de vigéncia e
prazos para revisdo do acordo PROGRAMA DE PREVIDENCIA PRIVADA. EXTENSAO
A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES.

O valor das contribuicdes pagas pela empresa, relativo ao programa de
previdéncia complementar privada, integra o salario-de-contribuicdo, quando ndo
extensivel a todos os empregados e dirigentes.

DESPESAS COM ALUGUEIS. SALARIO IN NATURA.

Os valores correspondentes a transporte, alimentacdo e habita¢do fornecidos pela
empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de
sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por for¢ca da atividade, exija
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deslocamento e estada, observadas as normas de protecdo estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho.

EMPRESTIMO A EMPREGADOS. COMPROVAGAO.

A empresa pode conceder aos seus funcionarios empréstimos para serem
amortizados ao longo de certo lapso temporal, sendo esse desconto efetuado em
folha de pagamento. Entretanto, para que esses valores ndo integrem o salario-
de-contribuicdo, os mesmos devem ser comprovados, bem como realmente
devolvidos a empresa.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DISPONIVEL A TODOS OS EMPREGADOS E
DIRIGENTES. PREVISAO EM ACORDO OU CONVENGAO COLETIVA.

O valor das contribuicdes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a
prémio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convencao
coletiva de trabalho e disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couber, os arts. 92 e 468 da Consolidacdo das Leis do Trabalho
APLICACAO DA PENALIDADE MAIS BENEFICA.

Em relagdo as penalidades previstas pela falta de recolhimento e falta de
declaracdo das contribuicdes, deve ser efetuada a comparacdo entre as multas
previstas na legislacdo vigente a época dos fatos geradores (artigos 32, IV, §52 e
35 da Lei n2 8.212/1991) e a legislacdo atual (artigo 35-A da Lei n2 8.212/1991),
esta introduzida pela Medida Proviséria n2 449/2008, posteriormente convertida
na Lein211.941/2009.

RELACAO DE CO-RESPONSAVEIS. MEDIDA ADMINISTRATIVA.

A relagdo dos co-responsaveis é ato meramente administrativo e informativo, ndo
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sendo capaz de, por si s6, imputar responsabilidade tributaria as pessoas nele
relacionadas. Apenas indicam o tipo de vinculo, sua qualificacdo e periodo de
atuagdo, com a finalidade de subsidiar a Procuradoria da Fazenda Nacional em
eventual redirecionamento da execugdo judicial, nos termos do art. 135 do CTN.

PEDIDO DE DILIGENCIA/PERICIA. INDEFERIMENTO.

Fls. 3 Estando presentes nos autos todos os elementos de convicgdo necessarios a
adequada solugdo da lide, indefere-se, por prescindivel, o pedido de diligéncia ou
pericia.

INTIMAGAO DE PROCURADORES.

As intimagOes devem ser feitas no domicilio tributario fornecido pelo contribuinte
a administragdo tributdria, inexistindo previsdo legal, no dmbito do processo
administrativo fiscal, para que as intima¢des sejam encaminhadas aos seus
procuradores.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte
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3.RECURSO VOLUNTARIO

COMPO DO BRASIL S.A, foi notificado da referida decisdo em 07/07/2015, através
de sua Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributdrio Eletronico (DTE) perante a RFB, as fls.
1459/1460.Inconformado, em 12 de agosto de 2015, interp6s Recurso Voluntario,
tempestivamente, as fls. 1461/1548, apresentando as seguintes alegacoes:

(i) O langamento é totalmente nulo por ébvia falta de busca da verdade material e
por consequéncia, caréncia de legalidade e razoabilidade dos atos da d. fiscalizagdo,
principalmente devido a auséncia de andlise dos documentos contdbeis apresentados no curso da
fiscalizagao.

(ii) A decisdao proferida pela Autoridade Julgadora de 12 instancia no momento da
prolacdo do Acérdao recorrido modificou os fundamentos legais que foram usados pelo auditor da
Receita Federal do Brasil no momento da lavratura do Auto de Infracdo que originou o presente
processo administrativo, configurando assim o instituto da alteracdo de critério juridico,
expressamente proibido no sistema juridico brasileiro.

(iii) A decisdao administrativa deve reconhecer que nao se falar na incidéncia de
contribuicGes previdenciarias no caso concreto, tendo em vista que:

(iv) Levantamentos DV: Despesas com viagens: as despesas com reembolso de
“despesas para viagem” de seus funcionarios e contribuintes individuais devem ser excluidas da
base de calculo das contribuicdes previdencidrias (Lei n2. 8.212/91, art. 28, § 992, “m”), eis tais
despesas foram incorridas para a execuc¢ao de trabalhos em locais distantes de suas residéncias;

(v) Levantamentos AJ e JA — Ajuda de Custo: os pagamentos efetuados a titulo de
“Ajuda de Custo” foram feitos rigorosamente nos termos do art. 28, § 92, “g” da Lei n2. 8.212/91,
os quais foram efetuados (uma unica vez) no momento da transferéncia de funcionarios, razao
pela qual tais quantias também devem ser excluidas da base de cdlculo das contribuigcdes
previdenciarias;

(vi) Levantamentos CP e PC: Capacitacdo Profissional: as despesas incorridas para
custeio de “cursos para capacitacdo profissional” aos seus funcionarios estariam sim excluidas da
base de calculo das contribui¢es previdenciarias (Lei n®. 8.212/91, art. 28, § 99, “t”), eis que os
cursos eram disponibilizados a todos empregados da Recorrente e guardavam relacdo com a
atividade profissional desempenhada por cada funcionario;

(vii) Levantamentos PL: Participacdo nos Lucros: os pagamentos efetuados a titulo
de “PLR” foram feitos rigorosamente nos termos do art. 72 da Constituicdo Federal de 1988 e da
Lei 10.101/00, razdo pela qual tais quantias estariam sim excluidas da base de calculo das
contribuicbes previdenciarias (Lei n2. 8.212/91, art. 28, § 99, “j”);

(viii) Levantamentos AU e UA — Despesas com Aluguéis: com relacdo aos
pagamentos efetuados aos seus segurados empregados a titulo de “Aluguéis”, a Recorrente
comprovou que efetuou o pagamento da referida rubrica lancada na presente autuacao.

10
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(ix) Levantamentos PR e RP — Previdéncia Privada: a concessdo de “Previdéncia
Privada” foi feita de acordo com a legislacdo, razao pela qual os pagamentos feitos a este titulo
sdo totalmente isentos de contribuicGes previdenciarias (Lei n2. 8.212/91, art. 28, § 92, “p”);

(x) Levantamentos NC e CN — Despesas ndao Comprovadas: tais verbas foram
ressarcidas pelos seus funciondrios e que portanto tais pagamentos ndo caracterizam o saldrio de
contribuicdo definido pela legislacao.

(xi) Levantamentos EM — Empréstimo ndo comprovado: a operagao de transferéncia
de valores para a conta do funciondrio Claus Ulrich Brakemeier a titulo de “empréstimo” foi
realizada de forma ilegal pelo referido funcionario, razao pela qual a Recorrente ndao pode ser
compelida ao recolhimento de contribui¢gdes previdencidrias nesse caso. E, ainda que assim nao
fosse, tais pagamentos se enquadrariam no conceito de ganhos n3o ajustados e eventuais, razdo
pela qual também estariam excluidos da base de calculo das contribuicdes previdenciarias,
conforme disposto no § 92 do artigo 28 da Lei n?. 8.212/91;

(xii) Levantamentos SV e VS — Seguro de Vida: os pagamentos efetuados a titulo de
“Seguro de Vida” atendem a todos os requisitos estabelecidos na legislacdo previdencidria, razao
pela qual estariam excluidos da base de cdlculo das contribuicdes previdencidrias, conforme
disposto no Regulamento da Previdéncia Social;

(xiii) Levantamentos Cl — Contribuintes individuais: com relacdo aos pagamentos
efetuados a “Contribuintes individuais”, a Recorrente esclarece que ja efetuou o recolhimento das
contribuicGes previdencidrias devidas, e ainda;

1)A empresa é obrigada a recolher a Seguridade Social as contribui¢Ges a seu cargo
incidentes sobre as remuneracdes pagas ou creditadas, a qualquer titulo, no decorrer do més, aos
segurados contribuintes individuais que |he prestem servicos.

(xiv) Ainda que todos os langamentos fossem considerados validos, ainda assim nao
haveria que se falar em aplicagdo da multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento), ante a
expressa limitagdo de 20% constante da nova redagdo do artigo 35, da Lei n2. 8.212/1991.

Ao final, concluiu requerendo:

I)A reforma da decisdo de primeira instadncia administrativa proferida, a fim de
julgar o presente recurso integralmente procedente, seja em virtude do acolhimento das
nulidades apontadas, seja em virtude do reconhecimento da total improcedéncia dos langamentos
fiscais.

Il)Subsidiariamente, tendo em vista que os fatos geradores da presente autuacao
sdo anteriores a edicdo da Lei n2. 11.941/09, requer-se, ainda, apenas em caso de ndo
acolhimento dos argumentos acima expostos relativos a total improcedéncia da autuacdo, a
retificacdo do valor relativo a multa de oficio imposta a Impugnante, aplicando-se o disposto no
artigo 35 da Lei n?. 8.212/91.
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[lI)Subsidiariamente, em caso de ndo acolhimento dos argumentos acima expostos
e tendo em vista que os fatos geradores da presente autuacdo sdo posteriores a edicdo da Lei n2.
11.941/09, requer-se a retificacdo do valor relativo a multa de oficio imposta a aplicando-se a
limitagdo da multa em 20%, nos termos da nova redag¢do do artigo 35, da Lei n2. 8.212/1991.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Roberto Carvalho Veloso Filho, Relator

1.ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntario preenche os requisitos de admissibilidade, sendo tempestivo
e tendo sido interposto por parte legitima, razao pela qual dele conheco.

2.PRELIMINARES

e 2.1ALEGADA NULIDADE DO LANCAMENTO POR VIOLAGAO AO PRINCIPIO DA VERDADE
MATERIAL

A empresa fiscalizada em sede de Impugnacdo (fls. 245), defendeu a nulidade do
lancamento fiscal, pelas causas abaixo expostas:

verifica-se a ocorréncia de vicio material do langamento, uma vez que a
autoridade lancadora deixa de demonstrar/descrever de forma clara e precisa os
fatos/motivos que a levaram a lavrar o auto de infracdo, guardando relagdo com o
conteldo do ato administrativo, pressupostos intrinsecos do langamento.

A decisdo recorrida indeferiu o pedido de nulidade em questdo da seguinte forma,
transcreve-se na forma literal abaixo: (e-fls.1408):

O crédito tributdrio foi constituido de acordo com os dispositivos legais e
normativos que disciplinam o assunto, havendo a autoridade langadora

12
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discriminado, de forma clara e precisa, no Relatdrio Fiscal e Anexos, os motivos de
fato e de direito que fundamentaram a sua lavratura.

A Recorrente refutou (fls.1473) as afirmagdes da decisdo recorrida, alegando que:

a presente autuacgado é nula, em virtude de vicio material insanavel, uma vez que a
fiscalizacdo ndo se atentou a um dos principios basicos que devem nortear o
processo administrativo fiscal, devido a auséncia de zelo pela busca da verdade
material.

Passo ao exame da matéria.

A constituicdo do crédito da seguridade social deve observar as regras previstas no
art.33, § 79,da Lein?8.212/91, in verbis:

LEI N2 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacdo, a fiscalizacdo, a
arrecadacdo, a cobranca e ao recolhimento das contribui¢cdes sociais previstas no
pardgrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢cbes incidentes a titulo de
substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.

§ 792 O crédito da seguridade social é constituido por meio de notificacdo de
lancamento, de auto de infracdo e de confissdo de valores devidos e ndo
recolhidos pelo contribuinte.

As contribuigdes sociais incidentes sobre o salario — de — contribui¢ao, encontram-
se previstas no art.11, paragrafo Unico, c, da Lei n® 8.212/91, in verbis:

Art. 11. No ambito federal, o orgamento da Seguridade Social é composto das
seguintes receitas:

Paragrafo Unico. Constituem contribui¢des sociais:
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salario-de-contribui¢do;

O langamento fiscal em apreco foi consubstanciado por arbitramento, com base nos
§ 3°e 62do art. 33 da Lei 8.212/91, conforme Relatdrio Fiscal(fls.82) abaixo transcritos:

LEI N2 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, a fiscalizacdo, a
arrecadacdo, a cobranca e ao recolhimento das contribui¢cGes sociais previstas no
paragrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢cdes incidentes a titulo de
substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.

§ 32 Ocorrendo recusa ou sonegac¢do de qualquer documento ou informacéo, ou
sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem
prejuizo da penalidade cabivel, lancar de oficio a importancia devida.

13
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§ 62 Se, no exame da escrituracdo contabil e de qualquer outro documento da
empresa, a fiscalizagdo constatar que a contabilidade ndo registra o movimento
real de remuneracao dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro,
serdo apuradas, por afericdo indireta, as contribuicdes efetivamente devidas,
cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario.

Nessa perspectiva, o langamento por arbitramento ndo constitui san¢des, mas,
método substitutivo para apuracdo do montante devido, ndo podendo basear-se em elementos
destoantes da realidade.

O arbitramento ndo pode se constituir em pena, mas, mero critério substitutivo
que a legislagdo difere ao Fisco, quando o contribuinte ndo cumpre as obrigacdes legais para
apurar a base de calculo tributavel.

O Relatodrio Fiscal(fls.82), consignou, de forma expressa, que a caracteriza¢ao das
verbas como integrantes do saldrio-de-contribuicdo decorreu da auséncia de comprovacido do
atendimento aos requisitos legais necessarios a exclusdo, bem como da inexisténcia ou
insuficiéncia de documentacdo apta a demonstrar a natureza indenizatéria ou ndo remuneratéria
dos pagamentos, tal como consta:

As contribuicGes apuradas sdo incidentes sobre:

¢ As remuneragoes dos empregados correspondentes aos valores de alimentacao,
capacitacdo profissional, despesas de viagem ndo comprovadas, previdéncia
privada, seguro de vida, empréstimo e participacdo nos lucros fornecidos pela
empresa a seus empregados, em desacordo com as legislagOes aplicaveis.

e As remuneragbes e as despesas de viagem pagas pela empresa a seus
contribuintes individuais.
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Tais remuneragGes consideradas ndo estdo incluidas em folhas de pagamento
nem informadas em GFIP - Guias de Recolhimento o Fundo de Garantia do Tempo
de Servico e Informagbes a Previdéncia Social e ndo foram consideradas pela
empresa como integrantes do salario de contribuigao.

Nesse contexto, observado o devido processo administrativo associado as falhas
nos documentos apresentados pelo contribuinte, mostra-se legitimo o arbitramento, nos termos
do art.148 do CTN, com a redacdo que segue:

Art. 148. Quando o calculo do tributo tenha por base, ou tome em consideracao,
o valor ou o prego de bens, direitos, servicos ou atos juridicos, a autoridade
langadora, mediante processo regular, arbitrard aquele valor ou pre¢o, sempre
gue sejam omissos ou ndo meregcam fé as declaracGes ou os esclarecimentos
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro
legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestac¢do, avaliagdo contraditoria,
administrativa ou judicial.

Rejeita-se, portanto, a preliminar.
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e 2.2 ALEGADA NULIDADE DO LANGCAMENTO POR AUSENCIA DE MOTIVAGAO

A recorrente argumentou(fls.1474) que ndao houve apropriada motivagao legal do
lancamento fiscal, culminando, assim, na nulidade material insanavel do Auto de Infracdo em
analise, pelas seguintes razdes:

na medida em que os motivos legal e fatico se apresentam como requisitos
essenciais para a prépria validade do ato administrativo, ambos devem coexistir
no préprio momento em que o ato é editado. Se no momento da emanag¢do um
dos dois ndo existe, ou ndo sdo coerentes entre si, carece o ato administrativo de
motivo e, por consequéncia, € ilegal.

Por essa razdo, o exame dos motivos do ato administrativo é um dos aspectos da
sua prépria legalidade.

A decisdo recorrida indeferiu o pedido de nulidade em questdo da seguinte forma,
transcreve-se na forma literal abaixo: (e-fls.1408):

As alegacbes da impugnante quanto a falta de motivacdo do langamento, por se
tratar de matéria de mérito, serdo analisadas em cada um dos tdpicos a seguir.

Passo a andlise da controvérsia.

Para fins de esclarecimento inicial, o Relatério Fiscal (fls. 80) expds a
fundamentacao juridica da exigéncia fiscal em exame, nos exatos termos:

FUNDAMENTAGAO LEGAL

Alicercam o presente langamento fiscal, além dos dispositivos legais constantes
do anexo “Fundamentacdo Legal do Débito — FLD”, os dispositivos legais e
normativos a seguir transcritos:
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A Constituicdo Federal, em seu art. 201, § 11, determina que os ganhos habituais
empregado, a qualquer titulo, sejam incorporados ao salario do para efeito de
contribuicdo previdenciaria.

Em consonancia com o preceito constitucional, a Lei n.2 8.212/91 dispds, em seu
art. 28, inciso |, que os ganhos habituais sob a forma de utilidades integram o
salario-de contribuigdo. As parcelas ndo integrantes do salario-de-contribuicao,
isto é, as excegbes a regra geral, foram arroladas exaustivamente no § 99,
figurando entre elas, na alinea “t”:

t) ““o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo basica nos termos do
art.21 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitagdo e
qualificacdo profissional vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa,
desde que ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os
empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo ” (os grifos ndo pertencem ao
original).” 16.2.1 O art. 214 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS,
aprovado pelo Decreto n.2 3.048/99, assim dispde:

“Art.214. Entende-se por salario-de-contribuicdo:
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| - para o empregado e o trabalhador avulso: a remuneracdo auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicio do
empregador ou tomador de servigos, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa;

(...)
§ 92 Nao integram o salario-de-contribui¢do, exclusivamente: (...)
V - as importancias recebidas a titulo de: (...)

j) ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salario por forga
de lei; (Redacdo dada pelo Decreto n2 3.265, de 29/11/99)

Nos termos da Consolidacdo das Leis do Trabalho — CLT, os abonos pagos pelo
empregador integram o conceito de saldrio. Eis o que estabelece o §12 do art.
457, da CLT:

“Art. 457. Compreendem-se na remuneracdao do empregado, para todos os
efeitos legais, além do salario devido e pago diretamente pelo empregador, como
contraprestacdo do servico, as gorjetas que receber.

§12 Integram o saldrio ndo sé a importancia fixa estipulada, como também as
comissdes, percentagens, gratificagbes ajustadas, didrias para viagens e abonos
pagos pelo empregador.” 16.2.3 A Instrucdo Normativa RFB n2 971/2009 em seu
Art. 57 assim dispde:
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Art. 971. As bases de cdlculo das contribui¢des sociais previdencidrias da empresa
e do equiparado s3o as seguintes:

| - o total das remuneragdes pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo,
durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe
prestam servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador, nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de conveng¢dao ou de acordo coletivo de trabalho ou de
sentenca normativa;

§ 49 Caracterizam o pagamento de remuneracgao ou retribuicao:

a moradia, a alimentacdo, o vestuario e outras prestac¢des in natura fornecidas ao
segurado empregado ou ao contribuinte individual, observado o disposto no art.
58.
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Da analise dos dispositivos legais e regulamentares acima transcritos, conclui-se
gue "os ganhos eventuais e os abonos" sé ndo integram o saldrio de contribuicdo
guando existir lei que expressamente os desvincule do saldrio. Por conseguinte,
na auséncia de dispositivo de lei ordindria que desvincule expressamente tais
ganhos do salario, a sua integragdo ao salario-de contribuicdao é inquestionavel.

Procedemos ao arbitramento da remuneracdo dos empregados incluidas nos
levantamentos: AL e LA, AU e UA, CP e PC, PR e RP, NC e CN, SV e VS e EM com
base nos valores de despesas pagas aos mesmos. Tal procedimento foi utilizado
uma vez que os valores foram oriundos de documentos escriturados em contas
contabeis ndo prdprias de fatos geradores de contribuicGes previdenciarias.

19 Alicercam o arbitramento os § 3° e 62 do art. 33 da Lei 8.212/91, na redagédo
dada pela Lei n? 11.941 de 27/05/2009, abaixo transcritos:

Pardgrafo 32 - Ocorrendo recusa ou sonegacao de qualquer documento ou
informacdo, ou sua apresentacao deficiente o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS e o Departamento da Receita Federal podem, sem prejuizo da penalidade
cabivel, inscrever de oficio importancia que reputarem devida.

Pardgrafo 62 - Se no exame da escrituracdo contdbil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizagdo constatar que a contabilidade ndo registra
o movimento real de remuneracdo dos segurados a seu servico, do faturamento e
do lucro, serdo apuradas, por afericao indireta, as contribuicbes efetivamente
devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario”.

Nesse prisma, o Relatério Fiscal que integra os Autos de Infragdes, contém todos os
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dados necessarios para a perfeita compreensao das causas de fato e de direito, do periodo e da
dimensado da obrigacdo imputada ao contribuinte, inexistindo vicio formal, nos termos do art.10,
do Decreto 70.235/72, vejamos:

DECRETO N¢ 70.235, DE 6 DE MARGO DE 1972

Art. 10. O auto de infragdao sera lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descrigdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no
prazo de 20 (vinte) dias Uteis; (Redacdo dada pela Lei Complementar n? 227, de
2026)

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou fun¢do e o numero de
matricula.
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Em outras palavras, os Autos de Infracdo foram acompanhados de Relatério Fiscal
minucioso, no qual se descrevem, de forma detalhada, os fatos apurados, as rubricas analisadas,
os critérios de apuracdo adotados e os fundamentos que conduziram ao enquadramento das
verbas como integrantes do saldrio-de-contribuicdo.

A motivag¢do do langamento encontra-se distribuida entre os Autos de Infracdo e o
Relatério Fiscal que os instrui, ndo se exigindo que todos os fundamentos estejam concentrados
em um unico documento.

Ademais, a proépria apresentacdo de Impugnacdo detalhada pela contribuinte
demonstra que houve plena compreensao das razdoes do langamento, inexistindo qualquer
prejuizo ao direito de defesa.

Inexistente, portanto, vicio de motivacdo apto a ensejar a nulidade do lancamento.
Afasto a preliminar de nulidade

2.3. ALEGADA NULIDADE DA NULIDADE DO R. ACORDAO DA 12 INSTANCIA
DEVIDO A ALTERAGAO DO CRITERIO JURIDICO ADOTADO NO AUTO DE INFRAGAO.

A Recorrente sustenta que teria sido constatado indevida alteracdo do critério
juridico adotado no langamento, especialmente quanto a rubrica de Participacdo nos Lucros e
Resultados, conforme abaixo transcrito(fls.1478):

Inicialmente, a autuacdo baseava-se na auséncia de programa especifico de PLR,
apesar de o pagamento estar previsto em Convengdo Coletiva, conforme
reconhecido pela prépria fiscalizagdo. No entanto, a decisdo da DRJ manteve a
exigéncia com fundamento diverso, alegando auséncia de critérios objetivos na
Convencao Coletiva para o pagamento de PLR, o que representa inovagao vedada
pelo art. 146 do CTN. Tal alteracdo de motivagdo configura novo lancamento, ato
para o qual a autoridade julgadora ndo possui competéncia, conforme previsto no
Regimento Interno da Receita Federal e no Decreto n2 70.235/72.

Ao analisar o auto de infragdo em questdo, é possivel inferir que, a par da
fundamentacdo dubia, o auditor fiscal entendeu pela incidéncia de contribui¢cdes
previdenciarias sobre os pagamentos efetuados a titulo de PLR, por entender que
a empresa ndo possuia um programa especifico de participagdo nos lucros, em
discordancia com o que é previsto no Artigo 22 da Lei n2 10.101/2000.

Contudo, esse ndao foi o entendimento da DRJ, que atuou como verdadeira
autoridade lancadora e inovou no lancamento, manifestando-se em sentido
contrario ao entender pela incidéncia de contribuices previdenciarias, pois,
apesar da Convencao Coletiva de Trabalho prever o pagamento de PLR, ndo foram
utilizados critérios para o pagamento.

Passo a apreciacdo da alegacdo da Recorrente.

Em relacdo ao tema em debate, o Cdodigo Tributdrio Nacional, dispde balizas e
garantias ao contribuinte para evitar alteracao do critério juridico originalmente adotado no auto
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de infracdo, ao afastar o fundamento lancado pela autoridade fiscal e substituir a motivacdo do
langamento por novo enquadramento juridico, sem que houvesse modificagdao dos fatos ou da
legislagdo aplicavel, nos termos do art.146 do CTN, in verbis:

Art. 146. A modificacdo introduzida, de oficio ou em consequéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do langamento somente pode ser efetivada, em
relacdo a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdugao.

O dispositivo supramencionado admite intepretacdo no sentido de que, subsiste
mudanca de critério jurl'dico1 quando a autoridade administrativa simplesmente muda de
interpretacao, substituindo uma interpretacao por outra, sem que possa dizer que qualquer das
duas seria incorreta. Também, hda mudangca de critério juridico quando a autoridade
administrativa, tendo adotado uma entre varias alternativas expressamente admitidas pela lei, na
feitura do lancamento, mediante a escolha de outras das alternativas admitidas e que enseja a
determinagdo de um crédito tributario em valor diverso, geralmente mais elevado.

Contudo, nado se verifica inovagdao ou modificacdo do critério juridico originalmente
adotado pela fiscalizagdo. O que houve foi o exercicio regular da atividade julgadora, com
aprofundamento da andlise juridica dos fatos ja descritos no Auto de Infracdo, sem modificacdo da
causa de pedir ou do enquadramento essencial da exigéncia.

A autoridade julgadora limitou-se a examinar os argumentos apresentados na
impugnacao e a reafirmar a conclusdao de que os valores pagos a titulo de PLR ndo atendiam aos
requisitos legais para exclusao da base de cdlculo das contribui¢des, o que nao configura alteragao
de critério juridico, mas mero juizo de confirmacao do lancamento.

Em preliminar, afasto a alegacdo de nulidade, uma vez que nao se verifica alteracao
do critério juridico adotado no auto de infracdo, mas apenas reexame juridico dos fatos nele
descritos, a luz da Lei n2 10.101/2000.

Inexistente inovag¢ao na motivacao do langamento ou violagdo ao art. 146 do CTN,
rejeito a preliminar de nulidade.

Rejeita-se, assim, também essa preliminar.

4.MERITO

e 4.1SALARIO-DE- CONTRIBUICAO

A base de incidéncia do saldrio — de- contribuicdo atinente ao caso em debate
encontra-se prevista no art. 28, 1, lll da lei n© 8.212, de 24 de julho de 1991, in verbis:

' MACHADO, Hugo de Brito, Curso de Direito Tributario. 36 ed. Sao Paulo: Malheiros, 2015, p.180.
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LEI N28.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuigao:

| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragao auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
gualquer gque seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do
empregador ou tomador de servigos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenc¢a normativa;

lll - para o contribuinte individual: a remuneragdao auferida em uma ou mais
empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta prépria, durante o més,
observado o limite maximo a que se refere o § 59;

Do dispositivo normativo citado, depreende-se que a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria em destaque é a folha de saldrios em sua totalidade, compreendendo
os langcamentos efetuados em favor do trabalhador e todas as parcelas a este devidas em
decorréncia do contrato de trabalho, ou seja, toda e qualquer espécie de contraprestacdo paga
pela empresa, a qualquer titulo, aos segurados obrigatdrios do Regime Geral de Previdéncia Social
encontram-se englobados, pelo conceito de salario- de - contribuicdo

As contribui¢Ges previdencidrias objeto do presente lancamento foram apuradas
em decorréncia da constatacao, pela fiscalizagao, de pagamentos efetuados pelo sujeito passivo
gue ndo foram incluidos nas folhas de pagamento nem declarados em GFIP — Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacgbes a Previdéncia Social,
tampouco considerados pela empresa como integrantes do salario-de-contribuicdo.

O salario-de- contribuicdo também incidira sobre os demais rendimentos do
trabalho, pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica, mesmo sem vinculo empregaticio,
sendo o caso dos contribuintes individuais, nos termos do art.201,§ 11, da Carta Magna:

CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 201. A previdéncia social serd organizada sob a forma do Regime Geral de
Previdéncia Social, de carater contributivo e de filiagdo obrigatdria, observados
critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial, e atenderd, na forma da
lei, a:

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo incorporados ao
salario para efeito de contribuicdo previdenciaria e conseqliente repercussdo em
beneficios, nos casos e na forma da lei.

As normas admitem interpretacdo literal no sentido de que, a base de incidéncia
destas contribuicGes previdenciarias abrange as verbas decorrentes dos servicos efetivamente
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prestados, como também, durante todo o lapso temporal em que o empregado esteve &
disposicdo do empregador, conforme previsao contratual.

A expressdo” total das remuneracdes pagas ou creditadas a qualquer titulo”,
incluem a remuneracdo bdsica, os incentivos salariais e as remuneragdes indiretas.

A remuneragdo bdsica é composta pelas verbas de natureza salarial e diz respeito
ao pagamento que o empregado aufere de maneira regular, na forma do salario mensal ou na
forma de salario por hora.

Os incentivos salariais que constituem os bonus, gratificagcdes e participacdes nos
lucros.

A remuneracdo indireta que incluem os benéficos oferecidos pelo empregador, que
representam ganho patrimonial para o trabalhador, seja pelo valor da utilidade recebida, seja pela
despesa que o profissional deixa de desembolsar diretamente.

A regra no ordenamento juridico brasileiro, importa na tributacdo de toda verba
devida ao empregado, com excecdao daquela que o legislador excluir do campo de incidéncia
tributdria.

No campo especifico do saldrio-de- contribuicdo, a regra de excepcionalidade
encontra-se prevista no art.28, § 92 da Lei 8.212/91, in verbis:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuigdo

§ 92 N3do integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente:

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites legais, salvo o saldrio-
maternidade; (Redagdo dada pela Lei n29.528, de 10.12.97).

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos
da Lei n25.929, de 30 de outubro de 1973;

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da Lei
n2 6.321, de 14 de abril de 1976;

d) os abonos de férias ndo excedentes aos limites da legislagdo trabalhista;

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e respectivo adicional
constitucional, inclusive o valor correspondente a dobra da remuneragao de férias
de que trata o art. 137 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT; (Redagdo dada
pela Lei n29.528, de 10.12.97).

e) a importancia recebida a titulo de aviso prévio indenizado, férias indenizadas,
indenizagdo por tempo de servico e indeniza¢do a que se refere o art. 9° da Lei n°
7.238, de 29 de outubro de 1984;
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e) as importancias: 14 (Redac¢do dada pela Lei n29.528, de 1997)

1. previstas no inciso | do art. 10 do Ato das Disposicdes Constitucionais
Transitorias; (Incluido pela Lei n2 9.528, de 1997)

2. relativas a indenizagdo por tempo de servico, anterior a 5 de outubro de 1988,
do empregado ndo optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;
(Incluido pela Lei n29.528, de 1997)

3. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 479 da CLT; (Incluido pela
Lei n29.528, de 1997)

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei n2 5.889, de 8 de
junho de 1973; (Incluido pela Lei n29.528, de 1997)

5. recebidas a titulo de incentivo a demissao; (Incluido pela Lei n2 9.528, de 1997)

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;
(Incluido pela Lein29.711, de 1998).

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salario; (Incluido pela Lei n29.711, de 1998).

8. recebidas a titulo de licenga-prémio indenizada; (Incluido pela Lei n? 9.711, de
1998).

9. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 92 da Lei n2 7.238, de 29 de
outubro de 1984; (Incluido pela Lei n29.711, de 1998).

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da legislagdo prépria;

g) a ajuda de custo recebida exclusivamente em decorréncia de mudanga de local
de trabalho do empregado;
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g) a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia de
mudanga de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;
(Redacdo dada pela Lei n2 9.528, de 10.12.97).

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50% (cinglienta por cento) da
remuneragdo mensal;

h) as didrias para viagens; (Redac¢do dada pela Lei n2 13.467, de 2017)

i) a importancia recebida a titulo de bolsa de complementagdo educacional de
estagiario, quando paga nos termos da Lei n2 6.494, de 7 de dezembro de 1977;

j) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada
de acordo com lei especifica;

I) o abono do Programa de Integragdo Social-PIS e do Programa de Assisténcia ao
Servidor Publico-PASEP; (Incluida pela Lei n29.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagdo e habitagdo fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da
de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
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deslocamento e estada, observadas as normas de protecdo estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

n) a importancia paga ao empregado a titulo de complementagdo ao valor do
auxilio-doenca, desde que este direito seja extensivo a totalidade dos empregados
da empresa; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

0) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da agroindustria canavieira,
de que trata o art. 36 da Lei n2 4.870, de 12 de dezembro de 1965; (Incluida pela
Lei n29.528, de 10.12.97).

p) o valor das contribuicOes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a
programa de previdéncia complementar, aberto ou fechado, desde que disponivel
a totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts.
92 e 468 da CLT; (Incluida pela Lei n29.528, de 10.12.97)

g) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontoldgico,
préprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas
com medicamentos, 6culos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares
e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e
dirigentes da empresa; (Incluida pela Lei n29.528, de 10.12.97)

g) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontoldgico,
proprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas
com medicamentos, éculos, aparelhos ortopédicos, proteses, orteses, despesas
médico-hospitalares e outras similares; (Redacdo dada pela Lei n? 13.467, de
2017)

r) o valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros acessorios
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fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestacao dos
respectivos servicos; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado e o reembolso
creche pago em conformidade com a legislagdo trabalhista, observado o limite
maximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluida pela Lei n? 9.528, de 10.12.97) (Vide Medida Proviséria n2
1.116, de 2022)

t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e a cursos
de capacitagao e qualificagdo profissionais vinculados as atividades desenvolvidas
pela empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao
mesmo; 15 (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo basica, nos termos do
art. 21 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitacao e
qualificacdo profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa,
desde que ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os
empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redacdo dada pela Lei n?
9.711, de 1998).
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t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise a educacao
basica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada as atividades
desenvolvidas pela empresa, a educacdo profissional e tecnoldgica de
empregados, nos termos da Lei n? 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:
(Redacdo dada pela Lei n2 12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial; e (Incluido pela Lei n®
12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado
individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneragdo do
segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do
limite minimo mensal do salario-de-contribuicdo, o que for maior; (Incluido pela
Lein® 12.513, de 2011)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem garantida ao
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da
Lei n© 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos autorais; (Incluida
pela Lei n29.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 82 do art. 477 da CLT. (Incluida pela Lei n2 9.528,
de 10.12.97)

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluido pela Lei n? 12.761, de 2012)
z) os prémios e os abonos. (Incluido pela Lei n? 13.467, de 2017)

aa) os valores recebidos a titulo de bolsa-atleta, em conformidade com a Lei no
10.891, de 9 de julho de 2004. (Incluido pela Lei n? 13.756, de 2018)
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§ 10. Considera-se salario-de-contribuicdo, para o segurado empregado e
trabalhador avulso, na condicdo prevista no § 52 do art. 12, a remuneracao
efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

§ 11. Considera-se remuneracdo do contribuinte individual que trabalha como
condutor autbnomo de veiculo rodoviario, como auxiliar de condutor autbnomo
de veiculo rodovidrio, em automével cedido em regime de colaboragdo, nos
termos da Lei no 6.094, de 30 de agosto de 1974, como operador de trator,
maquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados, o montante
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor bruto do frete, carreto,
transporte de passageiros ou do servico prestado, observado o limite maximo a
que se refere o § 59.

E importante destacar que, nos termos do art.111 do CTN, deve-se emprestar
interpretacdo restritiva as normas que concedam outorga de isencao.

Portanto, o art.111, Il, do CTN, determina que para se excluir da regra de incidéncia
as verbas em discussao, é forcoso a aplicacdo rigorosa dos termos da norma de excecao, visto que,
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as parcelas integrantes do art.28, § 9°, quando pagas em desacordo com a legislacdo pertinente,
passam a integrar a base de cdlculo de contribuicGes para todos os fins e efeitos, sem prejuizo da
aplicacdo das cominacgdes cabiveis.

Na mesma linha de raciocinio, a exclusdao de determinadas verbas auferidas pelos
empregados ou contribuintes individuais referentes aos salarios de contribuicdo tem como vetor
interpretativo a identificacdo de natureza indenizatéria da verba ou de seu pagamento com a
finalidade de viabilizar a prestacdo laboral, e ndo como retribuicao pelo trabalho.

Segundo o auto de infracdo, as exigéncias recaem, de um lado, sobre valores pagos
a empregados a titulo de alimentagdo, capacitagdo profissional, despesas de viagem nao
comprovadas, previdéncia privada, seguro de vida, empréstimos e participacdo nos lucros,
entendidos pela autoridade fiscal como remuneracdo em desacordo com a legislacdo
previdenciaria aplicadvel. De outro lado, alcangcam remuneracdes e despesas de viagem pagas a
contribuintes individuais, igualmente ndo informadas nas obrigacdes acessérias correspondentes.

Em razdo de tais valores terem sido registrados em contas contabeis consideradas
improprias para fatos geradores de contribuicbes previdenciarias, a fiscalizacdo procedeu ao
arbitramento das remunerag¢des dos segurados, tomando por base os montantes das despesas
pagas. Tal procedimento foi justificado pela suposta incompatibilidade entre a escrituracdo
contabil e o movimento real de remuneragao dos segurados.

O arbitramento foi fundamentado nos §§ 32 e 62 do art. 33 da Lei n2 8.212/1991,
gue autorizam a apuracgao indireta das contribui¢des quando constatada a apresentacao deficiente
de documentos ou quando a contabilidade nao refletir adequadamente a realidade dos fatos
geradores, atribuindo-se a empresa o 6nus da prova em contrario.

Registra-se, ainda, que as Guias da Previdéncia Social — GPS apresentadas pelo
sujeito passivo, constantes dos sistemas informatizados, referem-se exclusivamente as
contribui¢des incidentes sobre valores incluidos nas folhas de pagamento e declarados em GFIP.
Assim, por se tratar, no presente auto de infragao, de exigéncia relativa a valores nao declarados
nessas obrigacdes, a fiscalizacdo entendeu desnecessaria a vinculacdo e apropriacdo das referidas
GPS ao langamento efetuado.

Para a constituicdo do crédito tributdrio, foram examinados, entre outros, o
contrato social e suas alteragdes, estatutos e atas, livros Diario e Razao, folhas de pagamento,
GPS, GFIP, notas fiscais e faturas, bem como declara¢des prestadas pela prdopria empresa.

O periodo objeto do lancamento compreende os meses de janeiro a dezembro de
2008.
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e 4.2 LEVANTAMENTOS DV NC e CN DO REEMBOLSO DE DESPESAS COM VIAGENS E
DESPESAS NO CARTAO CORPORATIVO

As despesas de viagem tém por finalidade o custeio dos gastos necessarios ao
deslocamento tempordrio do trabalhador, bem como a sua manutengao durante o periodo em
gue se encontra fora de sua localidade habitual, quando tal deslocamento se mostra indispensavel
a execucdo das atividades laborais.

A decisdo recorrida manteve a exigéncia fiscal referente as despesas de viagens e
gastos no cartdo corporativo, de acordo com os seguintes argumentos (fls.1409), vejamos:

O fato de a empresa cobrar a prestacao de contas dos valores adiantados, por
conta das despesas a serem feitas, e, eventualmente, a restituicdo daqueles que
ndo foram comprovadamente gastos, revela a natureza ressarcitéria da parcela.

Essas despesas apenas ndo integram o saldrio-de-contribuicdo quando fornecidas
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da
de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada.

No caso em andlise, a empresa efetuou o pagamento de despesas de viagem a
segurados contribuintes individuais e ao segurado empregado Claus Ulrich
Brakemeier.

Quanto as despesas de viagem pagas aos seguros contribuintes individuais, estas
integram o saldrio-de-contribuicdo, uma vez que as despesas de viagem sdo
inerentes a segurados empregados e, quando pagas a contribuintes individuais,
constituem remuneracgao indireta.

J4 quanto os valores contabilizados como despesas de viagem pagas ao
empregado Claus Ulrich Brakemeier, estas foram consideradas pela fiscalizagdo
como parcelas integrantes do saldrio-de-contribuicdo, uma vez que ndo foram
comprovadas pela empresa.

O recorrente alega que as despesas com viagens e despesas no cartdo corporativo,
foram lancadas para viabilizar o trabalho dos funciondarios e ndo para remunera-los, conforme os
seguintes argumentos (fls.1526/1536):

A Recorrente apenas reembolsa os pagamentos de despesas da empresa e
despesas efetuadas para a prestagao do trabalho, tais como: liga¢des telefénicas,
passagens aéreas, alimentacdo, hospedagem, taxi e demais meios de transporte e
despesas, quando os trabalhos fossem realizados fora da cidade onde fora
firmado o contrato de trabalho.
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Importante destacar que os funciondrios eram obrigados a comprovar a natureza
dos gastos, por meio da apresentacdo de notas fiscais e comprovantes de
pagamento.

Assim, eventuais despesas particulares de funcionarios jamais foram e/ou serdo
reembolsadas pela Recorrente.

Ou seja, quaisquer despesas particulares eram e sdo de responsabilidade dos
proprios funcionarios.

Com relagdo as despesas incorridas no cartdo corporativo utilizado pelo Sr. Claus
Ulrich Brakemeier, a Recorrente esclarece que todas as despesas lancadas no
referido cartdo eram decorrentes de despesas com viagens para execuc¢dao de
trabalhos (inclusive no exterior), uma vez que tal funcionario era o Diretor
Presidente da empresa.

Assim, o Sr. Claus Ulrich Brakemeier reembolsava as despesas particulares
incorridas no cartdo corporativo por ele utilizado. Logo, a Recorrente apenas
custeava as despesas profissionais deste segurado.

A remuneragdo é um conjunto de retribuicGes pagas ao empregado, pela
contraprestacdo do servico prestado em razdo do contrato de trabalho, ou seja, é
paga pelo trabalho feito.

Logo, o fato de a Recorrente ter pago despesas relativas a passagens aéreas e uso
de taxi por seus empregados e contribuintes individuais para execucdao do
trabalho em uma localidade distante do local onde foi celebrado o contrato de
trabalho ndo significa que estes valores devam integrar a remuneragdo, uma vez
gue tais valores sdo pagos para o trabalho e ndo pelo trabalho.
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Os valores concedidos a titulo de transporte pela Recorrente nada mais sdao do
que despesas para a prestagdo dos servigos, sobre os quais, de forma alguma, nos
termos da lei, podera haver incidéncia de contribui¢es previdenciarias.

Alids, conforme a legislacdo e jurisprudéncia pacifica, as passagens aéreas e
demais transportes fornecidos pelas empresas aos empregados e contribuintes
individuais visam ao cumprimento das fungdes inerentes ao cargo, uma vez que o
segurado ird utiliza-la para o seu trabalho em localidades distantes.

Dessa forma, o pagamento de despesas relativas a transporte ndo deve integrar a
remuneragdo, de forma que ndo deve compor a base de cdlculo para a incidéncia
de contribuicGes previdenciarias.

E importante destacar, que o artigo 28, §92, “m”, da Lei n2 8.212/1991, estabelece
hipdtese expressa de exclusdo do saldrio-de-contribuicdo para os valores correspondentes a
transporte, alimentacado e habitacdao fornecidos pela empresa ao empregado que, em razdo da
prépria natureza da atividade exercida, necessita deslocar-se de sua residéncia habitual e
permanecer temporariamente em outra localidade,in verbis:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuicao:
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§ 92 N3do integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente:

m) os valores correspondentes a transporte, alimentacdo e habitacdo fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da
de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por for¢a da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protecdo estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho;

O recorrente, no momento da apresentacdo de sua Impugnagao juntou aos autos,
planilhas elaboradas pelos funcionarios em que foram apresentadas justificativas para as despesas
langadas (vide Doc. 06 da impugnagdo), anexadas as Notas Fiscais ou comprovantes de pagamento
correspondentes a tais despesas que sequer foram analisadas pela decisdo recorrida.

No processo administrativo fiscal, vigora o principio da verdade material, que
impde a autoridade lancadora o dever de apurar os fatos de forma completa e individualizada, ndo
se satisfazendo com presunc¢des genéricas ou conclusdes abstratas.

O langamento tributdrio deve estar amparado em prova robusta, apta a demonstrar
gue cada uma das rubricas autuadas efetivamente se enquadra no conceito legal de saldrio-de-
contribuicdo.

No caso concreto, verifica-se que a fiscalizacdo, embora tenha descrito
genericamente a rubrica em questao alcanc¢ada pelos Autos de Infragdo, nao logrou demonstrar,
de forma individualizada, que os pagamentos realizados pela Recorrente ostentavam natureza
remuneratdria, tampouco que atendiam aos requisitos legais necessarios a incidéncia das
contribuicGes exigidas.

Portanto, afasto a incidéncia de contribuicGes previdenciarias sobre tais verbas,
com a consequente exclusao dos valores da base de calculo do langamento.

e 4.3. AJUDA DE CUSTO

A decisdo recorrida entendeu que verbas foram pagas a titulo de ajuda de custo
sem que tenha sido comprovada qualquer relagdo com a mudanca de local de trabalho, integram
o salario-de-contribuicdo, conforme os seguintes argumentos(fls.1410):

A CLT, nos termos do artigo 470, assegura aos empregados, em caso de
necessidade de servico, o direito a ajuda de custo resultante das despesas de sua
transferéncia para localidade diversa da que resultar do contrato.

No caso em andlise, a empresa efetuou o pagamento aos seus segurados
empregados, Srs. Claus Ulrich Brakemeier, Antonio da Costa Junior e Markus Durr,
de verbas a titulo de ajuda de custo, porém ndo comprovou que esses
pagamentos decorreram de uma efetiva mudanca de local de trabalho.
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A impugnante aduz em defesa que ambos os funciondrios foram transferidos para
localidades diversas em duas oportunidades (transferéncia do funcionario para
localidade diversa e regresso do funciondrio de localidade diversa). Contudo,
novamente, ela ndo apresenta provas nesse sentido.

O recorrente discorda do lancamento em questdo, preconizando que os
pagamentos efetuados a titulo de “Ajuda de Custo” foram efetuados (uma Unica vez) no momento
da transferéncia de funcionarios para outra cidade, razdo pela qual tais quantias também estariam
excluidas da base de calculo das contribuicdes previdencidrias, conforme os seguintes
argumentos(fls.1537):

O d. auditor fiscal entendeu, e a decisdo corroborou o entendimento de que que
tais pagamentos seriam, na verdade, remuneracdo, uma vez que “nas rescisées de
contratos constam os mesmos enderecos residenciais informados nos Contratos
de Trabalho dos Srs. Claus Ulrich Brakemeier e Antonio da Costa Junior,
comprovando que ndo houve realmente mudanca.”

Contudo, esta afericdo demonstra-se completamente equivocada, uma vez que
ambos os funciondrios foram transferidos para localidades diversas em duas
oportunidades distintas (i.e.: transferéncia do funcionario para localidade diversa
e transferéncia/regresso do funcionario de localidade diversa para o local de
residéncia de sua familia).

O art. 28, 8§99, “g” Lei n2? 8.212/1991 considera que ndo integra o salario-de-
contribuicdo a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia de
mudanca de local de trabalho do empregado, na forma do artigo 470 da CLT, vejamos:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuigdo:

§9¢ Nao integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente:(Redacdo dada pela Lei n29.528, de 10.12.97)

g) a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia de
mudanga de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;
(Redacdo dada pela Lei n2 9.528, de 10.12.97).

Passo a analise.

O art. 28 da Lei n2 8.212/91 define o saldrio de contribuicdo como a base de célculo
das contribuicdes previdenciarias, compreendendo, como regra geral, as parcelas pagas em razdo
do trabalho. Todavia, o proprio legislador, atento a distincdo entre verbas remuneratérias e
indenizatorias, estabeleceu, no § 99, um rol de parcelas que ndo integram o saldrio de
contribuicdo, por ndo representarem contraprestacdo pelo servico prestado.

a_n

Nesse contexto, a alinea “g” do § 92 exclui expressamente do salario de
contribuicdo a ajuda de custo, desde que, paga em parcela Unica e recebida exclusivamente em
decorréncia de mudanca de local de trabalho do empregado, nos termos do art. 470 da CLT.
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A finalidade da norma é impedir que valores destinados a indenizar o empregado
por despesas extraordindrias e transitdrias, decorrentes da transferéncia de local de trabalho,
sejam indevidamente equiparados a remuneracdo. Trata-se de verba de natureza indenizatoria,
voltada a recomposicao de gastos suportados pelo trabalhador em razdo de interesse exclusivo do
empregador.

A exigéncia de pagamento em parcela Unica reforga o carater ndao habitual da verba,
afastando qualquer presuncdo de retribuicdo continuada pelo trabalho. Do mesmo modo, a
vinculacdo da ajuda de custo a mudanca de local de trabalho, conforme disciplinado no art. 470 da
CLT, evidencia que o pagamento nao decorre da prestacao ordindria dos servigos, mas de situagao
excepcional e especifica, imposta pela dindamica empresarial.

Assim, a interpretacdo literal do dispositivo conduz a conclusdo de que a ajuda de
custo prevista na alinea “g” ndo se incorpora a remuneracdo, ndo gera acréscimo patrimonial
permanente ao empregado e ndo se submete a incidéncia de contribuicdes previdencidrias, sob

pena de violacdo ao principio da legalidade tributaria.

Em sintese, sempre que comprovado que a ajuda de custo foi paga em parcela
Unica e exclusivamente em razdao da mudanca de local de trabalho, nos termos da legislacdo
trabalhista, deve ser afastada sua inclusdo no saldrio de contribuicdo, por expressa determinacdo
legal.

De acordo com o Relatério Fiscal(fls.65), a empresa fiscalizada ndo comprovou que
esses pagamentos decorreram de uma efetiva mudanca de local de trabalho, vejamos:

A empresa auditada apresentou em 28/03/2011 Declaragdo que no seu item 7
(FP=Rubrica Ajuda de Custo esclarecer a que se refere:) “em ocasides que o
trabalhador é convidado a trabalhar em outra cidade, a empresa promove um
auxilio a este colaborador, podendo ser um pagamento do frete da mudanca, ou
um auxilio no valor do aluguel nos primeiros meses. .....".

Porém a mesma, em outra Declaragdo também de 28/03/2011, informou que ndo
localizou documentos comprobatérios das mudangas dos empregados. Copia em
Anexo destas Declaragoes.

Nas Fichas de Registro de Empregado (FRE) destes empregados ndo constam
quaisquer informagdes a respeito de transferéncia ou de mudanga de enderego
deles.

Nas rescisbes de contratos constam os mesmos enderegos residenciais
informados nos Contratos de Trabalho dos Srs. CLAUS ULRICH BRAKEMEIER e
ANTONIO DA COSTA JUNIOR, comprovando que nao houve realmente a mudanga,
cOpias em anexo.

Assim, verificamos que as verbas foram pagas a titulo de ajuda de custo (rubrica
077 da FP), sem que tenha sido comprovada qualquer relagdo com a mudanga de
local de trabalho. Nesta situacdo estes valores pagos integram o salario-de-
contribuicao.
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Tais valores que nao integraram a base de cdlculo para a Previdéncia Social
destes empregados na Folha de Pagamento e encontram-se discriminados no
Anexo VII.

A controvérsia restringe-se a verificacdo do atendimento aos requisitos legais para o
afastamento da incidéncia das contribuicGes previdenciarias, notadamente quanto a comprovacao
de efetiva mudancga de local de trabalho, condigdo expressamente exigida pelo dispositivo legal
invocado.

Nos termos do art. 373, inciso I, do Cddigo de Processo Civil, aplicado
subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, bem como em observancia ao principio da
verdade material, incumbe ao sujeito passivo o 6nus de comprovar os fatos constitutivos de seu
direito, sobretudo quando pretende afastar a incidéncia tributaria mediante enquadramento em
hipdtese legal de exclusdo do saldrio de contribuicdo.

No caso concreto, a recorrente limita-se a alegar que os funcionarios teriam sido
transferidos para localidades diversas em duas oportunidades, a saber, a transferéncia para
localidade distinta e o posterior regresso a localidade de origem. Todavia, ndo foram apresentados
elementos probatérios idoneos capazes de demonstrar tais afirmacoes.

Com efeito, ndo constam dos autos documentos que comprovem a alteragao formal
do local de trabalho, tais como aditivos contratuais, comunica¢des internas, ordens de
transferéncia, registros funcionais, comprovantes de mudanc¢a de domicilio, ou quaisquer outros
meios aptos a evidenciar que os empregados tenham efetivamente mudado sua base laboral em
razdo de interesse do empregador, nos termos do art. 470 da CLT.

A simples alegacdo de deslocamentos ou de execugdo temporaria de atividades em
localidades diversas ndao se confunde com mudanca de local de trabalho, exigida expressamente
pelo art. 28, § 92, alinea “g”, da Lei n2 8.212/91.

Para fins de exclusdao do salario de contribuicdo, a norma exige situagao objetiva,
comprovada e excepcional, ndo bastando presungdes ou afirmacées desacompanhadas de prova.

Assim, ausente a comprovacdao de que os pagamentos decorreram de efetiva
transferéncia do empregado, com alteracdo do local de trabalho, ndo se aperfeicoa a hipdtese
legal de exclusdao, permanecendo higida a natureza remuneratdria dos valores pagos, para fins
previdenciarios.

Nao assiste razao ao recorrente.

e 4.4. CAPACITAGAO PROFISSIONAL
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A decisdo recorrida consignou o entendimento de que, para que o beneficio da
capacitacdo profissional ndo integre o saldrio-de-contribuicdo, é necessdria a observacdo de
requisitos que ndo foram cumpridos pela autuada, especificando as seguintes falhas (fls.1412):

No caso em andlise, a empresa ndo comprovou que o beneficio estava disponivel
a todos os seus empregados e dirigentes.

A empresa ndo possui Cartilha/Regulamento/Programa dos Beneficios que defina
as regras para que os empregados e dirigentes tenham acesso ao beneficio de
capacitacdo profissional. N&do existindo a regulamentacdo ndo pode ser
considerado que este beneficio seja extensivo a todos os empregados.

A impugnante aduz em defesa a existéncia de uma politica de pagamento do
beneficio, que, apesar de ndo escrita, estabelece que o beneficio pode ser
usufruido por todos os funcionarios que tenham interesse nos cursos que tenham
relacdo direta com suas atividades funcionais; e que todos os funcionarios tinham
conhecimento dessas regras e critérios para a concessdo do beneficio, desde a
admissdo deles na empresa.

A impugnante novamente alega, mas nada prova. O 6nus da prova em relacdo ao
cumprimento dos requisitos para fazer jus a esse beneficio é da impugnante.

O recorrente entende que ndo ha que se falar em incidéncia de contribuicGes
previdenciarias sobre os valores gastos com educacdo dos funcionarios da Recorrente, pelos
seguintes motivos(fls.1483).

Mesmo que ainda fosse aplicdvel, resta esclarecer que apesar da Recorrente ndo
ter uma politica por escrito ndo constitui prova suficiente para descaracterizar a
natureza do beneficio.
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Até mesmo porque o art. 28, §92, “t” da Lei n2 8.212/91 n3o obriga aos
contribuintes formalizarem politica, por escrito, para afastar a incidéncia de
contribui¢cdes previdencidrias.

Nesse sentido, cumpre a Recorrente esclarecer que a politica (apesar de nao
escrita) estabelece que tal beneficio pode ser usufruido por todos os funcionarios
gue tenham interesse nos cursos e que tenham relagdo direta com suas atividades
funcionais.

Assim dispde o artigo 28, §99, “t”, da Lei n? 8.212/1991:
Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuigdo:
§ 92 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei, exclusivamente

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise a educacdo
basica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada as atividades
desenvolvidas pela empresa, a educagdo profissional e tecnoldgica de
empregados, nos termos da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996
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Nesse contexto, competia a Recorrente o 6nus de comprovar que os valores pagos
atendiam aos requisitos legais para exclusdo do saldrio de contribuicdo, o que ndo ocorreu.
Ausente prova de que o beneficio era institucionalizado e extensivo ao conjunto dos empregados,
nao ha como afastar a presungao de natureza remuneratoéria.

No que se refere ao requisito de disponibilidade do beneficio a todos os
empregados e dirigentes, impde-se a verificacdo detalhada das regras de acesso, de modo a aferir
se o beneficio foi efetivamente instituido de forma geral, impessoal e institucionalizada, e ndo
concedido de maneira seletiva ou discricionaria.

No caso concreto, verifica-se que a Recorrente ndo apresentou Cartilha,
Regulamento, Programa de Beneficios ou qualquer outro normativo interno apto a demonstrar a
existéncia de regras objetivas que assegurassem o acesso universal ao beneficio de capacitacdo
profissional. Tampouco foram juntados elementos que comprovassem a efetiva extensdo do
beneficio ao conjunto dos empregados e dirigentes.

Incumbia a Recorrente o 6nus de comprovar que os valores pagos atendiam
integralmente aos requisitos legais para exclusdo do saldrio de contribuicdo, o que ndo ocorreu. A
auséncia de prova quanto a institucionalizacdo do beneficio e a sua extensdo a todos os
empregados e dirigentes impede o enquadramento da verba na hipdtese de exclusdo prevista no
art. 28, § 99, alinea “t”, da Lei n2 8.212/1991.

Dessa forma, ndao sendo possivel afastar a presung¢do de natureza remuneratdria
dos valores pagos, correta a exigéncia fiscal ao inclui-los na base de cdlculo das contribuicdes
previdenciarias.

e 4.5. PARTICIPACAO NOS LUCROS

A decisao recorrida manteve a exigéncia fiscal referente a participa¢ao nos lucros,
conforme o seguinte entendimento(fls.1412):

No caso em analise, solicitada a apresentar o programa de participagdo nos lucros
ou resultados para o exercicio de 2008, a empresa apresentou declaragao de que
nao possuia esse programa.

Em sua defesa, a impugnante aduz que o acordo de PLR foi feito mediante
negocia¢do entre a empresa e seus empregados, por meio de convengao coletiva;
e que ndo ha obrigatoriedade de criacdo de politica especifica para cada empresa
contribuinte quando as regras para o pagamento de PLR ja foram estabelecidas
em convengao coletiva.

Contudo, ao contrdrio do que alega a impugnante, no item 72 da Convencdo
Coletiva (fls. 405), que trata especificamente sobre a participa¢do nos lucros ou
resultados, ndo estdo previstas as regras, critérios e condi¢Ges para que os
empregados facam jus a participacdo nos lucros ou resultados da empresa.

Nesse item 72 esta prevista tdo-somente uma participacdo fixa aos empregados,
no valor de RS 500,00, a ser paga, a critério da empresa, em duas ou uma Unica
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parcela. Isso, porém, ndo corresponde a um programa de participa¢do nos lucros
ou resultados da empresa, tanto que o valor a ser pago é fixo e ndo guarda
qgualquer vinculacdo com qualquer resultado da empresa.

Em sua defesa, o recorrente aduz que o acordo de PLR foi feito mediante
negociacdo entre a empresa e seus empregados, por meio de convencdo coletiva; e que ndo ha
obrigatoriedade de criagao de politica especifica para cada empresa contribuinte quando as regras
para o pagamento de PLR ja foram estabelecidas em convengdo coletiva, questionando o
langamento, de acordo com a seguintes conclusdes(fls.1491):

A legislacdo do PLR ndo pode ser tratada como um instrumento tdo rigido e
burocratico que inviabilize distribuicdao de lucros e resultados intencionada pelas
empresas, nos moldes da Constituicdo Federal.

No caso especifico da Recorrente, tendo em vista que as regras para o pagamento
de PLR foram firmadas em Convencdo Coletiva, resta evidente que houve a
efetiva participacdo do sindicato e, portanto, ciéncia da entidade sindical,
conforme acordos anexos (Doc. 03 da Impugnacgao).

O Superior Tribunal de Justica aduziu que o PLR se destaca pela livre negociacdo
(sendo certo, portanto, que os requisitos da lei sdo meramente exemplificativos e
nado obrigatdrios) e também que a natureza dos pagamentos como PLR ndo pode
ser desvirtuada em razdo do formalismo exagerado do Fisco.

A decisdo recorrida ndo merece reparos.

Ndo se caracteriza participagdo nos lucros ou resultados quando ausentes regras,
critérios e condicdes objetivas que vinculem o pagamento aos resultados da empresa, nos termos
da legislacdo especifica.
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O pagamento previsto em convengao coletiva em valor fixo, desvinculado de metas,
resultados ou indicadores de desempenho, ndo atende aos pressupostos legais da participacao
nos lucros ou resultados.

A previsdo convencional de pagamento obrigatério de parcela fixa aos empregados,
independentemente de desempenho empresarial, caracteriza abono com natureza remuneratoria,
por ndo guardar correlagdo com lucros ou resultados.

Incidem contribui¢des sociais previdencidrias sobre valores pagos aos empregados
gue se destinem a retribuir o trabalho, ainda que pagos sob denominacdo diversa, quando
ausente enquadramento legal como participacdo nos lucros ou resultados.

A existéncia de convencdo coletiva ndo afasta a incidéncia tributaria quando ndo
atendidos os requisitos materiais exigidos pela legislacao do PLR.

Portanto, a decisdo recorrida ndo merece reparos.

e 4.6DESPESAS DE ALUGUEIS
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As despesas com aluguéis apenas ndo integram o saldrio-de-contribuicao quando
fornecidas pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de
sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija deslocamento e
estada.

A decisdao combatida, entendeu que nao se trata o caso de frentes de trabalho, nem
de lugares em que os empregados precisariam do imével para o trabalho, mas sim de saldrio
indireto pago a esses empregados, conforme as seguintes alegacdes (1415):

No caso em analise, a empresa custeia o valor de aluguéis residenciais, ou parte
deles, dos empregados Claus Ulrich Brakemeier, Antonio da Costa Junior e Markus
Durr, relativos a imdveis situados nos centros das cidades de Floriandpolis-SC,
Passo Fundo-RS e S3o Paulo-SP.

Segundo a fiscalizacdo, tais empregados sao lotados na matriz da empresa situada
em Guaratingueta-SP e na filial localizada em Florianépolis-SC. Portanto, ndo se
trata o caso de frentes de trabalho, nem de lugares em que os empregados
precisariam do imdvel para o trabalho, mas sim de salario indireto pago a esses
empregados.

Em sua defesa, a impugnante aduz que os valores pagos e/ou reembolsados aos
empregados e contribuintes individuais a titulo de despesas com habitacdo em
localidade distante do local de trabalho representam um instrumento para a
realizacdo do trabalho e, por isso, ndo integram o saladrio-de-contribuicdo, nos
termos do artigo 28, §92, “m”, da Lei n2 8.212/1991.

Contudo, a empresa nada prova a respeito da efetiva mudanca para localidade
distante da sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forca da
atividade, exija deslocamento e estada. O Onus da prova nesse caso era da
impugnante.
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O recorrente afirma que tais pagamentos podem ser comprovados com os
comprovantes de pagamento anexados ao Recurso Voluntdrio em apreco (Doc. 2
supramencionado), pugnando o seguinte(fls.1541):

Diante do pagamento, conforme previsto no artigo 156, | do Cédigo Tributario
Nacional, o pagamento integral do débito é a forma direta de extincdo da

obrigacao tributaria e do crédito tributario, o que ocorreu com relagado a rubrica
aqui discutida.

Portanto, tais rubricas devem ser excluidas e ndo constarem mais como débitos
da Recorrente, nos termos do artigo 156, | do Cédigo Tributario Nacional.

Assim dispde o artigo 28, §92, “m”, da Lei n2 8.212/1991.:

§99 N3do integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei, exclusivamente:
(Redagdo dada pela Lei n29.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentacdo e habitacdo fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da
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de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forga da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protecdo estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97).

As despesas com habitacdo apenas ndo integram o saldrio-de-contribuicdo quando
fornecidas pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de
sua residéncia, em canteiro de obras ou em local que, por for¢a da atividade, exija deslocamento e
estada, nos termos do art. 28, §92, “m”, da Lei n? 8.212, de 1991.

Caracteriza saldrio indireto o custeio, total ou parcial, de aluguéis residenciais
situados em centros urbanos, quando inexistente comprovacao de que o imdvel seja exigido para
a execucdo do trabalho ou decorrente de deslocamento funcional temporario.

Incumbe ao sujeito passivo comprovar o atendimento dos requisitos legais para
exclusdo da verba da base de calculo das contribui¢des previdenciarias. A simples apresentagdo de
comprovantes de pagamento ndao comprova a mudanga para localidade distante da residéncia
nem a exigéncia de estada por forca da atividade.

A alegacdo de extin¢do do crédito tributdrio pelo pagamento, nos termos do art.
156, |, do Cédigo Tributario Nacional, exige prova inequivoca do adimplemento integral do débito
relativo a rubrica discutida, o que ndo restou demonstrado nos autos.

e 4.7. PREVIDENCIA PRIVADA

A decisdao atacada, concluiu que a empresa ndao comprovou que o programa de
previdéncia complementar era disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes, conforme
analise dos seguintes documentos(fls.1417):

Segundo a cldusula 12 do Contrato de Adesdo a Plano Coletivo de Beneficios n?
26/2005, firmado entre a empresa e a Luterprev — Entidade Luterana de
Previdéncia Privada, esse contrato visava o pagamento de beneficios
previdenciarios definidos em regulamento prdprio, a pessoas integrantes do
grupo vinculado a Compo Brasil.

Ja segundo a cldusula 22 de referido contrato, a Luterprev poderd garantir aos
componentes do grupo de participantes, nas condicGes e limites estabelecidos no
regulamento do plano subscrito e demais cldusulas e disposi¢des
complementares, desde que satisfeitos os recolhimentos das respectivas
contribuicbes, a prestacdo de beneficios previdencidrios de rendas por
sobrevivéncia, renda por invalidez, rendas por morte e peculios por morte.

A mengdo ao regulamento também se encontra expressa, entre outras, na
cldusula 42 (valores dos beneficios e contribui¢Ges), cldusula 62 (alteracdo e
atualizacdo dos valores dos beneficios e contribuigdes), cldusula 10 (vigéncia do
risco individual) e cldusula 11 (elegibilidade aos direitos a beneficios).

Assim, os beneficios deveriam ser definidos em regulamento préprio.
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Contudo, a empresa declarou ndo possuir cartilha/regulamento/programa dos
beneficios definindo as regras para que os empregados e dirigentes tivessem
acesso aos mesmos.

N3o existindo a regulamentacgao, o beneficio da previdéncia privada ndo pode ser
considerado extensivo a todos os empregados, ficando o valor que a empresa
despende com ele para seus funcionarios sujeito a incidéncia de contribuicao
previdenciaria.

O recorrente, por sua vez, questiona a interpretacdo da decisdo vergastada,
conforme as seguintes contraposi¢des(fls.1503):

Ora, tal entendimento, data maxima vénia, ndo pode ser sequer considerado,
pois, o fato de a Recorrente ndo ter uma politica complementar por escrito ndo
constitui prova suficiente para descaracterizar a natureza do beneficio, uma vez
gue o contrato de adesdo ja possui regras suficientes, como as de elegibilidade,
por exemplo.

Até mesmo porque o art. 28, §99, “p” da Lei n2. 8.212/91 n3do obriga aos
contribuintes formalizarem politica complementar ao contrato de adesdo, por
escrito, para afastar a incidéncia de contribui¢Ges previdenciarias.

Nesse sentido, cumpre a Recorrente esclarecer que o plano de previdéncia
privada, firmado entre a Recorrente e Luterprev Previdéncia Complementar (vide
Doc. 04 da Impugnacdo) estabelece que tal beneficio pode ser usufruido por
todos os funcionarios que tenham interesse em aderir ao referido plano.

Conforme, Contrato de Adesdo a Plano(s) Coletivo(s) de Beneficio(s) n2 26/2005
anexado aos autos as( fls.1205/1220), tendo como Contratante COMPO DO BRASIL S.A e
Contratada a LUTERPREV, entidade aberta de previdéncia privada, verifica-se que o seu objetivo
visou garantir o pagamento de beneficios previdencidrios definidos em Regulamento(s) préprio(s),
a pessoas integrantes do grupo vinculado a COMPO DO BRASIL S.A, por relagao licita. Os
beneficiarios integravam o Grupo Basico todas as pessoas fisicas vinculadas a COMPO DO BRASIL
SA, por relacdo licita e passivel de comprovacdo efetiva, desde que atendessem, em qualquer
momento, as condicdes de elegibilidade para participacdo do(s) Plano(s), entendidas, como tais,
os limites de idade e as condi¢Ges de higidez estabelecidas no(s) Regulamento(s). Foi estabelecido
neste contrato que a COMPO DO BRASIL SA que o indice minimo de aceitacdo e manutencdo para
cada Grupo de Participantes ndo podera ser inferior a 50,00% (cinquenta por cento) do nimero
total de pessoas integrantes do Grupo Basico. Competia ao Participante indicar o(s) beneficiario(s)
gue desejar, desde que ndo se amoldam-se nos casos proibidos por Lei.

Portanto, trata-se de um contrato de adesdo coletivo de previdéncia privada
complementar aberta firmado por pessoa juridica (COMPO DO BRASIL S.A.) em favor de um grupo
de participantes vinculados.
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No presente caso, a controvérsia refere-se a exigéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre valores despendidos pela empresa a titulo de custeio de plano de
previdéncia complementar aberta em favor de seus empregados.

Com efeito, a legislagdo de regéncia da previdéncia complementar, especialmente a
Lei Complementar n? 109/2001, promoveu distingdo relevante entre os regimes aberto e fechado
de previdéncia complementar.

Nos termos da referida norma, somente nas entidades fechadas de previdéncia
complementar ha imposicdo de oferecimento do plano a totalidade dos empregados e dirigentes
da empresa patrocinadora.

Diversamente, no regime aberto de previdéncia complementar, como no caso dos
autos, ndo ha exigéncia de universalidade, sendo plenamente licito ao empregador eleger grupos
especificos de empregados ou dirigentes como beneficiarios, desde que observados determinados
requisitos materiais.

O ponto central deste julgamento ndo reside na existéncia ou ndao de regulamento
formal auténomo, tampouco na extensdo universal do beneficio, mas sim na correta qualificacdo
juridica do plano de previdéncia complementar como regime aberto, submetido a disciplina
prépria da Lei Complementar n2 109/2001.

E aqui reside o equivoco da decisdo recorrida.

A exigéncia de oferecimento do beneficio a totalidade dos empregados e dirigentes
ndao é regra geral do sistema, mas sim caracteristica especifica dos planos de previdéncia
complementar em regime fechado.

No regime aberto ,como no presente caso, a legislagdo expressamente autoriza a
instituicdo de planos coletivos direcionados a grupos ou categorias especificas de empregados e
dirigentes, sem qualquer imposicao de universalidade, como também, ndo se identifica no
Contrato de Adesao supramencionado qualquer regra especifica de elegibilidade dos participantes
vinculada a desempenho, bénus ou critérios meritocraticos.

O Acérdao n? 9202-009.256 da 22 Turma da Camara Superior estabelece balizas
importantes para o deslinde da controvérsia ao distinguir a Previdéncia Privada Complementar
fechada da aberta, vejamos:

a Lei Complementar n2 109, de 2001 distingue a Previdéncia Privada
Complementar fechada da aberta. O art. 16 dessa lei, ao tratar especificamente
da Previdéncia Complementar Fechada reza o seguinte:

CAPITULO Il DOS PLANOS DE BENEFICIOS
[...]
Secdo Il Dos Planos de Beneficios de Entidades Fechadas

[...]
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Art. 16. Os planos de beneficios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos
os empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores.

§ 12 Para os efeitos desta Lei Complementar, sdo equipardveis aos empregados e
associados a que se refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes
de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores.

§ 29 E facultativa a adesdo aos planos a que se refere o caput deste artigo.

§ 32 O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos planos em extin¢do, assim
considerados aqueles aos quais o acesso de novos participantes esteja vedado.

Como se vé, o art. 16 da Lei Complementar n2 109/2001 reproduz, quanto ao
ponto, aquilo que ja constava da alinea “p” do § 92 do art. 28 da Lei n?
8.212/1991.

Ja sobre a Previdéncia Complementar Aberta, a questdo é tratada no art. 26.
Confira-se:

CAPITULO 11 DOS PLANOS DE BENEFICIOS

[...]

Secdo lll Dos Planos de Beneficios de Entidades Abertas Art. 26. Os planos de
beneficios instituidos por entidades abertas poderao ser:

| - individuais, quando acessiveis a quaisquer pessoas fisicas; ou Il - coletivos,
guando tenham por objetivo garantir beneficios previdenciarios a pessoas fisicas
vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa juridica contratante.

§ 12 O plano coletivo podera ser contratado por uma ou varias pessoas juridicas.
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§ 29 O vinculo indireto de que trata o inciso Il deste artigo refere-se aos casos em
gue uma entidade representativa de pessoas juridicas contrate plano
previdenciario coletivo para grupos de pessoas fisicas vinculadas a suas filiadas.

§ 32 Os grupos de pessoas de que trata o paragrafo anterior poderdo ser
constituidos por uma ou mais categorias especificas de empregados de um
mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou
subsididrias, e por membros de associacGes legalmente constituidas, de carater
profissional ou classista, e seus conjuges ou companheiros e dependentes
econdémicos.

§ 49 Para efeito do disposto no paragrafo anterior, sdo equipardveis aos
empregados e associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos
e outros dirigentes ou gerentes da pessoa juridica contratante.

§ 52 A implantagdo de um plano coletivo serd celebrada mediante contrato, na
forma, nos critérios, nas condicbes e nos requisitos minimos a serem
estabelecidos pelo érgao regulador.
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§ 62 E vedada a entidade aberta a contratagdo de plano coletivo com pessoa
juridica cujo objetivo principal seja estipular, em nome de terceiros, planos de
beneficios coletivos.

(Grifou-se)Note-se que, embora o art. 26 refira-se a grupos de pessoas
constituidos por uma ou mais categorias especificas, em momento algum exige
gue o beneficio seja estendido a todos os empregados ou dirigentes da empresa,
diferenciando-se neste ponto da Lei n2 8.212/1991.

Cuidando-se agora do caso em apreco, verifica-se que o fundamento da autuacado
guanto ao ponto foi o de que os aportes da empresa para o plano de previdéncia
s3o oferecidos de forma desigual entre empregados e dirigentes. E o que consta
do Relatério Fiscal (e-fls. 26 a 75). E o fundamento do recorrido para afastar a
exigéncia foi exatamente o de que, apds o advento da Lei Complementar n2 109,
de 2001 a interpretacdo do dispositivo constante da Lei n? 8.212, de 1.991 deve
ser interpretado em consondncia com a Lei Complentar e que, nessa
interpretacdo, tratando-se de previdéncia complementar em regime aberto nao
mais se exige que o beneficio seja disponibilizado igualmente a todas as
categorias.

Portanto, a partir da edicdao da Lei Complementar n2 109, de 2001, para que os
beneficios conferidos a empregados e dirigentes ndo se sujeitem a incidéncia de
tributos, tratando-se de planos de entidades fechadas, a empresa devera oferecé-
lo a totalidade de seus empregados, diretores, conselheiros ocupantes de cargo
eletivo e outros dirigentes; tratando-se de planos de entidades abertas, esse pode
ser destinado a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada
categoria.

Portanto, exigir que o plano alcance indistintamente todos os empregados significa,

na pratica, transpor indevidamente uma exigéncia legal prépria de outro regime juridico, o que

ndo se sustenta a luz da Lei Complementar n2 109/2001.

A jurisprudéncia deste Conselho ja enfrentou reiteradamente situagdes analogas,

consolidando o entendimento de que, em planos de previdéncia complementar aberta, a auséncia

de universalidade ndo constitui ébice a nao incidéncia, conforme a seguinte jurisprudéncia da 22

Turma da CSRF:

Acordao: 9202-009.256

Com o advento da Lei Complementar n° 109/2001, somente no regime fechado
de previdéncia complementar, a empresa esta obrigada a oferecer o beneficio a
totalidade de seus empregados e dirigentes.

No caso de plano de previdéncia complementar em regime aberto, podera o
empregador eleger como beneficidrios grupos de empregados e dirigentes
pertencentes a determinada categoria, desde que a vantagem ndo seja
caracterizada como instrumento de incentivo ao trabalho e nao esteja vinculada a
produtividade.
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Acdrdao: 2402-012.327
PREVIDENCIA COMPLEMENTAR. NAO INCIDENCIA. REQUISITOS.

Com o advento da Lei Complementar n° 109/2001, somente no regime fechado
de previdéncia complementar, a empresa esta obrigada a oferecer o beneficio a
totalidade de seus empregados e dirigentes. No caso de plano de previdéncia
complementar em regime aberto, poderd o empregador eleger como
beneficidrios grupos de empregados e dirigentes pertencentes a determinada
categoria. Afastada, no presente caso, a incidéncia de contribuicdo sobre o plano
de regime aberto e mantida a exigéncia relativa ao plano de regime fechado, uma
vez que o reembolso da participacao foi restrito aos diretores da RECORRENTE.

Assim, assiste razao ao recorrente neste topico.
e 4.8. CONCESSAO DE EMPRESTIMO

E fato incontroverso que, algumas empresas disponibilizam para seus funcionarios
empréstimos para serem amortizados ao longo de certo lapso temporal, sendo esse desconto
efetuado em folha de pagamento. Entretanto, para que esses valores ndo integrem o salario-de-
contribuicdo, os mesmos devem ser comprovados, bem como realmente devolvidos a empresa.

Conforme entendimento da decisdo recorrida, os valores pagos a titulo de
empréstimo referentes a empresa fiscalizada, devem ser considerados como remuneragao
indireta, conforme o que se segue(fls.1417):

No caso em analise, a fiscalizagdo verificou na contabilidade da empresa a
existéncia de empréstimos ao segurado empregado Claus Ulrich Brakemeier nas
competéncias 03/2008 e 04/2008.

A empresa ndo apresentou documentos comprobatdrios desses empréstimos,
nem que os mesmos tenham sido devolvidos.

A empresa fiscalizada, em sua defesa, questiona a veracidade dos empréstimos em
anadlise, sustentando que(fls.1510):

A operagdo de transferéncia de valores para a conta do funciondrio Claus Ulrich
Brakemeier a titulo de “empréstimo” foi realizada de forma ilegal pelo referido
funciondrio, razao pela qual a Recorrente ndo pode ser compelida ao
recolhimento de contribuicGes previdenciarias nesse caso.

Isso porque (i) trata-se de operacdo ilegal realizada pelo funcionario Claus Ulrich
Brakemeier e (ii) o empréstimo, para fins previdencidrios, ndo pode ser
considerado como remuneragao.

E, ainda que assim ndo fosse, o que se admite apenas por argumentacdo, a
inclusdao dos valores pagos pela Recorrente a apenas um funciondrio, a titulo de
gratificacGes ndo ajustadas e eventuais, ndo poderiam, em hipdtese alguma, ser
incluidos na base de célculo das contribuicGes previdenciarias.
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Isso porque, no caso concreto, a Recorrente ndo possui qualquer critério pré-
estabelecido para o pagamento das gratificagcbes, as quais sdo, portanto,
consideradas nao ajustadas, ou seja, esporadicas.

A empresa aduz ainda que esses valores ndo integram o saldrio-de contribuicdo por
se tratar de gratificacdes ndo ajustadas e eventuais, o que também ndo deve ser acatado, tanto
por se tratar de pagamento de salario indireto, como pela de auséncia de lei que desvincule esses
supostos ganhos eventuais do salario (artigo 28, §99, alinea “e”, item “7”, da Lei n28.212/1991).

Passo a analise.

O art. 28, incisos | e Ill, da Lei n? 8.212/1991 define saldrio-de-contribuicdo como a
totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados ao segurado empregado ou contribuinte
individual, a qualquer titulo, destinados a retribuir o trabalho.

O § 92 do art. 28 da Lei n? 8.212/1991 contém rol taxativo das verbas que ndo
integram o salario-de-contribuicdo, ndo havendo previsdo legal que exclua, de forma genérica,
valores pagos sob a rubrica de empréstimos ndao comprovados ou nao restituidos.

Em matéria previdencidria, a natureza juridica da verba ndo decorre da
nomenclatura atribuida pelo contribuinte, mas da realidade econGmica do pagamento,
incumbindo a empresa o 6nus de comprovar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da
incidéncia tributaria.

No caso concreto, a fiscalizacdo identificou, na contabilidade da Recorrente,

registros de empréstimos concedidos ao empregado Claus Ulrich Brakemeier nas competéncias
03/2008 e 04/2008.

Intimada, a empresa ndo apresentou qualquer documento apto a comprovar, a
formalizagcdo dos supostos empréstimos, a existéncia de contrato ou ajuste prévio, a estipulacdo
de prazo ou condi¢des de restituicao, o efetivo reembolso dos valores pelo empregado.

Em sua defesa, a Recorrente sustenta, de forma contraditdria, que os valores teriam
sido transferidos de maneira ilegal pelo préprio empregado, o que afastaria a natureza
remuneratdria e impediria a incidéncia de contribui¢des previdenciarias.

Tal alegacdo, contudo, ndo se mostra suficiente para afastar o langamento. A
inexisténcia de comprovacao da ilicitude da operacdo, aliada a auséncia de medidas
administrativas, contabeis ou judiciais eficazes para reaver os valores, evidencia que a quantia foi
definitivamente apropriada pelo empregado, caracterizando vantagem econdmica.

Ainda que se admitisse, apenas por argumentacdo, a tese de que os valores ndo
corresponderiam a empréstimos, a tentativa de requalifica-los como gratificacdes nao ajustadas e
eventuais igualmente nao prospera.

A valoracdo racional da prova conduz, portanto, a conclusdo de que os valores
pagos representaram ganho patrimonial incorporado ao patrimonio do empregado, sem
restituicdo ao empregador, caracterizando remuneracao indireta.
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Ausente a comprovacdo da natureza de empréstimo e da efetiva devolucdo dos
valores a empresa, ndo se aplica qualquer hipdtese legal de exclusdo do saldrio-de-contribuicao.

Assim, os valores pagos ao empregado Claus Ulrich Brakemeier nas competéncias
analisadas integram o salario-de-contribuicdao, sujeitando-se a incidéncia das contribuicdes
previdenciarias correspondentes.

e 4.9.SEGURO DE VIDA (fls.1418).

No presente caso, a fiscalizagdo concluiu que a empresa efetuou pagamentos
relativos a prémios de seguro de vida aos empregados em desconformidade com a legislacao
previdenciaria, entendendo que tais valores possuem natureza remuneratdria e devem integrar o
salario-de-contribuigdo.

O enquadramento fiscal fundamentou-se na inexisténcia de cartilha, regulamento
ou programa formal dos beneficios, no fato de as apdlices de seguro de vida ndo serem extensivas
a todos os empregados e na auséncia de previsdo do plano de salude em acordo ou convencado
coletiva de trabalho

De acordo com a legislacdo patria, o seguro de vida, ndo integra o saldrio-de-
contribuicdo, mas desde que previsto em acordo ou convencao coletiva de trabalho e extensivo a
todos os empregados e dirigentes da empresa.

Assim dispde o artigo 214, §92, XXV, do Decreto n? 3.048/1999:

§99 Ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente: (...)XXV- o valor das
contribuicOes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a prémio de seguro
de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convengdo coletiva de
trabalho e disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes, observados,
no que couber, os arts. 92 e 468 da Consolidagdo das Leis do Trabalho. (Incluido
pelo Decreto n? 3.265, de 1999)

A decisdo recorrida concluiu que a empresa fiscalizada ndo comprovou que o
seguro de vida estava previsto em acordo ou convencdo coletiva, de acordo com as seguintes
alegacdes(fls.1418):

A empresa também ndo comprovou possuir cartilha/regulamento/programa dos
beneficios do seguro de vida em grupo, o qual possibilitaria verificar se o beneficio
estava disponivel a todos os empregados e dirigentes da empresa.

Quanto a menc&o ao artigo 458, §29, da Lei n® 10.243/2001, este n3o se aplica no
ambito previdenciario, que possui legislacdo propria.

Assim sendo, os pagamentos de prémios de seguro de vida efetuados pela
empresa aos seus empregados integraram o saldrio-de-contribuicio dos
empregados, uma vez que em desacordo com a legislacdo previdencidria.

A Recorrente ndao concorda com o presente langamento, sustentando que o Seguro
de Vida era fornecido a todos os funcionarios da Recorrente e que a inexisténcia de previsdo em
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Convencao ou Acordo Coletivo para a concessao de tal beneficio € uma mera falha formal incapaz
de desvirtuar a natureza do referido beneficio, pelos fundamentos a seguir aduzidos(fls.1517):

Como se vé, a legislacdo trabalhista e previdencidria jd reconheceu o carater
assistencial do seguro de vida conferido a todos os funcionarios da Recorrente
(indistintamente), desvinculando-o do saldrio de contribuicdo para todos os fins
de direito.

No presente caso, a d. fiscalizacdo e a decisdo de primeira instdncia corroborou
com a interpretacdo de que o seguro de vida custeado pela Recorrente deveria
ser encarado como um “plus” no saladrio dos empregados. Todavia, a legislacao ja
interpreta este mesmo fato de forma diversa, acolhendo a tese da Recorrente no
sentido de que este beneficio ndo integra o saldrio por ndo fazer parte da
remuneragao.

Nem se argumente, como feito no Relatério Fiscal, que o beneficio concedido aos
seus funciondrios seria irregular ante a inexisténcia de cldusula para tanto em
Convencao ou Acordo Coletivo, conforme disposto no inciso XXV do §92 do artigo
214 do Decreto n2. 3.048/99.

Isso porque a Lei n2. 8.212/91 ndo estabelece qualquer condicdo de constar
previsdo em Acordo ou Convencdo Coletiva para que os valores pagos a titulo de
Seguro de Vida pudessem ser isentos de contribuicdo previdenciaria.

No presente caso, a fiscalizacdo concluiu que a empresa efetuou pagamentos
relativos a prémios de seguro de vida aos empregados em desconformidade com a legislacao
previdenciaria, entendendo que tais valores possuem natureza remuneratdria e devem integrar o
salario-de-contribuicao.
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O enquadramento fiscal fundamentou-se na inexisténcia de cartilha, regulamento
ou programa formal dos beneficios, no fato de as apdlices de seguro de vida ndo serem extensivas
a todos os empregados e na auséncia de previsdo do plano de saude em acordo ou convencao
coletiva de trabalho De acordo com a legislacdo patria, o seguro de vida, ndo integra o salario-de-
contribuicdo, mas desde que previsto em acordo ou convencgao coletiva de trabalho e extensivo a
todos os empregados e dirigentes da empresa.

Assim dispde o artigo 214, §92, XXV, do Decreto n? 3.048/1999:
§99 N3o integram o saldrio-de-contribuicdo, exclusivamente:

(...)XXV- o valor das contribui¢des efetivamente pago pela pessoa juridica relativo
a prémio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou
convencgao coletiva de trabalho e disponivel a totalidade de seus empregados e
dirigentes, observados, no que couber, os arts. 92 e 468 da Consolidagdo das Leis
do Trabalho. (Incluido pelo Decreto n? 3.265, de 1999

No caso em analise, a fiscalizacdo verificou que a empresa efetuou pagamentos de
prémios de seguro de vida aos seus empregados em desacordo com a legislacdo previdenciaria e,
portanto, esses valores integrariam o saldrio-de-contribuicdo dos empregados.
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Para tanto, baseou-se no fato de que a empresa ndo possuia
cartilharegulamentoprograma dos beneficios, que as apodlices de seguro de vida ndo eram
extensivas a todos os empregados e que o plano de saude ndo estava previsto em acordo ou
convengao coletiva de trabalho.

Em sua defesa, a impugnante aduz que o plano de saude era sim extensivo a todos
os empregados, que a inexisténcia de previsdo em convencdao ou acordo coletivo para a sua
concessdao € uma mera formalidade, além de ilegal e inconstitucional; que o seguro de vida nao
possui natureza remuneratoria; e que o artigo 458, §29, da Lei n? 10.243/2001 estabelece que ndo
serdo considerados como salario os seguros de vida e de acidentes pessoais.

A empresa também ndo comprovou possuir cartilha/regulamento/programa dos
beneficios do seguro de vida em grupo, o qual possibilitaria verificar se o beneficio estava
disponivel a todos os empregados e dirigentes da empresa.

Quanto a mengdo ao artigo 458, §29, da Lei n? 10.243/2001, este ndo se aplica no
ambito previdenciario, que possui legislagdo prdépria.

Assim sendo, os pagamentos de prémios de seguro de vida efetuados pela empresa
aos seus empregados integraram o saldrio-de-contribuicdo dos empregados, uma vez que em
desacordo com a legislacdo previdencidria.

A empresa ndo comprovou que o seguro de vida estava previsto em acordo ou
convencdo coletiva, como exigido pelo artigo 214, 8§92, XXV, do Decreto n? 3.048/1999,
restringindo-se a questionar a legalidade/constitucionalidade dessa exigéncia, argumento esse
que ndo deve ser acatado, com fundamento no artigo 26-A do Decreto n? 70.235/1972.

e 4.10. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
O recorrente, entende que (fls.1540):

Segundo o entendimento proferido pela decisdo de primeira instancia, a
Recorrente ndo teria comprovado o recolhimento das contribuicdes
previdenciarias devidas sobre pagamentos efetuados a contribuintes individuais,
localizados através da andlise da conta contabil de fornecedores.

Contudo, a Recorrente ja havia efetuado o recolhimento das contribuigdes
previdenciarias efetivamente devidas com base nos valores declarados nas GFIPs
a época, ndo havendo que se falar em débito.

Para comprovar a precariedade do procedimento fiscal, a Recorrente anexou a
Impugnacdo apresentada nos presentes autos copia dos recibos de pagamentos
emitidos pelos contribuintes individuais mencionados na presente autuag¢do (Doc.
07 da impugnacdo), bem como cépia dos Resumos de GFIPs e Extrato de
Recolhimentos (Doc. 08 da impugnacdo), os quais atestam o recolhimento das
contribuicdes previdenciarias devidas.
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Ocorre que, nos parece, que tais documentos nao foram devidamente analisados
pelo I. julgadores da primeira instancia, que manteve o entendimento da
fiscalizacdo no momento das lavraturas dos Autos de Infracdo que deram ensejo
ao presente processo administrativo.

Assim, pede-se vénia, para que seja devidamente analisado os documentos
acostados a Impugnacdao de modo que reste esclarecido que a Recorrente ja
efetuou o recolhimento das contribui¢cdes previdencidrias efetivamente devidas.

Dessa forma, data maxima vénia, é conclusdo inexordvel que os valores exigidos
por meio do Al ora combatido ndo podem ser exigidos, pois ja foram pagos — e,
consequentemente, extintos, nos termos do artigo 156, |, do CTN.

A decisdo recorrida(fls.1419) entendeu em sentido contrario, vejamos:

Conforme consta do Relatdrio Fiscal, este levantamento engloba os valores das
contribuicdes incidentes sobre as bases de cdlculo dos pagamentos efetuados a
prestadores de servicos autonomos, ndo constantes das Folhas de Pagamentos e
nem das GFIP, e apuradas na contabilidade (Livros Diario e Razao).

A impugnante, em sua defesa, aduz que ja havia efetuado o recolhimento das
contribuicdes previdenciarias efetivamente devidas com base nos valores
declarados nas GFIP.

O argumento ndo deve ser acatado, uma vez que os valores langados sdo apenas
aqueles relativos as contribuicdes incidentes sobre as remuneragdes ndo
informadas em Folhas de Pagamento e em GFIP.
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Além disso, consta do Relatério Fiscal (item 25.1), que as Guias de Recolhimento
da Previdéncia Social — GPS apresentadas pelo sujeito passivo e constantes dos
sistemas informatizados, referem-se, exclusivamente, as contribuicées incidentes
sobre os valores incluidos nas folhas de pagamento e declarados em GFIP. Como
compdem este Auto de Infracdo somente contribuicdes incidentes sobre valores
ndo incluidos nas Folhas de Pagamento e GFIP, ndo se fizeram necessario
relacionar, anexar e apropriar as GPS apresentadas.

Passo a analise.

No caso concreto, o Relatério Fiscal esclarece que o levantamento objeto do
lancamento abrangeu exclusivamente as contribuicdes incidentes sobre remuneragdes pagas a
prestadores de servicos autbnomos nao informadas em Folhas de Pagamento nem em GFIP, mas
apuradas na contabilidade (Livros Diario e Razdo).
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A Recorrente sustenta que as contribuicdes previdenciarias ja teriam sido recolhidas
com base nos valores declarados em GFIP a época, juntando recibos de pagamento dos
contribuintes individuais e resumos/extratos de GFIP.

Analisando os documentos de GFIP e GPS apresentadas, verifica-se que as
remuneragOes declaradas, isto é, aquelas incluidas em Folhas de Pagamento e GFIP;

O proprio Relatério Fiscal consignou, de forma expressa, que o Auto de Infracdo nao
abrange contribuicdes incidentes sobre valores ja declarados, mas apenas aquelas relativas a
pagamentos omitidos das obrigacdes acessorias;

Inexistem nos autos elementos que demonstrem a vinculagdao direta entre os
recolhimentos apresentados (GFIP/GPS) e as remunera¢des especificas identificadas na
contabilidade e objeto do langamento.

Assim, a mera apresentacdo de comprovantes genéricos de GFIP e GPS,
desacompanhados de prova de que os valores ora exigidos foram individualizados e
especificamente recolhidos, ndo é suficiente para comprovar a extin¢do do crédito tributdrio.

Ressalte-se que a presuncao legal do desconto da contribuicdao do segurado,§ 52 do
art. 33 da Lei n2 8.212/1991 reforca a responsabilidade da empresa pelo recolhimento, ndo a
eximindo da prova do pagamento quando alegada a extincdo do crédito.

N3ao comprovado o recolhimento das contribuigdes incidentes sobre as
remuneracdes ndo declaradas em Folha de Pagamento e GFIP, resta inaplicavel a hipdtese de
extingdo do crédito prevista no art. 156, |, do CTN.

Consequentemente, subsiste a exigéncia das contribui¢cdes previdenciarias relativas
aos pagamentos efetuados a contribuintes individuais identificados na escrita contabil e ndo
informados nas obrigacdes acessorias.

5. MULTA DE 75%
A decisdo recorrida, manifestou-se da seguinte forma(fls.1420) :
Penalidade mais Benéfica. Multa de Oficio.

Aplicou-se a multa de oficio de 75% para as competéncias 01/2008 a 11/2008, por
ter sido considerada a penalidade mais benéfica ao contribuinte.

Em defesa, a impugnante aduz que a penalidade prevista na antiga redacdo do
artigo 35 da Lei n? 8.212/1991, aplicavel aos fatos gerados objeto dessa autuagéo,
é a mais benéfica ao contribuinte, uma vez que era uma multa de mora variavel
entre 24% e 50%.

Razao ndo assiste a impugnante.

A compara¢do da penalidade mais benéfica ao contribuinte foi realizada
corretamente pela autoridade langadora, com fundamento no artigo 106, Il, “c”
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do Cédigo Tributdrio Nacional — CTN e na forma estabelecida no Parecer
PGFN/CATNn2 433/2009.

Nos termos do artigo 106, Il, “c” do Cédigo Tributdrio Nacional — CTN, a lei aplica-
se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nado definitivamente julgado, quando
Ihe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua pratica.

J& o Parecer PGFN/CAT n2 433/2009, em seu item 37-2, estabelece a seguinte
regra de comparacao da penalidade mais benéfica:

“quando houver a aplicacdo da multa prevista no revogado art. 32, §59, que se
refere a apresentacdo de declaragdo inexata, e também da sangdo pecunidria pelo
ndo pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente
revogado art. 35, Il, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverd ser feito em
relacdo @ penalidade pecunidria do art. 44, |, da Lei n° 9.430, de 1997, que se
destina a punir ambas as infracdes ja referidas, e que agora encontra aplicacdo no
contexto da arrecadacdo das contribuicdes previdencidrias”.

Assim, para fins de aplicacdo da penalidade mais benéfica do contribuinte, em
relacdo as penalidades previstas pela falta de recolhimento e falta de declaracado
das contribuicdes, deve ser comparada a soma das multas previstas na legislacao
vigente a época dos fatos geradores (artigos 32, 1V, §52 e 35 da Lei n2 8.212/1991)
e a multa prevista na legislacdo atual (artigo 35-A da Lei n? 8.212/1991,
introduzida pela Medida Provisdria n2 449/2008, posteriormente convertida na
Lei n2 11.941/2009).

Assim, e diferentemente do que alega a impugnante, a compara¢do ndo se da
apenas entre a multa prevista no antigo artigo 35 da Lei n2 8.212/1991 e a aquela
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prevista no atual artigo 35-A da Lei n? 8.212/1991, uma vez que a primeira deve
ser somada também a multa prevista nos artigos 32, IV, §52 da Lei n® 8.212/1991.

O Recorrente, entende que(fls.1541) :

A despeito de as razdes de mérito serem suficientes para se determinar o integral
cancelamento de todas as exigéncias fiscais consubstanciadas nos Als discutidos
no presente processo administrativo, cumpre também analisar a aplica¢do da
multa de oficio no caso concreto.

Com efeito, os Als combatidos, lavrados no dia 20 de julho de 2011, pretendem
exigir da Recorrente o recolhimento de contribui¢cdes previdencidrias, acrescidas
de juros de mora e multa variavel, relativas ao periodo de janeiro a dezembro de
2008, sob o equivocado entendimento de que, em alguns langamentos, a multa
de oficio mais benéfica seria a de 75% (setenta e cinco por cento), instituida pela
Lei n211.941/2009 — produto da conversdo da Medida Provisdria n? 449/2008.

Ocorre que, nos termos da mais balizada jurisprudéncia, resta pacificado o
entendimento no tocante a impossibilidade da aplicagdo de multa de 75% nos
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casos de autuacgOes relativas as contribuicGes referidas no art. 35 da Lei n@
8.212/91.

Isso porque, com o advento da Medida Proviséria n2 449/2008 (a qual foi
posteriormente convertida na Lei n2 11.941/2009), foi dada nova redagdo ao
artigo 35 da Lei n2 8.212/91 determinando a utilizagcdo do disposto no art. 61 da
Lei n? 9.430/1996 no que tange aos limites da aplicacdo da multa de mora para
constituicdo de débitos previdenciarios, in verbis:

“Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribui¢cdes sociais previstas
nas alineas a, b e ¢ do paragrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribuicdes
instituidas a titulo de substituicdo e das contribui¢cGes devidas a terceiros, assim
entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do
artigo 61 da Lei n29.430, de 27 de dezembro de 1996.”

Ademais, o supramencionado artigo 61, da Lei n? 9.430/96, determina que o
percentual fixado pela Autoridade Fiscal a titulo de multa de mora, deve respeitar
ao limite maximo de 20% (vinte por cento), previsto da seguinte forma:

“Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicées
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem
a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo
especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés
centésimos por cento, por dia de atraso.

§ 22 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.”

Assim, é cedico que a nova redagdo legal traz um grande beneficio ao
contribuinte, pois limita o percentual da penalidade pecuniaria, ao passo que a
legislagdo anterior permitia que a multa atingisse o patamar de 100% (cem por
cento), levando em consideragdo o estagio da cobranga do débito.

Nesse sentido, é importante salientar que o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF possui entendimento pacificado quanto a aplicacdo da limitacdo da
multa no percentual de 20% em caso de autuagdes previdencidrias ante a nova
redacdo do art. 35 da Lei n2 8.212/91, conforme ementas colacionadas:

Passo a analise.

Consoante entendimento consolidado neste Conselho, cristalizado na SUmula CARF
n? 196, é indevida a aplicacdo retroativa da multa de oficio introduzida pela Lei n? 11.941/2009
aos fatos geradores ocorridos anteriormente a sua vigéncia, devendo prevalecer o regime
sancionatdrio entdo vigente, notadamente o disposto no art. 35 da Lei n2 8.212/1991.

A Lei n? 11.941/2009 promoveu significativa alteracdo no sistema de multas
aplicaveis as contribuicdes previdenciarias, substituindo a multa moratéria especifica do art. 35 da
Lei n28.212/1991 por multa de oficio nos moldes do Cédigo Tributéario Nacional.
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Todavia, a luz do principio da irretroatividade da lei tributaria mais gravosa, bem
como do art. 106, Il, “c”, do CTN, somente é admitida a retroacdo quando mais benéfica ao
contribuinte, o que nao se verifica na hipétese.

Assim, tratando-se de fatos geradores ocorridos em momento anterior a vigéncia
da Lei n? 11.941/2009, mostra-se indevida a manuten¢do da multa de oficio aplicada com
fundamento na legislacdo posterior, impondo-se a retificacdo do crédito tributdrio, para que a
penalidade seja recalculada nos termos do art. 35 da Lei n2 8.212/1991, observada a legislagdo
entdo vigente.

6.CONCLUSAO

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer o Recurso Voluntario para
rejeitar as preliminares de nulidade e dar-lhe parcial provimento para afastar a incidéncia sobre os
valores relativos a previdéncia privada em regime aberto, outrossim, para que a multa de oficio
seja recalculada nos termos do art. 35 da Lei n2 8.212/1991.

Assinado Digitalmente

Roberto Carvalho Veloso Filho
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